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RESUMO 

Esta dissertação pretende analisar os conceitos de imaginação e Ingenium, além de suas 

relações com as teorias da percepção e figuração nas Regulae de Descartes. Nesse sentido, a 

postulante pesquisa tem como problemática central entender como funciona o sujeito do 

conhecimento nesta determinada obra, ou seja, desvendar o sistema cognitivo do ser humano 

juntamente com seu devido funcionamento, e sua estreita relação com a epistemologia de 

juventude cartesiana. Para tanto, nossa hipótese inicial de trabalho é que após a pesquisa, 

conseguiremos embasar teoricamente uma noção de sujeito do conhecimento centrada no 

ingenium, ou seja, que todas as capacidades mentais, imaginação, sensação, memória e 

intelecto, são úteis ao homem. Cabe ao engenho do sujeito, saber bem delimitar em cada 

circunstância, ou melhor, cada objeto, qual capacidade usar. Além disso, precisar qual o 

estatuto da faculdade de imaginação nessa epistemologia de juventude, ou seja, qual sua 

fundamentação e função na teoria da figuração. 

 

Palavras-chave: Ingenium, Imaginação, Método, Mathesis Universalis, Figuração. 

  



 
 

RESUMÉ 

Cette mémoire de maîtrise se propose d'analyser les concepts d'imagination et d'Ingenium, ainsi 

que leurs relations avec les théories de la perception et de la figuration dans les Regulae de 

Descartes. En ce sens, le problème principal de la recherche proposée est de comprendre 

comment le sujet de la connaissance fonctionne dans ce oeuvre particulier, c'est-à-dire de 

dévoiler le système cognitif de l'être humain avec son bon fonctionnement, et sa relation étroite 

avec l'épistémologie. de la jeunesse cartésienne. Par conséquent, notre hypothèse de travail 

initiale est qu'après la recherche, nous pourrons fonder théoriquement une notion de sujet de 

connaissance centrée sur l'ingenium, c'est-à-dire que toutes les capacités mentales, imagination, 

sensation, mémoire et l’entendement pure, sont utiles à l'homme. C'est à l'ingenium du sujet de 

savoir délimiter en chaque circonstance, ou plutôt en chaque objet, quelle capacité utiliser. Par 

ailleurs, préciser le statut de la faculté d'imagination dans cette épistémologie de la jeunesse, 

c'est-à-dire quel est son fondement et sa fonction dans la théorie de la figuration. 

 

Mots-clés: Imagination, Ingenium, Méthode, Mathesis Universalis, Figuration. 
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INTRODUÇÃO 

 

Se porventura, algum dia propuserem a elaborar uma lista recenseando os filósofos mais 

influentes da história, René Descartes certamente estará presente nela. Sua influência pode ser 

verificada em todos os tópicos em que se debruçou ao longo de sua vida, seja na epistemologia, 

na física, na matemática, na metafísica, na metodologia ou na moral. Seus escritos foram lidos 

e interpretados por simpatizantes e opositores. De sua filosofia surgiram cartesianos, explícitos 

ou não, e anti-cartesianos. Um pensamento tão profundo que até mesmo para negar-lhe se faz 

necessário uma filosofia à altura1. O adjetivo de “pai” da modernidade cai sob a mesma 

ambiguidade. Há quem o vanglorie por sedimentar uma ciência calcada na certeza da razão e 

na abstração matemática. Outros o condenam pelo desastre da ciência burguesa2. Amando-o ou 

odiando-o, Descartes se tornou um sinônimo do pensamento racionalista moderno, mesmo que 

o considerar como tal seja um erro generalista3. Tamanho reconhecimento, diferente do que 

 
1 Diversos foram os filósofos que se opuseram a Descartes e sua filosofia. Dentro do seio próprio do racionalismo, 
encontramos muitos “cartesianos” que elaboraram teorias que o refutavam diretamente. Desses, podemos destacar: 
Espinosa, Pascal e Leibniz. Também contemporâneos a Descartes, não podemos deixar de lado os empiristas. 
Berkeley e Hobbes foram grandes filósofos dessa corrente e que se opuseram de maneira explicita. Suas obras 
contribuíram demasiadamente para o desenvolvimento do empirismo, e, concomitantemente, contestaram as ideias 
cartesianas. Hobbes, de maneira mais direta, confronta Descartes pessoalmente. Ficaram famosas as 
correspondências trocadas entre os dois. Outros filósofos que não se encaixam necessariamente em alguma dessas 
correntes também se destacaram com uma filosofia anti-cartesiana, como é o caso de Giambattista Vico.  
2 No ano de 1937, Horkheimer publica um ensaio intitulado Teoria Tradicional e Teoria Crítica. O ensaio 
apresenta uma extensa síntese sobre o pensamento epistemológico moderno e contemporâneo, desde Descartes ao 
positivismo lógico, conceitualizando-o como Teoria Tradicional. Ao mesmo tempo, apresenta as consequências 
epistemológicas, metafísicas, éticas e políticas que essa metodologia ocasionou na sociedade. O fato é que ao 
mesmo tempo que a teoria tradicional possibilitou a ciência moderna o domínio “pleno” sobre a natureza, 
desenvolvendo como nunca o grau de sofisticação tecnológica disponível para a humanidade, percebemos também 
que ela abriu o caminho para que a sociedade culminasse no estado de barbárie que se encontra atualmente. Silva 
Neto nos diz que: “O advento do método dedutivo e a correlata utilização dos raciocínios matemáticos para a 
explicação dos fenômenos naturais possibilitaram um domínio significativo do homem sobre o mundo. Mas se 
esse progresso significou a superação do conservadorismo, por outro lado, significou a completa emancipação da 
burguesia dos entraves feudais, a desmedida acumulação de capital e a crescente exploração e degradação dos 
trabalhadores (SILVA NETO, 2005, p. 21). Essa é a visão propagada por certas correntes contemporâneas em 
relação a filosofia e ciência moderna, e, concomitantemente, a filosofia e ciência cartesiana. 
3 Cf. Jean Laporte (1945).  Em seu texto, Le rationalisme de Descartes, Jean Laporte faz com excelência um alerta 
que ainda hoje merece atenção. Segundo ele: “O racionalismo, geralmente, passa a ter por Descartes o seu mestre, 
seu modelo e seu pai. Descartes teria engendrado o racionalismo, assim como engendrou a filosofia moderna, o 
idealismo e o laicismo... e a Revolução Francesa. São por esses títulos que Descartes costuma ser celebrado por 
uns e odiado por outros. [...] A obra e a pessoa de Descartes são excepcionalmente complexas. [...] E essa Filosofia 
(de Descartes) é a expressão de sua pessoa (complexa). [...] Ela procede de influências fortemente distintas: A 
escolástica tomista e as ciências Físico-Matemáticas posteriores a Renascença; Montaigne e Santo Agostinho. E 
ela dá o nascimento a todos tipos de correntes diversas, opostas: do cartesianismo é derivado Espinosa, mas 
também Malebranche, mas também Leibniz; e, por uma boa parte, Arnauld, sem contar Régius; por uma boa parte 
igualmente, Locke, depois, Berkeley, Hume; e Condillac; e Auguste Comte; e Husserl. Todos eles se levam a 
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gostaríamos, por vezes pode se tornar prejudicial. Uma filosofia tão lida e comentada, assim 

como de vários outros filósofos, pode cair em equívocos do senso comum. De leituras 

superficiais e generalistas surgem afirmações no imaginário popular que mistificam e 

caricaturizam o pensador e suas ideias. Talvez, essa seja a maior dificuldade de um intérprete 

cartesiano atualmente: desmistificar um pensamento tão profundo e dinâmico como o de 

Descartes4. Sua filosofia, mesmo que racional, sempre foi prática. Vemos uma evolução 

constante do seu pensamento no decorrer de sua obra. Posições são repensadas, e muitas as 

vezes nas discussões com seus interlocutores nas correspondências. Por causa de tamanha 

vivacidade, conceitualizar o pensamento cartesiano se torna uma tarefa árdua, propicia erros 

grosseiros se feita de modo apressado e leviano. 

É com essa precaução, a de não realizar uma interpretação leviana e apressada, que 

procuramos aqui trabalhar com um recorte bem delimitado. Temos consciência de que nosso 

atual estudo não é o suficiente para conclusões inovadoras e, principalmente, para análises 

irrestritas de toda a obra cartesiana. Portanto, para não correr o risco do erro pelo excesso, 

delimitaremos nossa pesquisa a uma obra específica, a saber, as Regras para direção do 

engenho5. Nas Regulae, também temos um objeto específico: desenvolver uma análise sobre 

os conceitos de imaginação e ingenium, correlacionando-os com a teoria da figuração ou 

percepção. Entretanto, embora esses sejam os objetos essenciais de nossa pesquisa, não nos 

esquivaremos de uma apresentação geral da obra, incluindo explicações pontuais sobre os seus 

conceitos mais importantes, como o de método, Mathesis Universalis e das operações mentais, 

a intuição e a dedução, além de diversos outros que serão necessários para chegarmos a uma 

melhor compreensão daquilo que objetivamos: a importância desses conceitos, o ingenium e 

a imaginação, para a ciência cartesiana assim como foi idealizada nas Regulae, ou enquanto 

ciência do ente como objeto. 

 
Descartes, todos são, de alguma maneira, seus discípulos. [...] Uma Filosofia tão complexa não é cômoda a 
sistematizar. [...] há uma pluralidade de Descartes plausíveis, mas também artificias, uns mais do que outros, e 
nenhum tem o título de se impor como o verdadeiro.” Em suma, utilizar o termo racionalista para designar a 
proposta cartesiana parece um erro, já que a sua filosofia “racionalista” difere de outras existentes.  (LAPORTE, 
1945, p. VII-IX, tradução nossa). 
4 Cf. Kambouchner (2015). Em Descartes N’a pas dit, Denis Kambouchner tem como objetivo demonstrar como 
algumas teses falsamente atribuídas a Descartes podem ser desmistificadas, reinterpretadas, ou até mesmo negadas, 
após uma atenta análise a própria obra cartesiana. Ao longo do texto, Kambouchner nos apresenta 21 breves 
capítulos, demonstrando 21 ideias que foram transmitidas no decorrer da história filosófica completamente ou 
parcialmente deturpadas daquilo que teria escrito Descartes. 
5 Utilizaremos, sobretudo, a tradução francesa da obra, feita por Jean-Luc Marion, publicada em 1977, em La 
Haye, pela Martinus Nijhoff. como base para nossa pesquisa. No decorrer da Dissertação, quando formos no referir 
às Regras para direção do engenho, abreviaremos o título simplesmente para Regulae. 
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A escolha de uma obra e de um objeto em específico exigem argumentos que a 

justifiquem. Assim como qualquer outra pesquisa, a nossa também se inicia sob influência de 

interesses pessoais. Sempre foi grande a minha admiração por assuntos científicos, em 

específico, sobre a história da ciência moderna. É interessante ver como os filósofos e cientistas 

daquela época desenvolveram metodologias, processos e teorias que, em grande parte, ainda 

são utilizados. A modernidade, de modo geral, representa uma ruptura com o pensamento antigo 

que ainda era muito presente no medievo. Tal ruptura se faz presente em todos os campos da 

sociedade, entretanto, é na ciência onde ela aparece de forma mais evidente, sendo, talvez, o 

principal gatilho para o processo revolucionário que acabaria acontecendo. Descartes foi um 

dos principais representantes dessa revolução cientifica. Como sabemos, suas ideias foram 

influentes desde sua contemporaneidade até períodos imediatamente posteriores a sua morte. 

Sua física, matemática e método, foram algumas das teorias que mais movimentaram esse 

período tão inovador para a sociedade europeia do século XVII. O “Filósofo do método”, como 

é denominado, inovou ao transpor a metodologia “racional” e exata das matemáticas em 

assuntos de física, que até então eram tratados de forma qualitativa6.  

Um método universal para todo e qualquer conhecimento passível de aquisição pela 

inteligência humana, esse era o objetivo de Descartes para sua ciência, e esse é o objetivo das 

Regulae, assim como o próprio as concebe no cabeçalho da primeira, que de certo modo, 

antecipa todo o desenvolvimento das seguintes: “O fim dos estudos deve ser a direção do 

engenho de modo que forme juízos sólidos e verdadeiros, no tocante a todas as coisas que se 

lhe apresentam7” (DESCARTES, 1977, p.1; AT, X, 360, grifos nossos). Dito isso, podemos 

dizer que é o método o que aponta a “direção” que o engenho, ou seja, que o cientista, precisa 

seguir para conhecer verdadeiramente todas as coisas. Portanto, quando falamos de Descartes, 

 
6 A física aristotélica se baseava em conceitos qualitativos. Em outras palavras, a ciência pesquisava a essência do 
ente, fundava-se na medida das próprias coisas. O conceito de certeza aristotélico não restringia a probabilidade e 
aceitava certezas plurais, já que as ciências se constituíam com base no objeto de pesquisa. “Uma tal modulação 
da certeza sobre a contingência e a imutabilidade das coisas impõe, evidentemente, que se fale de certezas, plurais 
e equívocas. A mesma certeza não pode ser procurada em todos os domínios” (MARION, 1997, p. 56, tradução 
nossa). O preço da precisão idealizada por Descartes para sua física é a marginalização da matéria. Nas Regulae, 
o discurso matemático perde a estranheza em relação à física. Desaparece a instância da própria coisa. Esse é o 
objetivo das Regulae dar certeza matemática a objetos físicos. Par tanto, Descartes esboça uma teoria da 
experientia e da abstração universal, onde a mesma certeza das matemáticas seja possível na física. Como 
consequência, a ciência cartesiana deixa de pesquisar o ente “real” e considera comente o objeto. Cf. Nota 7. 
7 As citações dos textos de Descartes serão feitas a partir da edição crítica das obras completas do filósofo, editadas 
por Charles Adam e Paul Tannery (AT). Quando forem citações das Regulae, referenciaremos também a tradução 
francesa de Marion (1977), utilizadas por nós nesse estudo. As Regulae aparecem no volume X das obras 
completas [X, 359-469].  As citações traduzidas são “minhas” e foram realizadas com a ajuda de outras traduções 
(francesas e portuguesas), elencadas na bibliografia. As traduções existentes em língua portuguesa dificultam sua 
utilização por não indicarem a correspondente paginação da edição das obras completas, referência de todo estudo 
de Descartes. 
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e em específico, da ciência cartesiana, o método acaba se tornando um objeto indispensável 

para a pesquisa. Mesmo que indiretamente, nosso estudo tenderá a elucidá-lo e interpretá-lo, já 

que ele precede quase todos os outros conhecimentos, se tornando um princípio derivado 

exclusivamente da natureza humana8. Dessa maneira, ele também se tornará um objeto 

indispensável para nós. 

Nesse âmbito, do estudo do método, encontraremos o ingenium como o conjunto das 

capacidades inatas de um indivíduo qualquer, e a imaginação, uma dessas capacidades inatas 

do indivíduo. O ingenium, dentro do contexto das Regulae, possui uma concepção não restritiva 

em relação ao corpo. Ou seja, nesse sentido, a composição corporal do ser humano também é 

intimamente ligada às faculdades do conhecimento, transformando o corpo como algo 

influenciador na capacidade individual de cada um. Tal concepção do ingenium não restritiva 

ao corpo o distingue daquilo que entendemos depois, nas Meditações, como res cogitans. 

Dessas faculdades, ou potências, uma em específico nos chama a atenção: a imaginação. Como 

vemos em Guenancia (2006), a imaginação cartesiana, diferentemente do que muitos acreditam, 

não possui um caráter negativo, ou obscuro. Ela, de fato, é uma determinada capacidade da 

mente, diferente do intelecto. Entretanto, esse fato não a elimina do campo epistemológico, pelo 

contrário, a credencia a fazer aquilo que o intelecto não consegue, dar imagem às coisas, dividi-

las, ou uni-las, quando for necessário. Sem dúvida alguma, e isto está presente em todas as 

obras, desde as Regulae, quando se trata de assuntos ligados à extensão, o uso da imaginação 

se torna indispensável para o melhor uso da razão.  

Dito isso, surge como patente analisar como o indivíduo humano e suas capacidades 

inatas operam durante o processo de conhecimento, dando ênfase maior para a imaginação, 

capacidade que, segundo nossa interpretação, terá suma importância na teoria da figuração 

cartesiana. Veremos como René Descartes, a partir de sua ciência figurativa, se distancia 

daquela imagem caricatural do “pai” do racionalismo moderno, indiferente aos conhecimentos 

adquiridos com o auxílio da imaginação e sensação.  

 
8 Essa é uma temática que será longamente exposta em nosso primeiro capítulo, quando analisaremos, entre outras 
coisas, as operações mentais. As operações mentais, ou seja, intuição e dedução, são as operações básicas do 
intelecto. Tais operações representam o modelo de funcionamento correto do intelecto. Elas são os meios pelos 
quais nosso intelecto pode atingir o conhecimento sobre algo. Para Descartes, elas são os únicos “atos de nosso 
intelecto que nos permitem alcançar o conhecimento das coisas, sem nenhum temor de nos enganarmos” 
(DESCARTES, 1977, p. 8; AT, X, 368). Descartes considera o método analítico como natural e espontâneo porque 
ele é quem melhor traduz o modus operandi do intelecto humano. Isso, porque o método analítico respeita as 
operações básicas do intelecto (intuição e dedução). 
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Esses são, portanto, os objetos de nossa pesquisa, e por tais motivos consideramos 

importante pesquisá-los, a fim de clarificar, ainda que breve e introdutoriamente, o contexto 

epistemológico e metodológico das Regulae, como o da fundação de todo o pensamento 

cartesiano, e por que não, da filosofia e ciência moderna. 

Sem dúvida alguma, as Regulae são uma obra sui generis. Como bem diz Marion, em 

sua Ontologia cinzenta (1997), nelas encontramos diversos obstáculos históricos e filológicos 

que impossibilitam uma leitura serena e uma interpretação óbvia. É um texto inacabado; não 

possuímos sua edição original; das diferentes cópias que possuímos, não encontramos uma 

convergência integral entre os textos; além do fato de o próprio Descartes nunca sequer ter 

mencionado tal obra ao longo de sua vida. Dito isso, parece até irônica a sua atual relevância 

para os estudos cartesianos, já que por muito tempo se suspeitou até mesmo de sua 

autenticidade. Entretanto, pelo menos desde a metade do século passado, os estudos sobre as 

Regulae, bem como de outros textos que outrora eram ditos “menores”, ganharam grande 

importância nos comentários especializados. 

No Brasil, os estudos parecem seguir o mesmo caminho, apesar de apresentarem um 

ritmo um pouco mais vagaroso e tardio. É seguro dizer que as Regulae ainda não alcançaram o 

prestígio do Discurso e das Meditações por parte do grande público, mas elas vêm ganhando 

cada vez mais espaço nas pesquisas especializadas, sendo publicadas na forma de artigos, livros, 

teses e dissertações pelos pesquisadores9. De modo geral, houve um consenso na recente 

tradição que as estabelece como importante fonte para a interpretação da teoria da ciência 

cartesiana, principalmente no que diz respeito ao seu método. Há sim divergências entre as 

diferentes interpretações no que tange a essa importância, entretanto, ninguém nega que essa 

obra teoriza de forma minuciosa e detalhada o famoso método cartesiano e a sua ainda 

“embrionária” teoria científica e epistemológica. Se levarmos em consideração interpretações 

mais condescendentes às Regulae, como a de Jean-Luc Marion, por exemplo, poderíamos 

considerá-la até mesmo como “um arquétipo, em relação ao qual se devem compreender tanto 

os textos posteriores como os textos anteriores. [...] As Regulae não encontram nenhuma 

genealogia no pensamento cartesiano porque, parece-nos, elas são a sua gênese.” (MARION, 

1997, p. 23-24). 

 
9 Érico de Oliveira Andrade (2006; 2009; 2011 e 2017) e César Battisti (2002; 2010 e 2019) são, segundo nossa 
opinião, dois dos mais importantes investigadores das Regulae em âmbito nacional. Suas pesquisas foram, e ainda 
são, de suma importância para a compreensão e divulgação dessa obra sobre a qual nosso trabalho pretende se 
debruçar. 
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Não pretendemos construir uma história do texto, revelando todos os passos percorridos 

por ele até a prensa, algumas obras já o fizeram de maneira primorosa10, entretanto, nos é 

manifesta a suma importância de reconhecer e levar em consideração alguns dos obstáculos 

históricos e filológicos postos por essa obra, já que alguns deles possuem influência direta na 

tomada de decisão sobre qual interpretação foi ou não adotada pelos historiadores. A depender 

da escolha de uma ou outra evidência, a interpretação do texto pode mudar vertiginosamente, 

como veremos em alguns casos. Portanto, passemos à consideração de alguns dados 

importantes. 

Um texto sem texto. Essa é a paradoxal situação das Regulae, segundo Marion (1997). 

Não possuímos o texto original, portanto nos contentamos com algumas cópias que guardam 

uma certa verossimilhança. É manifesto que após uma longa jornada, o texto original se 

perdeu11. Dessas cópias às quais tivemos acesso, sequer há como confirmarmos uma 

autenticidade irrestrita. Recenseamos três que asseguram um núcleo de verossimilhança entre 

si. A tradição costuma nomeá-las por meio de abreviações. Há o manuscrito (A), que foi 

publicado em Amsterdã em 1701, sob o título Opuscula posthuma physica et mathematica. Esse 

primeiro manuscrito serve como base para a edição crítica de Adam e Tanerry12. Há também o 

manuscrito (H) ou (L), que seria uma cópia original comprada por Leibniz e endereçada a 

Schuller e à Biblioteca de Hanover. Por isso as iniciais H, de Hannover e L, de Leibniz. Essa 

cópia foi corrigida pelo próprio Leibniz, adicionando suas anotações, além de possuir dois 

excertos no fim do texto, que produzem, talvez, a maior disputa interpretativa de toda a obra13. 

 
10 Cf. Baillet (1946); Beck (1952); Gibson (1898); Hamelin (1921); Marion (1997)  e Weber (1964). Todas essas 
obras podem ser consultadas para uma melhor compreensão sobre a história das Regulae e do próprio conteúdo 
do método, da Mathesis Universalis e de todos os outros conceitos contidos na obra. Essas, entre outras que não 
nomeamos aqui, fazem parte do catálogo de clássicos sobre o tema. 
11 Cf. AT X, 351-357, Introdução de Adam às Regulae e Marion (1997). “[...] o manuscrito original, reencontrado 
entre os papeis de Descartes, em Estocolmo, desapareceu sem deixar rastro, no termo de uma odisseia que o levara 
até Paris, ao fundo do Sena, na sequência de um naufrágio, às mãos de Chanut, Clerselier, J- Baptiste Legrand e 
finalmente de Marmoin. Depois disso, nenhum sinal do manuscrito.  
12 A primeira edição das obras completas de Descartes, publicada com todos os textos em línguas originais e 
traduções autorizadas, além das correspondências, foi a de Charles Adam e Paul Tannery. A Edição AT, como é 
vulgarmente chamada, teve sua primeira publicação em 1897, logo após a comemoração dos 300 anos de 
nascimento de Descartes, e é ainda hoje é utilizada como edição crítica pelos pesquisadores cartesianos. A obra 
completa foi dividida em 12 tomos. Além da Edição AT, em francês também possuímos a recente edição dirigida 
por Jean-Marie Beyssade et Denis Kambouchner (2016) publicada pela Gallimard. Outra importante edição crítica 
das obras cartesianas, muito utilizada atualmente como fonte de referência, é a edição italiana da Bompiani, 
dirigida por Giulia Belgioioso, publicada em três tomos. 
13 A querela da Regra IV, segundo nossa opinião, é o obstáculo textual mais polêmico de toda a obra. Veremos 
sua explicação mais aprofundada no primeiro capítulo de nossa dissertação, quando trataremos sobre a Mathesis 
Universalis. Dentre as inúmeras dificuldades textuais citadas, uma ganha um peso especial para a nossa discussão: 
a existência de diferentes cópias do texto. Essa dificuldade aumenta consideravelmente na medida em que se 
descobre um segundo texto da Regra IV, distinto daquele que era conhecido até o momento. Sobretudo, porque a 
Regra IV é o trecho em que Descartes conceitua pela primeira vez o seu método. A cópia das Regulae de Hanover, 
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E a terceira cópia, nomeada como (N), se trata de uma tradução holandesa, publicada em 1684, 

que foi encontrada e reeditada por Crapulli (1966)14. A novidade dessa cópia é que nas margens 

da tradução há termos latinos referenciando as escolhas do tradutor holandês. 

Além das distintas cópias, o próprio título da obra também causa divergências. Marion 

(1997) nos mostra uma longa lista de possíveis títulos. Segundo ele, ao longo da tradição, por 

meio de traduções e estudos publicados, predominou-se a escolha de um em específico, que 

passou a ser utilizado de maneira quase unânime. O título encontrado no manuscrito (H), de 

Leibniz, Regulae ad Directionem ingenii, é aquele relatado por Marion como o privilegiado. 

Entretanto, segundo ele, esse privilégio pode ser questionado. Inclusive, sua escolha atestada 

na tradução publicada por ele mesmo, que é a utilizada por nós, é pelo título encontrado no 

inventário de Estocolmo, Traité des Règles utiles et claires pour la Direction de l’Esprit15. 

Outro fato importante que também gera dúvidas em relação à validade interpretativa das 

Regulae é a própria autocensura realizada por Descartes. As Regulae nunca foram finalizadas, 

Descartes interrompeu sua redação e pelo que parece nunca a retomou, pelo contrário, 

recuperou o tema com o Discurso e o publicou sem nunca ter sequer falado sobre a redação das 

Regulae, calando-se e a calando. “Trata-se muito mais de uma autocensura, mediante a qual 

Descartes cela o seu próprio texto” (MARION, 1997, p. 22). Tal prática faz a nós e a outros 

estudiosos nos questionarmos: até que ponto esse texto possui validade para uma interpretação 

sobre a obra cartesiana, já que o próprio autor lhe negou a aparição ao mundo das ideias? Muitas 

 
como ficou conhecida, que era a cópia de Leibniz, possui um excerto no final do texto, uma segunda Regra IV. 
Andrade (2006, p. 63) nos diz que a maior parte dos comentadores das Regulae acreditam que os dois textos são 
distintos, ou seja, que eles possam ter sido escritos em épocas diferentes. Entretanto, não há um consenso entre a 
tradição sobre a natureza dessa diferença. O trecho extra ganhou tamanha importância que a tradição renomeou a 
Regra IV em duas versões: IV-A e IV-B, sendo IV-B aquela encontrada unicamente na versão de Hanover. 
Segundo Andrade (2006), surge daí duas grandes vertentes entre os intérpretes da Regulae: aquela que defende 
uma coesão entre os conteúdos dos dois textos; e aquela que defende uma oposição entre os projetos teóricos. Cf. 
Marion (1997); Andrade (2006) e Rabouin (2009). 
14 Cf. Crapulli (1966). Texto crítico estabelecido por Giovanni Crapulli com a versão holandesa do século XVII. 
15 As duas traduções que existem em língua portuguesa das Regulae, a portuguesa da Edições 70, republicada em 
2018 e a brasileira, publicada pela Martins fontes em 1999, seguem a mesma vertente que Marion (1977) no que 
diz respeito a preferência pelo termo espírito no lugar de engenho para o título da obra. Entretanto, Andrade (2006) 
nos demonstra a importância de se manter o termo engenho, presente nos manuscritos da obra com o termo latino 
ingenium. O termo latino preserva uma importante carga conceitual que não é transmitida pelo termo espírito. “A 
importância deste termo só pode ser compreendida se o tomarmos em seu significado original. Portanto, algumas 
observações sobre seu significado são necessárias. A tradução francesa do termo latino ingenium (ingenii) por 
espírito tende a ocultar a dimensão epistemológica deste termo, pois a diversidade semântica do termo espírito 
pode sugerir que se trata de um estudo geral do espírito humano, ao passo que se trata de uma discussão no limite 
de um certo saber que estaria ligado ao limite do pensamento” (ANDRADE, 2006, p. 11, tradução nossa). 
Aprofundaremos essa discussão no segundo capítulo desse trabalho. 
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são as dúvidas levantadas sobre as Regulae devido a essa autocensura. Alguns sequer dão-lhe 

a oportunidade de serem interpretadas. 

Isto posto, propomos a exposição de nossa pesquisa em três capítulos: 

I. No primeiro capítulo, faremos uma breve apresentação sobre os principais conceitos 

elaborados por Descartes em suas primeiras regras. Essa apresentação terá o intuito 

de introduzir o leitor à temática e as problemáticas que envolvem o texto. Nesse 

sentido, discutiremos com alguns intérpretes os conceitos de certeza, evidência, 

unidade racional, operações mentais, intuição, dedução, enumeração, humana 

sapientia e das naturezas simples. Nosso objetivo com a apresentação desses 

conceitos será o de estabelecer as bases para que o conteúdo específico da presente 

pesquisa, a saber, o papel da imaginação e do ingenium na teoria da figuração, seja 

mais bem compreendido no interior da obra, quando forem explanados nos capítulos 

posteriores de nossa dissertação. Acreditamos também que as Regulae só podem ser 

compreendidas em conjunto, ou seja, não conseguiríamos adentrar na temática 

específica sem antes delimitarmos os preceitos antecedentes. 

 
II. No segundo capítulo, após introduzirmos os conceitos básicos estabelecidos por 

Descartes no início de sua obra e de demonstrarmos os seus objetivos em relação a 

eles, desenvolveremos, a partir da problemática do duplo texto da Regra-IV, uma 

detalhada exposição sobre o método analítico-sintético e a ciência da ordem e da 

medida, a Mathesis Universalis. 

 
III. No terceiro capítulo, apresentados os principais conceitos epistemológicos e 

metodológicos da obra, partiremos para uma análise fisiológica do engenho humano 

e suas capacidades intelectuais. Ou seja, exporemos os conceitos de ingenium e 

imaginação, destacando suas características essenciais e a função que cada um deles 

cobrem dentro do conteúdo da obra, principalmente no que diz respeito à capacidade 

que a faculdade da imaginação possui em construir “imagens simples e puras”. 

Daremos destaque à teoria da figuração, ou, percepção cartesiana e discutiremos 

como o ingenium e a imaginação participam dessa teoria e, portanto, da Mathesis 

Universalis, ciência universal da ordem e da medida, que utiliza da figuração como 

instrumento de ordenamento e mensuração. 
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1. AS REGULAE AD DIRECTIONEM INGENII COMO UMA ARQUITETÔNICA 
PARA O PENSAMENTO CARTESIANO E MODERNO 

 

1.1 Possíveis interpretações de um projeto inacabado  

 

  Lidamos com uma obra que aborda o conhecimento humano e seus desdobramentos. 

Mais especificamente, seguindo as considerações de Battisti (2002), afirmamos que as Regulae 

são a principal obra metodológica cartesiana, portanto, que o principal objetivo de Descartes ao 

escrevê-la é o de desenvolver uma metodologia cientifica pautada na certeza produzida pelo 

engenho humano. Entretanto, esse texto escapa a instância estritamente metodológica, e 

permeia também aquela epistemológica, e, talvez, para alguns, funda a ontológica, que 

posteriormente será desenvolvida com mais precisão, em especial, nas Meditações16. Foi, 

portanto, com o objetivo de elaborar sua teoria cientifica e, principalmente, metodológica, até 

então inédita17, que Descartes escreve suas famosas Regulae ad directionem ingenii. 

  O texto é idealizado por Descartes em três livros, e cada um deles conteria doze regras. 

Infelizmente, como sabemos, o autor não finalizou sua redação, nos deixando por completo 

somente o primeiro dos livros, sendo o segundo pela metade e o terceiro sequer iniciado. Essa 

proposta de divisão parece ter como princípio a teoria das naturezas simples18. Como veremos, 

elas são como os elementos mínimos do conhecimento humano, são a base do pensamento19 

“certo e evidente” elaborado por Descartes. Partindo dessa teoria, compreendemos o motivo 

pelo qual Descartes vislumbrou a seguinte divisão20. O primeiro livro é dedicado às proposições 

 
16 A interpretação de Jean-Luc Marion ganha destaque por elaborar pela primeira vez, mediante importantes 
publicações (1981; 1986; 1997), uma argumentação que identificasse e desenvolvesse o embrionário caráter 
ontológico já existente nas Regulae. É claro, uma “ontologia cinzenta”, como o próprio título de sua principal obra 
sobre o tema nos informa. Entretanto, Marion deixa claro, por meio de sua comparação metafórica com o organum 
aristotélico, que nas Regulae a ontologia se faz presente, mesmo que de maneira camuflada e rearticulada. 
17 Hamelin (1921, p. 30-60) nos oferece uma valiosa análise sobre o conteúdo metodológico e epistemológico 
cartesiano presente em escritos anteriores às Regulae. Segundo ele, em seus escritos de juventude, redigidos em 
sua maioria antes da década de 20, Descartes já havia, de forma assistemática e desorganizada, desenvolvido 
conteúdos que posteriormente estariam sistematizados e organizados nas Regulae. Desses textos de juventude, 
destacamos os Olympica e o Studium Bonae mentis, que são tratados por Hamelim “como uma antecipação das 
Regras” (HAMELIN, 1921, p. 38, tradução nossa). 
18 Desenvolveremos o conceito de natureza simples mais a fundo e com exclusividade no tópico 1.4. 
19 Acreditamos que a redação do texto respeita o nível de “facilidade” exigido para intuição de tais naturezas, 
discorrendo o texto conforme a teoria se desenvolve e possibilita o avanço. 
20 “Devemos chegar às próprias coisas, que só devem ser consideradas na medida em que o intelecto as toca, e 
nesse sentido, as dividimos em naturezas mais simples e naturezas complexas ou compostas. [...] Todas as coisas 
que serão expostas mais detalhadamente na décima segunda proposição, onde será demonstrado que não pode 
haver falsidade, a não ser nas últimas (naturezas) que o intelecto compõe: também as distinguimos ainda entre 
aquelas que são deduzidas de naturezas muito simples e autoconhecidas, das quais trataremos ao longo do Livro 
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ou naturezas simples. Isso significa que o objetivo dele era fazer com que as pessoas 

compreendessem o que são essas naturezas e demonstrar como devemos agir para nos 

colocarmos nas melhores condições de apreendê-las. O segundo livro, inacabado, trata das 

questões ou problemas “perfeitamente determinados”, ou seja, aqueles cuja declaração já 

contém todas as premissas necessárias para sua resolução. Segundo Descartes (1977, p. 31; AT, 

X, 399), nessas questões veremos “naturezas compostas que se deduzem das naturezas mais 

simples e conhecidas por si sós”. Nesse sentido “a coisa a encontrar é, em tais problemas, 

completamente definida, para que se saiba completamente o que se está procurando [...]” 

(HAMELIM, 1921, p. 67-68, tradução nossa). E por fim, “o terceiro livro das Regulae, sobre o 

qual Descartes pode não ter escrito nada, destinava-se a problemas imperfeitos, ou seja, aqueles 

em que a afirmação é incompleta e só permite uma solução em parte indeterminada” 

(HAMELIM, 1921, p. 68, tradução nossa). Ou seja, “cuja composição somente descobrimos 

com a experiência” (DESCARTES. 1977, p. 31; AT, X, 399). 

 Essa foi a divisão planejada por Descartes para a sua até então pretensa obra. Entretanto, 

daquilo que se chegou salvo até nós, possibilidades distintas de dividi-la surgem conforme as 

variáveis interpretativas que se desenvolveram. Do projeto inacabado, distintos modos de se 

compreender a proposta cartesiana revelaram-se. Nosso objetivo com esse primeiro tópico será 

o de apresentar algumas dessas possíveis interpretações, introduzindo ao leitor distintos 

problemas que serão enfrentados por nós no decorrer do presente trabalho. 

Octave Hamelin (1856-1907) foi um dos grandes intérpretes cartesianos de sua época. 

Sua principal obra sobre a filosofia cartesiana, Le Système de Descartes (1921), ainda hoje 

possui grande influência. Apesar de não se tratar de um comentário exclusivo sobre as Regulae, 

ainda assim foi responsável em grande parte pelo salto qualitativo que os estudos sobre elas 

obtiveram no último século. Hamelin as utiliza de forma inspiradora, mesmo que apenas como 

apoio a sua interpretação sobre o método, fato que até então não era comum de se encontrar. O 

intérprete não chega a levantar alguma dúvida sobre a autenticidade da obra, entretanto, 

enumera diversas razões para lhe submeter ao Discurso21. Portanto, apesar de utilizá-la como 

poucos haviam feito até então, Hamelin não nos deixa dúvidas enquanto ao seu caráter 

 
seguinte; e aquelas, que pressupõem ainda algumas outras, que experimentamos como sendo da parte da coisa (em 
si) composta, cuja exposição destinamos o terceiro livro inteiro” (DESCARTES, 1977, p. 31; AT, X, 399, 5-20) 
21 Cf. Hamelin (1921, p. 48-49). “As Regras parecem nunca ter sido concluídas. Há lacunas no texto […]. O plano 
era muito amplo. Tinha três partes contendo 12 regras cada: a primeira sobre proposições simples; a segunda sobre 
questões de fácil compreensão, abstratas e geralmente matemáticas; a terceira sobre questões de difícil 
compreensão, compostas e concretas. Temos apenas 21 regras, incluindo as três últimas sem desenvolvimento” 
(HAMELIN, 1921, p. 48, tradução nossa). 
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“complementar”. Segundo ele, é inegável a riqueza argumentativa que as Regulae possuem, 

entretanto, suas lacunas deixam o leitor confuso. Já o Discurso, por tamanha “ordem” e 

“fluidez”, possibilita ao leitor uma penetração mais fácil na discussão. É, portanto, a partir 

dessas considerações que surge a categórica frase: “A segunda obra [Discurso] é o texto, a 

primeira [Regulae] é o comentário do método cartesiano” (HAMELIN, 1921, p. 49, tradução 

nossa). Destacamos, portanto, duas importantes características de sua interpretação: em 

primeiro lugar (1), as Regulae são utilizadas por ele no momento específico em que se dedica 

à análise do método; e, em segundo lugar (2), Hamelin deixa claro o caráter complementar e 

correlacional que elas possuem com o Discurso. 

Assim como grande parte da tradição, Hamelin também afirma que o método cartesiano 

é baseado na análise dos antigos. Por meio de uma comparação entre passagens das Regulae e 

do Discurso, ele nos apresenta esse método22. Destacamos que, apesar de expor o método a 

partir do Discurso e utilizar as Regulae somente como “apoio”, submetendo-a em detrimento 

da obra “oficial”, Hamelin nos demonstra que há importantes conceitos epistemológicos 

exclusivos do texto “complementar”. Lá, além da noção de naturezas simples, encontramos 

também os conceitos de intuição e dedução, as únicas operações mentais capazes de apreender 

e compor tais naturezas. Esses conceitos, apesar de não serem considerados metodológicos, 

ganham grande importância para compreensão da real função do método cartesiano23. 

Hamelin compreende e divide o método em duas partes: aquela que apresenta os 

procedimentos capitais e aquela que apresenta os secundários. Segundo ele, os capitais são 

expostos por Descartes nas Regras V, VI e VII, enquanto os secundários, os encontramos nas 

Regras VIII-XII. O processo capital do método “se aplica tanto a análise quanto a síntese, [...] 

é a observância da ordem” (HAMELIN, 1921, p. 71, tradução nossa). Nesse sentido, de maneira 

elementar24, podemos dizer que Descartes nos demonstra como a “observação” da ordem de 

 
22 Segundo o intérprete, a primeira regra da segunda parte do Discurso possui o mesmo conteúdo que as três 
primeiras das Regulae: “nos ordena a nos ater no conhecimento óbvio” (HAMELIN, 1921, p. 63, tradução nossa). 
Elas nos apresentam importantes conceitos epistemológicos, como os de “verdade” e o “critério de certeza”, mas 
ainda não constituem o procedimento metodológico. As outras três regras da segunda parte do Discurso 
corresponderiam às Regras V, VI e VII das Regulae, e seriam aquelas ditas propriamente metodológicas. E, por 
conseguinte, “não é mais difícil verificar que os preceitos dados no Discurso no final do parágrafo seguinte à Regra 
4 correspondem às Regras XIV e XVI das Regulae, que parecem ter sido as principais do 2º livro das Regulae” 
(HAMELIN, 1921, p. 69, tradução nossa). Além disso, Hamelin pressupõe também que a sexta parte do Discurso, 
na qual Descartes entra no tópico do método experimental, corresponde a passagens dos Princípios, das 
Correspondências e poderia ser aquilo que Descartes apresentaria no terceiro livro da Regulae, caso chegasse a 
concluir o seu projeto. 
23 Como veremos no tópico 2.2 Análise e síntese nas Regulae, o papel do método se resume a estabelecer 
procedimentos que facilitam o engenho humano a exercer tais operações mentais. 
24 Desenvolveremos a temática e o conceito do método em específico nos tópicos 1.5 – 1.7. Lá, além de analisarmos 
o conceito de maneira minuciosa, apresentaremos também distintas interpretações sobre ele. 
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uma determinada questão se torna essencial para a posterior disposição dos elementos em cada 

série. Já os procedimentos secundários, se resumiriam a exercícios que melhorariam o 

desempenho do engenho humano na prática daqueles procedimentos capitais. “A Regra IX e X 

prescrevem pequenos exercícios para aumentar a perspicácia, [...], e a sagacidade, [...]” 

(HAMELIN, 1921, p. 74, tradução nossa). 

Sua interpretação sobre as operações mentais ganha enorme destaque, em especial sobre 

a dedução25. De modo geral, o intérprete afirma que elas nos são apresentadas a partir de uma 

oposição conceitual. A intuição se caracterizaria como uma operação instantânea, atual, 

enquanto a dedução, por sua realização sucessiva, possui uma noção de desenvolvimento e 

progressão. Apesar de possuir um papel fundante para a organização e desenvolvimento da tese 

cartesiana, Hamelin nos afirma que Descartes não chega a conceitualizar de fato tais operações, 

expondo apenas algumas características que as singularizariam26. 

É, portanto, sob esse prisma, que Hamelin utiliza as Regulae: como fonte complementar 

de argumentação para interpretação do método cartesiano. Sua importância é assinalada por 

nosso autor, principalmente pelo detalhamento em que os procedimentos metódicos são 

demonstrados, e, sobretudo, pelo estabelecimento de importantes conceitos epistemológicos, 

como o das naturezas simples e das operações mentais. Entretanto, essa importância não 

consegue eliminar o caráter “complementar” que o texto recebe por Hamelin e por grande parte 

de seus contemporâneos. 

É somente algumas décadas após a publicação de Hamelim que as Regulae ganham um 

revigorante interesse pelos intérpretes. Entretanto, é apenas na década de 70 que Jean-Luc 

Marion (1946 -), de maneira atípica, “reestrutura” os moldes interpretativos que até então eram 

utilizados para compreendê-la. Sua interpretação fortemente marcada por uma “pegada” 

ontológica dá um novo rumo e perspectiva para a obra. A referência a uma embrionária 

ontologia nas Regulae pode ser notada inclusive no título de seu comentário a “Ontologia 

cinzenta27. Essa é a primeira característica que faz com que o texto de Marion se torne um dos 

 
25 Analisaremos e desenvolveremos os conceitos de intuição e dedução mais a fundo no tópico 1.3, que será 
reservado a elas. 
26 Desenvolveremos mais à fundo os conceitos de intuição e dedução, demonstrando suas características no tópico 
1.3. 
27 Jean-Luc Marion publica uma extensa obra referente às Regulae e aquilo que, segundo ele, resultam de uma 
interpretação ontológica dessa obra. Essas publicações possuíam o objetivo específico de apresentar e sedimentar 
aquilo que viria a ser revelado como uma leitura onto-teológica da filosofia de René Descartes. Segundo ele, esse 
conjunto de obras formam “um duplo tripé cartesiano. O primeiro reunia, em torno de um estudo  Sobre a ontologia 
cinzenta de Descartes (Paris, 1975), uma tradução comentada das Regulae (Haia, 1977) e um Index das Regulae 
as Directionem ingenii. Graças a uma interpretação do primeiro grande texto de Descartes [as Regulae] a partir da 
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grandes clássicos da literatura secundária, já que até aquele momento, as Regulae eram 

interpretadas exclusivamente por seus aspectos epistemológicos e metodológicos. Outra 

importante característica, é o diálogo estruturado entre Descartes e Aristóteles. Segundo 

Marion: “só o recurso ao corpus aristotélico pode dar, parece-nos, um fundamento sólido a 

meditação sobre a razão pela qual as Regulae se tornaram para nós [...] o mais profundo e 

admirável tratado de lógica que existe, incluindo o Organon de Aristóteles e a Lógica de Hegel” 

(MARION, 1997, p. 27). Marion argumenta que as Regulae não só utilizam e remetem aos 

temas aristotélicos, mas realizam uma comparação e reclassificação de seus conceitos28. 

 Essa interpretação “ontológica” ganha evidência em todo o comentário maroniano. 

Desde a sua análise sobre a primeira regra, essa “comparação metafórica” das Regulae com o 

corpus aristotélico mostra-se presente. Será nesse sentido que o Habitus/hexis aparecerá como 

o primeiro conceito aristotélico identificado nesta reconfiguração. O habitus nada mais é que o 

uso e disposição do corpo. Ele é determinado e formado conforme as ações adotadas pelo corpo 

para se adequar e compreender um determinado objeto. Desse modo, haveria uma subordinação 

ao objeto no ato do conhecimento da natureza da coisa29,  estabelecendo o centro de gravidade 

da relação do conhecimento inteiramente no objeto. Por meio desse conceito aristotélico, 

compreendemos que a essência do objeto rege a ciência. O filósofo grego é bem claro a respeito 

disso: 

 

[...] poderia talvez parecer a alguém que existe um só método para tudo aquilo cuja 
substância queremos conhecer, [...]. Mas se não há um método único e comum para 
saber o que é algo, a tarefa torna-se ainda mais difícil; pois será preciso compreender, 
em cada caso, qual o procedimento adequado (ARISTÓTELES, 2006, p. 45). 

 

Nesse sentido, o habitus geraria uma multiplicidade de métodos, já que cada área do 

conhecimento possuiria uma maneira específica de se realizar. Compreendendo os efeitos desse 

conceito, percebemos o motivo pelo qual Descartes tanto almeja uma unidade científica e 

porque tal unidade só será concebida a partir do momento em que o centro de gravidade da 

 
questão do ser dos entes [questão ontológica], pudemos estabelecer uma ontologia cartesiana como primeira parte 
de um segundo tripé; foi então compensado por um estudo Sobre a Teologia Branca de Descartes (Paris, 1981) 
que apontou a ambiguidade essencial da primeira fundação no estabelecimento cartesiano. Restava o elemento 
central. É o que arriscamos hoje, o último em realização, mas o primeiro em conceito, pois tenta fixar a figura 
cartesiana da onto-teologia. [...]” (MARION, 1986, p. V, tradução nossa). 
28 Segundo ele, em “cada conceito [...] uma múltipla deslocação e reorganização, que mede o seu desvio em relação 
ao conceito aristotélico original. Mais que uma crítica, o que Descartes institui é uma metáfora.” (MARION, 1997, 
p. 32). 
29 “As operações do intelecto distinguem-se a partir dos objetos. [...] Como a ciência reconhece o seu centro de 
gravidade “junto dos objetos”, deixa-se ordenar em relação a eles [...] donde uma multiplicação das ciências 
segundo a multiplicidade dos seus objetos” (MARION, 1997, p. 38-39, tradução nossa). 
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relação epistêmica for reestabelecido e fixado em algo que não seja os objetos. Ela será 

designada por Descartes na Humana Sapientia, ou seja, na razão. “[...] como todas as ciências 

nada mais são do que a sabedoria humana, que permanece sempre una e semelhante a si mesma, 

por mais diferentes que podem ser os sujeitos aos quais se aplica [...]” (DESCARTES, 1977, p. 

2; AT X, 360, 1-2). 

Na segunda regra, Descartes nos diz que toda ciência deve ser “certa e indubitável” 

(DESCARTES, 1977, p. 3; AT X, 362, 5). Desse modo, Marion nos alerta que a certeza é a 

única modalidade epistemológica aceitável. Ela será ao mesmo tempo, critério de adequação e 

de unificação das ciências. Entretanto, aceitando esse critério, ocorre, necessariamente, a 

exclusão do campo científico de tudo aquilo que não puder satisfazê-la.  Ou seja, na exclusão 

da probabilidade. Portanto, segundo nosso intérprete, nas Regulae, Descartes operará uma 

“desrealização ontológica”, uma marginalização da matéria, na tentativa de expandir a precisão 

e a certeza de que até então era exclusiva das matemáticas. Essa é a novidade e ousadia da linha 

interpretativa de Marion: pressupor que desde as Regulae haja, não somente um debate 

epistemológico e metodológico, mas também um ontológico. Uma “Ontologia Cinza”, é claro, 

já que a vivacidade do mundo real se dissolve com a homogeneização da matéria adquirida pela 

abstração. Mas uma “desrealização ontológica” necessária, já que somente essa abstração traria 

a certeza indubitável das matemáticas para as outras matérias de filosofia.  

Na terceira regra, Marion compreende o conceito de intuição cartesiano como uma 

teoria da experientia. Segundo ele, Descartes teria recenseado três tipos de experiências, 

evidenciando aquela designada como “certa”, nomeando-a como Intuitus/intuição. Marion 

entende que experiência e intuição são a mesma coisa, ou melhor, a intuição representa um tipo 

de experiência. Sua definição é a de uma: “[...] concepção de mente pura e atenta tão fácil e 

distinta que nenhuma dúvida nos fica acerca do que entendemos; ou, o que é o mesmo, a 

concepção inconfundível de uma mente pura e atenta, que nasce da única luz da razão [...]” 

(DESCARTES, 1977, p. 8; AT, X, 368, 15). Somente o intuitus satisfaria as exigências 

impostas pela certeza exigida por Descartes. Logo em seguida, Marion equipara o intuitus 

cartesiano com o nous aristotélico. Ele nos apresenta três pontos de congruência entre os dois 

conceitos. (1) attingere: tanto o intuitus, quanto o nous atingem, tocam o objeto. (2) Ambos 

compreendem por um conhecimento ante predicativo, ou seja, apreendem o objeto antes de 

atribuírem qualquer juízo sobre ele. E (3), ambos descobrem os princípios.  É nesse sentido que 

o nous aristotélico seria o exemplo de compreensão intelectual que o intuitus cartesiano 
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pretendia se assemelhar. Entretanto, Descartes não possuía a pretensão de reservar o intuitus 

aos princípios “indemonstráveis”, mas de estendê-lo a todos os tipos de objetos30.  

É a partir dessa comparação entre intuitus e nous que Marion pretende que 

compreendamos por que a ciência cartesiana paga o alto preço da indiferença pela “própria 

coisa”, pois é somente ela que possibilita a operabilidade indiscriminada do intuitus. É por meio 

da indiferença com a essência física do mundo que os objetos adquirem a mesma facilidade 

para serem intuídos que aqueles matemáticos. Com a abstração das figuras matemáticas, 

criamos um segundo mundo, separado da matéria. É esse segundo mundo que nos fornece 

objetos passíveis de uma intuição certa, assim como o nous aristotélico é capaz de compreender 

os princípios universais. Para isso, Descartes elimina do objeto tudo aquilo que lhe atrapalha, 

ou seja, a matéria. A universalidade do intuitus só se realiza se realizarmos a abstração da 

matéria.   

 Já na quarta regra, para Marion, Descartes voltará sua atenção para outro importante 

tópico: as condições que o objeto deve se apresentar para que ele possa ser compreendido 

perfeitamente pelo intelecto. Lá, ele nos demonstrará tais condições e deixará claro que, para 

que seja possível produzir a certeza matemática em todo e qualquer objeto, será necessária a 

intervenção de um método. Tal método se limitaria a regras certas e fáceis sobre como devemos 

empregar as nossas operações mentais na busca da verdade.  

 

O método só se apoia na certeza matemática e só a estende a outros campos do saber 
depois de compreender, reinterpretar e modificar o matemático como tal a partir, e a 
favor, da produção de certeza. Ficam por esclarecer quais os traços matemáticos que 
o método reterá para assegurar, noutros objetos diferentes dos matemáticos, a 
produção de certeza: será este o único objetivo da Regra IV.” (MARION, 1997, p. 
83). 

 

Nesse sentido, a almejada certeza matemática, nada mais seria que uma experiência 

(meta)matemática31. É nesse sentido também que Marion afirma que a abstração da matéria 

realizada pelas matemáticas exerce uma função paradigmática. 

 
30 Entretanto, ainda há um distanciamento entre os conceitos, especificamente no que tange ao alcance de cada um. 
O nous não se aplica a todos os objetos cognoscíveis, mas somente naqueles que não possuem qualquer tipo de 
contingência física, ele se restringe a compreensão dos princípios universais. É a faculdade da alma de intuir os 
princípios indemonstráveis, o que pode ser traduzido por intelecto. 
31 Segundo Marion (1997), o método cartesiano procura na matemática somente aquilo que possa ser aplicado em 
todas as ciências de maneira a produzir uma certeza igual àquela que as matemáticas possuem. É nesse sentido 
que o intérprete significa as características “metamatemáticas” como características essenciais da certeza que 
antecedem e excedem aquelas das matemáticas, que podem ser encontradas em qualquer ramo, pois fazem parte 
da capacidade humana de raciocinar.  “Ficam por esclarecer quais os traços metamatemáticos que o método reterá 



23 
 

Dessa maneira, compreendemos que para se realizar a extensão da certeza matemática 

para as outras áreas, faz-se necessário proceder por abstrações nessas áreas de interesse do 

mesmo tipo daquelas realizadas pelas matemáticas, construindo objetos “puros”, possibilitando 

ao intelecto humano intuí-las com a mesma facilidade. Este é o princípio da matematicidade: a 

abstração em geral. A abstração considerada por Descartes vai ao extremo, ela chega ao núcleo: 

à ordem e medida. Estes são os preceitos da única ciência universal produtora de certeza: a 

ordem e a medida. Idealizada por Descartes a partir de uma “matematicidade não matemática 

das matemáticas, ou método geral” (MARION, 1997, p. 86,). Essa ciência é universal graças 

ao seu grau de abstração que ultrapassaria aquele da quantidade, encontrado nas matemáticas 

vulgares. Ou seja, a ordem e a medida, seriam um segundo grau de abstração, retirados da 

essência da matematicidade.  

É por meio dessas deslocações conceituais apresentadas por Marion que a “ontologia 

cinzenta” das Regulae se revela. O ente enquanto ente de Aristóteles se torna a coisa ordenada 

e medida por Descartes. Enquanto para Aristóteles a universalidade de sua filosofia primeira 

vem da universalidade de seu objeto, “imóvel” e “divino”, para Descartes, a universalidade de 

sua ciência é originaria da razão, que por meio da abstração, possibilita o conhecimento certo e 

evidente de todos os objetos. Entretanto, a Mathesis Universalis sempre será órfã do ente 

enquanto ente. Sua prioridade é a epistemologia. A universalização do objeto o transforma em 

uma representação que nunca encontrará uma presença real.  

Por fim, apresentaremos um comentário que possui grande importância para a literatura 

especializada nacional. A obra O método de análise em Descartes: da resolução de problemas 

à constituição do sistema do conhecimento, fruto da tese de doutorado de César Battisti (2002), 

foi publicada no início desse século. Ela nos fornece um dos mais importantes textos críticos 

sobre a metodologia cartesiana escrito em língua portuguesa. Seu objeto específico não são as 

Regulae em geral, mas o método. Desse modo, podemos dizer que Battisti, assim como 

Hamelin, não realiza um comentário sobre o texto, mas que a partir de sua análise metodológica, 

podemos ter importantes esclarecimentos sobre ele. 

Battisti divide o texto das Regulae em duas grandes partes. Segundo ele, há um grupo 

de regras responsável por introduzir uma teoria da ciência em sentido geral, que diz respeito a 

preceitos epistemológicos. E, por outro lado, há um segundo grupo onde Descartes apresenta 

 
(das matemáticas) para assegurar, noutros objetos diferentes dos matemáticos, a produção de certeza” (MARION, 
1997, p. 83, tradução nossa). 
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sua metodologia em sentido estrito, “[...] regras que dizem respeito ao como proceder para 

produzir o conhecimento” (BATTISTI, 2002, p. 182). Desse modo, podemos considerar as 

regras epistemológicas como “responsáveis” pela direção adotada por aquelas metodológicas, 

elas preparam e conduzem os limites e possibilidades do método. Segundo Battisti, o primeiro 

grupo de regras se estende da primeira à quarta, enquanto o segundo corresponderia a todo o 

restante da obra. 

Battisti, assim como grande parte dos intérpretes, parecem concordar entre si ao 

reconhecerem o caráter fundante e epistemológico das primeiras regras, com exceção da quarta, 

que é repleta de divergências. Segundo o intérprete brasileiro, a primeira regra estabelece o 

objetivo geral da obra, que é direcionar o “engenho de modo que ele forme julgamentos sólidos 

e verdadeiros, no tocante a todas as coisas que se lhe apresentam” (DESCARTES, 1977, p.1; 

AT, X, 360), e, com o direcionamento de Marion, nos apresenta a via pela qual Descartes 

caminha em direção desse objetivo: “inverter o centro de gravidade da relação do saber com o 

que ele sabe – a própria coisa” (MARION, 1997, p. 35). A segunda regra delimita o conceito 

de cientificidade, ou seja, define o conhecimento científico como aquele exclusivamente “certo 

e evidente” (DESCARTES, 1977, p. 3; AT, X, 362), exigindo dos objetos as mesmas 

características. E será nesse aspecto que, segundo Battisti (2002, p. 183), Descartes nos 

apresenta o caráter paradigmático das ciências matemáticas, as únicas que lidam com objetos 

tão puros e simples capazes de serem conhecidos sob tais exigências. Na terceira regra, Battisti 

nos chama atenção para o objetivo de Descartes ao expor as operações mentais, a intuição e a 

dedução. Segundo ele, “se a Regra II delimitou o campo de atuação da razão aos objetos dos 

quais possamos ter um conhecimento certo e evidente, a Regra III delimita o mesmo campo sob 

o ponto de vista do sujeito” (BATTISTI, 2002, p. 183). Essas operações, a intuição e a dedução 

são as únicas autorizadas por Descartes a serem executadas na produção do conhecimento. E, 

por fim, na Regra IV, Battisti nos diz que Descartes expõe a definição e a função do método, 

além de anunciar a Mathesis Universalis. Entretanto, apesar de anunciar e conceitualizar o 

método, Battisti ressalva que Descartes não o expõe detalhadamente e afirma que essas quatro 

primeiras regras possuem “consequências [...] muito mais epistemológicas do que 

metodológicas [...] tais regras não dizem ainda como e quais procedimentos devem ser 

empregados para a produção do conhecimento. Isso está reservado às seguintes.”. (BATTISTI, 

2002, p. 184-185). 

 Essa seria a primeira parte das Regulae, a parte epistemológica, que abre e delimita o 

caminho que, posteriormente, será traçado pelo método, com o objetivo de alcançar o 
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conhecimento verdadeiro de todos os objetos possíveis. Apesar de Descartes já expor e 

conceitualizar o método na quarta regra, é somente a partir da quinta que ele e sua teoria serão 

desenvolvidos. Além disso, Battisti divide a metodologia em dois momentos distintos do texto: 

“o primeiro mais geral e abrangente, e o segundo mais operacional e equacionável” 

(BATTISTI, 2002, p. 179). O primeiro momento da exposição metódica estaria reservado a 

apresentação de sua estrutura básica e princípios gerais. Tal momento circunscreveria as regras 

V-VII do primeiro livro da obra, onde Descartes nos apresenta o duplo procedimento de análise 

e síntese. Já o “segundo momento se encontra principalmente nas Regras XIII e XIV, onde 

Descartes apresenta uma “teoria das questões”, desenvolvida ao longo do “livro II”, 

principalmente no domínio da matemática” (BATTISTI, 2002, p. 179). Esse segundo momento, 

mais “operacional e equacionável”, somente será necessário para os casos mais complexos, 

impossíveis de serem resolvidos pela primeira etapa do método, como veremos mais 

detalhadamente nos tópicos seguintes. 

  De modo suscinto, essa foi a divisão adotada por Battisti em sua obra. Percebemos que 

o intérprete faz uma clara divisão entre preceitos epistemológicos e metodológicos. Sua ênfase 

está naqueles metodológicos, já que é o objeto de sua pesquisa, entretanto, ele não deixa de 

delimitar os principais conceitos encontrados na primeira parte da obra e revelar sua 

importância como preceitos delimitadores daqueles que virão posteriormente32. 

 

1.2 Certeza e evidência, frutos de uma unidade racional 

  

 De maneira geral, vimos ligeiramente com Marion (1997) e Battisti (2002) que a Regra 

I estabelece logo de início o objetivo último do empreendimento cartesiano nas Regulae: 

direcionar o “engenho de modo que forme juízos sólidos e verdadeiros, no tocante a todas as 

coisas que se lhe apresentam” (DESCARTES, 1977, p.1; AT, X, 360). Para tanto, acreditamos 

que Descartes caminha em direção a esse objetivo por meio de uma inversão do centro de 

gravidade da relação epistêmica. Nesse sentido, vemos que “[...] em poucas linhas, a Regra I (é 

 
32 Segundo Battisti, no fundo, “o método não pode pretender ensinar como estas operações (operações mentais) 
são feitas, porque lhe são anteriores, lógica e temporalmente. Ele “não pode se estender até ensinar como se devem 
fazer essas operações”, uma vez que, sendo “as mais simples e primeiras de todas”, o intelecto sabe utilizá-las   
anterior e independentemente à elaboração do método [372, 17-20] e, assim, pode operar sem este. Elas são, na 
verdade, inatas, de forma que naturalmente são feitas – e o espírito sabe como efetuá-las – diante do cumprimento 
das condições mínimas exigidas” (BATTISTI, 2002, p. 36-37). 
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uma das mais breves), com uma violência imposta pela sua oposição iniciadora e que explica a 

concisão do seu propósito, vai desempenhar uma tarefa considerável[...]” (MARION, 1997, p. 

35). Sua brevidade pode até ludibriar aqueles que não a leem com a devida atenção. Verificamos 

que por meio dessa “inversão gravitacional”, Descartes opera uma unificação e universalização 

racional, fundamentando a humana sapientia. Segundo Battisti, a partir desse processo de 

“inversão”, será essa “nova “referência” [o espírito/ sabedoria humana] que fornece as regras 

do “jogo” do conhecimento;” (BATTISTI, 2002, p. 183). Portanto, nesse tópico, caberá a nós 

analisar esse processo de “inversão”, “unificação” e “universalização” realizado por Descartes. 

Veremos como o centro de gravidade da relação epistêmica se desloca da coisa conhecida para 

a mente que a conhece, e, por conseguinte, como Descartes progride no seu projeto rumo a uma 

eliminação das distintas unicidades (cada ciência com uma unidade separada), em prol de uma 

unidade geral (humana sapientia). 

 Como vimos no tópico anterior, quando analisamos a metacomparação elaborada por 

Marion, observamos que a ciência aristotélica, e, por conseguinte, toda aquela escolástica, no 

ato do conhecimento, preservavam como fundamento epistemológico a submissão do espírito, 

ou da mente cognoscente, a essência das coisas, tornando-as assim como regentes da prática 

cientifica. Nesse sentido, dizemos que o espírito permanece coordenado pelo habitus33 que o 

objeto lhe confere. De modo distinto, apesar de Descartes reconhecer a existência de ciências 

diversas, com características e alcances particulares, nosso autor, ainda assim, acredita que suas 

multiplicidades as distinguem menos entre si do que as propriamente unificam. Nas Regulae, o 

intelecto humano se tornará o ponto de unificação do conhecimento, a causa que mantém as 

diversas ciências unidas. Segundo Marion, essa unificação só é possível “deixando que a 

sabedoria humana desenvolva claramente a sua definição como “finis generalis [...] a sabedoria 

humana só se torna ciência única e unificante na medida em que se constituir como finis; [...]” 

(MARION, 1997, p. 43).” 

 É a partir dessa fundamentação epistemológica aristotélico/escolástica e sua 

contraproposta cartesiana, que Marion nos afirma que Aristóteles constitui sua ciência por 

referência à ousia, enquanto Descartes, por referência ao ego34. 

 
33 Cf. o tópico 1.1. Lá, indicamos a comparação realizada por Marion entre a filosofia cartesiana e a aristotélica, 
demonstrando a importância da compreensão do conceito de Habitus no contexto da ciência aristotélica para a 
pretendida “reestruturação do campo epistêmico” realizado por Descartes. 
34 Descartes não utiliza o termo “Ego” nas Regulae. Além disso, sua constatação, ou seja, a descoberta da 
existência de um ego, também não ocorre de maneira semelhante àquelas expostas em outras obras cartesianas, 
como as Meditações, por exemplo. Nas Regulae, tecnicamente, Descartes não chega a conceitualizar um ego 
“substancializado” como costumeiramente observamos. Segundo Olivo (2005), “procedendo por ordem, onde a 
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[...] o ego substitui a ousia enquanto termo último de referência e de constituição do 
corpo das ciências. E é sem dúvida por isso que se pressente desde agora que o estatuto 
do ego epistemológico só pode, nas Regulae, conquistar-se à custa da destruição total 
e sistemática do primado aristotélico da ousia, tanto como fundamento da coisa, como 
princípio da ciência. (MARION, 1997, p. 44). 

 

Substituindo a ousia35 pelo ego como termo último da ciência, revela-se uma anterioridade da 

“sabedoria humana”, sobre a antecedente prioridade aristotélica da “coisa”. Somente a humana 

sapientia, a luz natural da razão, possui o princípio que pode assegurar uma conexão entre as 

ciências. 

 

Pois, como todas as ciências nada mais são senão a sabedoria humana [humana 
sapientia], que sempre permanece uma e a mesma, seja qual for a diferença dos 
assuntos aos quais é aplicada, [...] não é necessário impor aos espíritos nenhum limite. 
Isso porque o conhecimento de uma única verdade, como tratasse da prática de uma 
única arte, não nos afasta da descoberta de uma outra, mas, ao contrário, ajuda-nos a 
fazê-la (DESCARTES, 1977, p. 2; AT, X, 360, 10-20). 

 

  Será essa, portanto, a tarefa geral que a primeira regra define para as demais: o 

desenvolvimento de uma ciência universal que transmita as suas características essenciais às 

demais ciências conexas a ela, ou seja, uma ciência que contenha um método universal. Em 

suma, “Crítica da substância e da própria coisa, substituição pela ciência (humana) do Ser do 

ente como princípio do saber, constituição das ciências numa enciclopédia universal por 

definição: a Regra I decidiu isso para todas as Regulae, [...]” (MARION, 1997, p. 48). 

A Regra II se constitui de maneira intimamente ligada à primeira, portanto podem ser 

compreendidas complementarmente. Como a Regra I estabelece o finis generalis da obra, que 

é o de encontrar um método universal capaz de descobrir a verdade em todo e qualquer campo 

do conhecimento humano, a segunda será responsável por nos apresentar o critério de 

cientificidade, ou seja, aquilo que estabelece o que pode ou não ser aceito como um 

 
Filosofia Primeira pretenderá ter o primeiro acesso à existência do ego, a Regulae inicialmente terá apenas que 
lidar com o conhecimento da primeira de suas faculdades. [o intelecto] [...] mostra, então, que esse primeiro saber 
não diz respeito ao próprio ego, mas às faculdades de conhecer: dizem respeito a modos de saber, são saberes de 
modos de conhecer, de se constituir. Portanto, afirma que o primeiro conhecimento não é um conhecimento de 
objeto, mas que se relaciona com as faculdades de conhecer” (OLIVO, 2005, p.42-44).  
35 Cf. Kobayashi (1993). Em sua obra, La Philosophie Naturelle de Descartes, Kobayashi também nos chama a 
atenção para a intenção de Descartes em efetuar uma “destruição total e sistemática do primado aristotélico da 
ousia”. Entretanto, Kobayashi nos apresenta esse objetivo cartesiano por meio das páginas da grande obra 
metafísica cartesiana, as Meditações. "Descartes demonstra assim que o objetivo maior das Meditações, senão o 
primeiro e único, consiste em estabelecer os fundamentos da física, destruindo os princípios de Aristóteles." 
(KOBAYASHI, 1993, p. 44, tradução nossa). 
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conhecimento legítimo, além de nos demonstrar as origens da pretendida ciência e método 

universais propostos por Descartes. 

Descartes não hesita em nos anunciar logo no título da Regra II o nível de sua pretensão 

e exigência para com o critério de cientificidade estabelecido: “É preciso se ocupar somente de 

objetos, dos quais nossas mentes parecem ser suficientes para adquirir um conhecimento certo 

e indubitável” (DESCARTES, 1977, p. 3; AT X, 362, 5, grifos nossos). Em outras palavras, 

para Descartes, “toda ciência é um conhecimento certo e evidente” (DESCARTES, 1977, p. 3; 

AT X, 362, 5, grifos nossos). A certeza36 é a única modalidade epistemológica aceitável. Ela 

será ao mesmo tempo, critério de adequação e de unificação das ciências, além, é claro, de 

universalização metodológica. Isso pois, aceitando esse critério, nos ocorre, necessariamente, a 

consequente exclusão da probabilidade37 dentro do campo científico. Isso decorre devido à 

plena afinidade que a Regra II possui com o objetivo traçado pela primeira. De maneira geral, 

a ciência pesquisa o ente (no caso Aristotélico) ou o objeto (no caso cartesiano) e a sua causa 

(em ambos os casos). Nessa perspectiva, no caso aristotélico, a condição à qual um determinado 

ente pesquisado pertencer irá influenciar diretamente o seu conhecimento. Por exemplo: se o 

ente é por acidente, ou seja, contingente, a ciência de tal ente e sua determinada área do saber 

será probabilística. Portanto, a ciência aristotélica, fundada tendo por medida a própria coisa, 

 
36 Segundo Marion (1997, p. 102), em sua primeira nota de rodapé referente a Regra II, essa definição de ciência 
pelo critério da certeza pode ser encontrada também em Suarez, que utiliza termos bem próximos aqueles utilizados 
por Descartes. “Nam certum et infallibile connotant habitudinem as scientiam” (De Praedestinatione, VI, 2, n. 2; 
[I] t. I, 523). Nessa mesma nota, Marion nos oferece uma concisa e eficiente definição sobre o termo “certeza”, 
assim como foi utilizada por Descartes no domínio de suas Regulae. “Descartes entende o qualificador certo em 
relação ao discernimento do qual ele resulta. [...] A certeza resulta, portanto, do discernimento, que leva em vista 
a questão de distinguir entre o verdadeiro e o falso. [...] Da certeza, Descartes dá uma definição operacional: é 
certo o que o resulta e resiste ao discernimento do olhar [intuição]. (MARION, 1997, p. 102). 
37 Nas Regulae, Descartes nos apresenta o critério científico de maneira muito mais rigorosa que aquele 
apresentado nos Princípios, por exemplo. Como vimos, em sua obra da década de 20, Descartes é enérgico ao 
afirmar diversas vezes que um conhecimento, para se sustentar como científico, ou seja, passível de crédito 
epistemológico, deve-se apresentar como “certo e evidente”. Entretanto, quando verificamos os Principia 
philosophiae, obra publicada em 1644, escrita com o objetivo específico de servir como um compendio, ou manual, 
com a função de substituir o pensamento aristotélico ainda predominante nas escolas e universidades, Descartes 
nos apresenta dois tipos de certezas. Segundo ele: “apesar de tudo, e para não prejudicar a verdade, distinguirei 
aqui duas espécies de certeza. A primeira chama-se moral, ou seja, aquilo que é suficiente para regular os nossos 
costumes; ou aquilo que é tão grande como a moral que temos sobre as coisas de que habitualmente não duvidamos 
quanto à conduta da vida, apesar de sabermos que, absolutamente falando, podem ser consideradas falsas. [...] Ora, 
se se considera que as diversas propriedades do íman, do fogo e de quantas coisas existem no mundo foram 
deduzidas evidentemente de um reduzidíssimo número de causas que propus no início do tratado, ainda que se 
imaginasse que as supus ao acaso e sem a ajuda da razão, nem por isso se poderia julgar que não fossem as 
verdadeiras causas de tudo quanto deduzi, por isso seria como acreditar que encontramos o verdadeiro sentido de 
um texto através das significações conjecturais que dermos a cada letra. Efetivamente, o número de letras do 
alfabeto é muito maior do que o das primeiras causas que supus, e habitualmente nunca se põe tantas letras num 
texto quantos os diferentes efeitos que eu deduzi destas causas. [...] A outra espécie de certeza é quando pensamos 
que as coisas nunca serão diferentes daquilo que julgamos. E isto funda-se num princípio metafísico muito seguro” 
(DESCARTES, p. 276-277; AT, VIII, 328-329). 



29 
 

tenderia a produzir uma hierarquia entre os distintos campos científicos, já que os fenômenos 

se distinguiam em graus de probabilidade. Com a realocação cartesiana, construindo uma 

ciência a partir do sujeito, somente aquilo que for experimentado como “certo e evidente” se 

adequará ao científico e poderá se constituir como um conhecimento legítimo.  

Além do rigoroso critério de cientificidade, aqui, na Regra II, surgirá também a 

matemática como um complexo e obscuro paradigma para a proposta cartesiana de uma ciência 

e/ou método universal. Diversas são as discussões que giram em torno do caráter “matemático” 

da ciência cartesiana e da função que ela possui em sua filosofia38. Para grande parte dos 

intérpretes e até mesmo dos leitores mais inexperientes, é comum encontrar asserções do tipo 

que denominam a ciência cartesiana de fato como uma ciência “matemática”, e, portanto, que 

sua física também seria uma “física-matemática”. Asserções desse tipo possuem o intuito de 

classificar e denominar o fundamento epistemológico e metodológico cartesiano como 

essencialmente matemáticos. Entretanto, quais fundamentos e características matemáticas 

seriam essas as utilizadas por Descartes? Será mesmo que a segunda regra deixa claro esse 

papel fundante da matemática para a proposta cartesiana?  

Encontramos diversas respostas para essas questões. De maneira geral, grande parte dos 

intérpretes, indiscriminadamente, reconhecem o caráter paradigmático das matemáticas para a 

filosofia de René Descartes e uma das respostas possíveis segundo esse modelo interpretativo 

pode ser encontrada nos comentários de Marion (1997). Segundo o intérprete, é patente a 

inspiração matemática de Descartes para a redação de suas Regulae. Essa inspiração ganha 

maior evidência quando Descartes, na tentativa de expandir a precisão e a certeza de que até 

então eram exclusivas das ciências matemáticas para outras menos abstratas, opera uma 

“desrealização ontológica”. 

 

[...] se Descartes estende a certeza matemática a matérias de “filosofia”, a inovação, 
mais do que epistemológica, é ontológica, dado que pressupõe a abstração da matéria, 
ela própria universalmente válida e operatória; e desaparece, portanto, o “físico” como 
tal, o seu jogo e o seu debate. [...]. A extensão epistemológica da certeza exige que se 
colmate a falência ontológica das matemáticas. (MARION, 1997, p. 58). 

 

 “Desrealização ontológica” necessária, já que somente a abstração de origem matemática traria 

a certeza indubitável dessas ciências para as demais. Nas palavras de Descartes: “Enquanto 

 
38 Cf. Battisti (2002); Bouriau (2000); Brunschvicg (1993); Garber (2004 e 1999); Liard (1892); Rabouin (2009); 
esses são alguns dos diversos comentadores que anlisam o papel que a matemática possui na filosofia cartesiana. 
Suas perspectivas são distintas. 
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todas as outras ciências só operam através de experiências que se podem revelar enganadoras, 

as matemáticas, e só elas, escapam; neste sentido, não são mais do que dedução” 

(DESCARTES, 1977, p. 5; AT, X, 365, 18-19). Segundo Marion, isso se deve ao fato de que o 

objeto matemático sempre se mantém um “purum simplex”. 

 

Ora, esta pureza remete estritamente para a abstração da hyle por parte da matemática, 
[...] como o indica explicitamente Descartes [...] conceber mais nitidamente e 
distintamente os seus objetos, [...] evidentemente porque, abstraído de toda a matéria, 
não oferece nenhum obstáculo ao conhecimento, e elimina, por defeito, as 
possibilidades de erro. (MARION, 1997, p. 58-59). 

 

Portanto, segundo Marion, é na matemática que Descartes enxerga a experiência indubitável 

que ele se propôs a exigir das ciências, e essa certeza só é possível porque seu objeto é “puro e 

simples”. Por tal motivo, Marion, assim como tantos outros comentadores, designam a 

matemática e, em específico, o seu procedimento de abstração, o fundamento metodológico que 

Descartes teria encontrado para sua ciência universal. Portanto, a abstração matemática 

enquanto produtora de objetos “puros e simples” se apresentaria para Descartes como um 

modelo paradigmático. 

 Entretanto, por outro lado, Battisti (2002) reconhece que essa importante questão em 

relação a caracterização paradigmática estabelecida pelos comentadores nas matemáticas, não 

é tão simples e óbvia como aparentemente costumam demonstrar, e nos aconselha a 

problematizá-la, afirmando que essa compreensão generalizada, por vezes, pode ser 

precipitada. Segundo Battisti: 

 

Os intérpretes, em geral, parecem   ter   associado   de   modo   injustificado   duas   
teses   verdadeiramente cartesianas, mas sem se questionarem sobre sua real relação: 
aquela que afirma que a metodologia é de inspiração matemática e aquela que 
proclama que a matemática é paradigma de certeza (BATTISTI, 2002, p. 23). 

 

O fato é que as matemáticas, em específico, a geometria antiga e a aritmética moderna, devem 

ser consideradas duplamente paradigmáticas. Segundo Battisti, em primeiro lugar, podem ser 

consideradas paradigmáticas positivamente, “pelo que são e mostram, as únicas ciências 

legitimamente existentes, porque constituídas de juízos sólidos e verdadeiros” (BATTISTI, 

2002, p. 23). Entretanto, em segundo lugar, podem e devem, também, ser consideradas 

paradigmáticas negativamente, “pelo que denunciam, mas não mostram (posto que foram 

eliminados), os procedimentos metodológicos empregados em sua produção” (BATTISTI, 
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2002, p. 23). Ou seja, Battisti, diferente de grande parte dos intérpretes, reconhece que na Regra 

II, Descartes, além de estabelecer as matemáticas como exemplos de ciências a serem seguidas 

por suas conclusões “verdadeiras”, concomitantemente, as critica por não oferecerem os 

procedimentos utilizados para descobrirem tais conhecimentos. Ou seja, as matemáticas são 

sim um paradigma de certeza, entretanto, não podem ser consideradas como um exemplo 

metodológico, já que não os revelam. No Discurso, Descartes parece ser bem claro em relação 

a isso. Vemos algumas passagens em que nosso autor expõe sua insatisfação em relação a essas 

ciências. 

 

Quando mais jovem, estudara um pouco, entre as partes da filosofia, a lógica, e dentre 
as matemáticas, a análise dos geômetras e a álgebra, três artes ou ciências que parecem 
dever contribuir com algo para o meu desígnio. Mas, ao examiná-las, reparei que, no 
que diz respeito a lógica, seus silogismos e a maior parte de suas outras instruções 
servem mais para explicar a alguém as coisas que se sabem, ou mesmo, como a arte 
de Lúlio, para falar, sem julgamento, a respeito daquelas que se ignoram, do que para 
apreendê-las [...] Depois, quanto a análise dos antigos e à álgebra dos modernos, além 
de estenderem-se a matérias muito abstratas e que não parecem ter qualquer uso, a 
primeira é sempre tão restrita à consideração das figuras que ela não pode exercitar o 
intelecto sem fatigar muito a imaginação e, na segunda, esteve-se de tal modo 
submetido a certas regras e a certas cifras que se fez dela uma arte confusa e obscura 
que embaraça o espírito, em vez uma ciência que o cultive. Tal foi a causa para que 
eu pensasse que era preciso procurar algum outro método que, compreendendo 
as vantagens dessas três, fosse isento de seus defeitos” (DESCARTES, 2018, p. 80; 
AT, VI, 18-19, grifos nossos). 

 

Para Battisti (2002), essa “precipitação” cometida por grande parte dos leitores, ocorre 

devido à má compreensão do antigo dilema da orientação metodológica39. Não há dúvidas em 

relação a qual dessas orientações teria sido aquela adotada por Descartes, nos parece ser 

unânime o consentimento entre os comentadores de que Descartes adota a orientação 

analítica40. Entretanto, é possível reconhecer que há uma confusão entre os intérpretes no que 

 
39 Por muito tempo houve uma intensa discussão entre matemáticos e filósofos em relação a qual orientação 
metodológica era a mais eficaz a se seguir. Havia os defensores da “síntese”, e, por outro lado, havia também 
aqueles que defendiam o modelo “analítico”. Entretanto, assim como veremos a seguir, no tópico dedicado 
exclusivamente ao método, ambas orientações nos parecem ser mais complementares do que concorrentes. Para 
ser mais exato, as compreendemos como duas fases de um mesmo e único método, e, portanto, são 
indissoluvelmente ligadas entre si. Usamos a análise para descobrir uma resolução e a síntese para expor essa 
resolução por meio de uma demonstração válida. A parte analítica consiste em supor um teorema demonstrado e, 
a partir disso, chegar a algum resultado já conhecido. Já a sintética, consiste em partir das hipóteses para chegar à 
tese. Essa concepção de “complementariedade” em um método “analítico-sintético” não possuía tamanha clareza 
para os contemporâneos de Descartes, já que inúmeros foram os filósofos e teóricos da matemática que propunham 
alguma dessas orientações como aquela exclusivamente correta, ou, pelo menos, a mais eficaz. 
40 Por muito tempo a orientação sintética foi absoluta entre os matemáticos e filósofos. Isso, em grande parte graças 
ao êxito dos Elementos de Euclides. Entretanto, como veremos de forma mais aprofundada a seguir no texto, será 
a análise que Descartes elegerá como o “verdadeiro” modelo metodológico. “A análise, cuja origem muitas vezes 
é atribuída a Platão e cuja influência foi extremamente fecunda ao longo da história do pensamento ocidental, é 
um método empregado pelos geômetras gregos na atividade de resolução de problemas (análise problemática) e 
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diz respeito ao que Descartes entende por procedimentos metodológicos propriamente ditos, ou 

seja, “a matemática quando em constituição (produzida analiticamente)” (BATTISTI, 2002, p. 

24), e por orientações e definições epistemológicas na matemática em geral, ou seja, “na 

matemática constituída (apresentada classicamente de forma sintética)” (BATTISTI, 2002, p. 

24). Segundo Battisti, compreender a existência dessa dupla “característica” das matemáticas, 

nos possibilita “[...] entender a acusação de Descartes de que essa ciência [a matemática] é 

estéril e inútil metodologicamente, ao mesmo tempo em que é objeto de admiração, senão 

distinguindo a matemática sob a perspectiva epistemológica de sua perspectiva metodológica?” 

(BATTISTI, 2002, p. 24-25). O fato é que Descartes, ao criticar a matemática, critica a sua 

perspectiva epistemológica, a critica enquanto ciência feita e acabada. Nesse sentido, a crítica 

está voltada para a matemática em sua forma sintética, que segundo ele, se mostra como uma 

ciência estéril. Estéril pois não nos ensina a como proceder metodologicamente. Em outras 

palavras, 

 

A matemática, apresentada de forma sintética, tem o mérito de “demonstra(r), na 
verdade, claramente o que está contido em suas conclusões”, a ponto de “arrancar o 
consentimento do leitor, por mais obstinado e opiniático que seja”, mas, mesmo assim, 
“não dá, como a outra [a análise, eliminada dos textos], inteira satisfação aos espíritos 
dos que desejam aprender, porque não ensina o método pelo qual a coisa foi 
descoberta” [IX, 122; 1983, p. 166-67]. A síntese não é inteiramente satisfatória, uma 
vez que somente a análise permite ao leitor entender “perfeitamente a coisa assim 
demonstrada” de modo que “não a tornará menos sua do que se ele próprio a houvesse 
descoberto” [IX, 121; 1983, p. 166] (BATTISTI, 2002, p. 25-26). 

 

 Desse modo, acreditamos que o caráter paradigmático da matemática deve ser 

compreendido de maneira muito mais restrita do que o é habitualmente. Isso posto, Battisti 

(2002) elenca algumas características essenciais que devemos levar em consideração ao 

analisarmos a matemática e seu papel na obra cartesiana, principalmente no que diz respeito às 

Regulae e ao seu propósito. A primeira delas (1) é que a matemática existente e propagada até 

a época de Descartes era propagada de forma fundamentalmente sintética. A segunda (2) é que 

a matemática apresentada sinteticamente, é, sem sombras de dúvidas, certa e evidente, ou seja, 

ela apresenta, epistemologicamente falando, um modelo rigoroso para demonstração de 

 
de demonstração de teoremas (análise teorética). Sua característica distintiva, conforme sua acepção mais geral, é 
a de ser um método que procede, de alguma forma, de trás para frente ou contra a corrente, por partir do fim (da 
solução do problema ou da verdade do teorema), assumindo-o como atingido, para chegar a algo anterior 
efetivamente dado ou conhecido. Somente depois, por meio de sua etapa complementar (a síntese), procede-se, a 
partir do que foi alcançado na análise, ao estabelecimento da solução do problema ou da verdade do teorema” 
(BATTISTI, 2002, p. 79-80).  
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resultados matemáticos. Esse não é o ponto crucial para a crítica cartesiana, Descartes nunca 

acusou o modelo sintético de ineficiente.  Sua crítica é em relação a esterilidade apresentada 

por esse modelo. Ele “serve mais para explicar a outrem as coisas que já se sabem” 

(DESCARTES, 2018, p. 80; AT, VI, 17, 18-19). Por fim, em terceiro lugar, (3) Battisti nos 

confirma que essa matemática da qual havia-se acesso, sinteticamente construída, 

independentemente de suas demonstrações certas e evidentes, não poderia servir como um 

paradigma metodológico para Descartes, pois elas não apresentavam os processos 

metodológicos de fato.  Apesar de apresentarem todos os requisitos41 para se constituírem como 

uma ciência confiável, conforme aqueles estabelecidos na segunda regra, elas não nos mostram 

como podemos chegar a tais conhecimentos. 

 

Elas, em si mesmas, não evidenciam os “vestígios desta verdadeira Matemática [que] 
surgem ainda em Pappus e Diofanto” [X, 376, 21-22].  A matemática constituída, da 
forma como se conservou, por mais certa e evidente que possa ser, não mostra o modo 
pelo qual ela foi produzida, pois a “análise, que estendiam à resolução de todos os 
problemas”, os antigos geômetras a “utilizaram” sem a terem “transmitido à 
posteridade” [X, 373, 13-15] e “a reservaram para eles próprios, como um segredo de 
importância” [IX, 122; 1983, p. 167] (BATTISTI, 2002, p. 28-29). 

 

Nesse sentido, Battisti ressalta o abismo existente entre os mecanismos para produção de 

conhecimento e os mecanismos utilizados para expor as verdades descobertas anteriormente. 

Essa cisão existente na matemática comum, apresentada sinteticamente, de certa maneira a 

censura metodologicamente. 

 No fundo, essa seria a grande importância da segunda regra, ela denuncia a existência 

de um simples e eficiente método, utilizado pelos matemáticos em suas práticas particulares no 

ato do conhecimento. Entretanto, ao mesmo tempo, ela nos denuncia também a indeterminação 

de tais procedimentos metódicos. O que nos faz concluir que a matemática para Descartes é, 

certamente, um paradigma epistemológico, ou seja, um modelo certo e evidente de organização 

e exposição do conhecimento, entretanto, metodologicamente, as matemáticas só se tornarão 

paradigmáticas condicionalmente, “desde que se encontrem “vestígios” [X, 376, 21] suficientes 

para sua “reconstituição”” (BATTISTI, 2002, p. 31, nota 30).  

 
41 Os requisitos são aqueles explicitados anteriormente, a certeza e a evidência. “toda ciência é um conhecimento 
certo e evidente” (DESCARTES, 1977, p. 3; AT X, 362, 5). 
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 Uma maneira didática de compreender essa diferenciação, estabelecida por Descartes e 

evidenciada por Battisti, é recorrendo a conceitualização cartesiana de “ciência” e “história” 

exposta em uma de suas correspondências. 

 

Diz Descartes em uma carta a Hogelande, de 8 de fevereiro de 1640: “tenho o costume 
de distinguir duas coisas em matemática: a história e a ciência. Entendo por história 
tudo o que já tem sido descoberto e se encontra nos livros. Mas, por ciência (scientia), 
entendo a habilidade de resolver todas as questões e de descobrir por sua própria 
indústria tudo o que o espírito humano pode encontrar nessa disciplina (scientia)” [III, 
722]. Uma distinção semelhante é feita nas Regulae. Diz a Regra III: “nunca nos 
tornaremos, por exemplo, matemáticos, embora saibamos de cor todas as 
demonstrações feitas pelos outros, se com o espírito não formos capazes de resolver 
todo e qualquer problema (...)Com efeito, não são ciências que teríamos aprendido, 
mas antes histórias” [X, 367, 16-23] (BATTISTI, 2002, p. 32). 

 

Por “história” compreendemos aquilo que um determinado campo do saber adquiriu ao longo 

de seu desenvolvimento. “Ela, portanto, é vista como um depósito do saber” (BATTISTI, 2002, 

p. 33). Por outro lado, por “ciência”, compreende-se “dar conta de questões que se apresentam 

dentro daquele mesmo campo” (BATTISTI, 2002, p. 33), ou seja, a capacidade de “produzir”, 

“criar” e “gerar” conhecimento dentro de uma determinada área. “A história se opõe à ciência, 

porque não trata da produção do conhecimento. Ela é posterior à ciência, da mesma forma que 

o armazenamento de um produto qualquer é posterior à sua produção.” (BATTISTI, 2002, p. 

33). É nesse sentido que Descartes compreende a diferenciação entre a matemática demonstrada 

sinteticamente e o seu processo analítico. A primeira, carrega consigo mesma todos os 

conhecimentos já adquiridos pela história da matemática, os apresenta de maneira “certa e 

evidente”, assim como a história das demais ciências fazem. Já a segunda, a parte analítica, que 

segundo Descartes, fora “escondida” pelos antigos, e que posteriormente, será “reconstituída” 

por ele mesmo42, seria, em comparação com a “ciência” de fato, o modo de produção do 

conhecimento, ou seja, os procedimentos metodológicos de resolução de problemas. 

 

1.3 Intuição e Dedução: as únicas operações seguras para o correto uso do intelecto 

 

Na terceira regra, Descartes nos apresenta a sua doutrina das operações intelectuais. Lá, 

nosso filósofo expõe e conceitualiza a intuição e a dedução, as únicas operações, que, segundo 

 
42 Como veremos, na Regra IV Descartes nos apresentará ao seu método e a sua ciência universal, a Mathesis 
Universalis, ambos produtos de uma reconstituição a partir dos preceitos metodológicos encontrados no seio das 
ciências matemáticas, em especial, da aritmética moderna, a álgebra, e da geometria antiga. 
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ele, são dignas de confiança, e, portanto, podem bem conduzir o engenho humano na busca da 

verdade. Deste modo, assim como Hannequim (1908), compreendemo-las como as operações 

básicas do intelecto, ou melhor, “as duas operações constitutivas do espírito; de fato, [elas] são 

o espírito ou a inteligência mesma: mens pura, intellectus purus [...]” (HANNEQUIM, 1908, 

p. 215, tradução nossa). Essa doutrina ganha destaque e importância desde o momento em que 

aparece no título da terceira regra, onde Descartes, como em um prelúdio, nos informa que elas 

são as únicas operações das quais devemos utilizar para engendrar a ciência: 

 

No que tange aos objetos considerados, não é o que pensa outrem ou o que nós 
mesmos conjecturamos que se deve investigar, mas o que podemos ver por intuição 
com clareza e evidência, ou o que podemos deduzir com certeza: não é de outro 
modo, de fato, que se adquire a ciência” (DESCARTES, 1997, p. 6; AT, X, 366, 10, 
grifos nossos). 

 

Partindo dessas considerações, Battisti (2002) nos apresenta uma importante 

consequência possível, cuja aceitação parece ser dada de modo passivo e inquestionável em 

diversas interpretações. Segundo ele, reconhecendo essas operações intelectuais como as únicas 

possíveis para se adquirir um conhecimento seguro, “Não estaria o filósofo reconhecendo aqui 

que a metodologia é derivada, não diretamente do caráter paradigmático da matemática, mas 

da doutrina das operações, único meio que o espírito dispõe para a conquista da ciência [...][?]” 

(BATTISTI, 2002, p. 34). Hannequim (1908), nos parece ser um daqueles que compreenderam 

a doutrina dessa maneira, postulando as operações intelectuais como o princípio de derivação 

do método, tal como Battisti nos alertara. Segundo o intérprete francês: 

 

Descartes [...] não deixa dúvidas sobre a importância que ele atribuiu a elas [intuição 
e dedução], [...] podemos dizer, de fato, desta regra [a sexta], que é a exposição de 
uma teoria do conhecimento singularmente original e fortemente fundada na ideia de 
rapport ou relação, e que contém como tal todo o segredo do método cartesiano [...] 
(HANNEQUIM, 1908, p. 220, tradução nossa). 

 

Entretanto, nós, assim como o próprio Battisti, acreditamos que, apesar de terem 

objetivos parecidos, as duas doutrinas – operações mentais e método - não possuem algum tipo 

de equivalência, ou uma relação de causalidade, no sentido de as operações “causarem” o 

método. Desse modo, discordamos daquelas interpretações que afirmam que o método seria 

uma expressão das operações mentais, e de certa forma, a explicitação discursiva e operatória 
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da razão43. Ou seja, não defendemos a existência de uma identidade entre método e operações 

intelectuais, entretanto, defendemos a existência de uma relação natural e não dependente entre 

ambas. Já que o método é o único caminho possível para a busca da verdade, e as operações 

mentais são as únicas passíveis de certeza, de alguma maneira esses “domínios” se cruzam, e 

será de suma importância compreender como e por que isso ocorre, pois, assim como Hamelim 

nos indica,  

 

Ocupando-nos nesta lição das duas operações fundamentais da inteligência segundo 
Descartes, estaremos mais no campo da teoria do conhecimento do que no do método 
em sentido estrito. Mas os processos do método, a arte de buscar a verdade, não podem 
ser compreendidos, nós os experimentamos, sem uma visão geral das operações 
intelectuais [...] (HAMELIM, 1921, p. 78, tradução nossa). 

 

Ou seja, essa relação, como veremos, apesar de ser “independente”, funciona de maneira mais 

eficiente caso ambas as instâncias, operações e método, conversem entre si44. 

No entanto, antes de compreendermos e analisarmos essas questões mais complexas, 

uma regressão ao cerne da doutrina nos parece necessária. O que de fato são essas operações 

intelectuais? Como Descartes as conceitua e como podemos compreendê-las? Tais questões 

básicas são necessárias, pois, como bem vimos, Descartes as qualifica sem nenhuma reserva, 

classificando-as imediatamente como os dois atos para se admitir como seguros. Entretanto, 

embora seja claro enquanto a importância de tais conceitos, suas definições, caso sejam lidas 

de maneira rápida e despreocupada, podem parecer demasiadamente vagas, dificultando uma 

compreensão adequada. 

De maneira geral, compreendemos a intuição e a dedução como as operações que 

definem o modelo correto de funcionamento do intelecto. Suas definições oferecidas por 

Descartes na Regra III são suscintas e “complementares”. Por intuição, Descartes entende um 

pensamento simples e puro. Uma evidência, clara e distinta. 

 
43 Cf. Battisti (2002, p.15-69, Introdução geral). Segundo o intérprete brasileiro, esse tipo de leitura teve como 
“um dos últimos e mais incisivos defensores dessa tese é Peter A. Schouls [1980].  Esse intérprete afirma a 
“identidade” [pp. 53-ss] entre método e razão, no sentido de que a razão (entendida como sinônimo de intuição e 
dedução [pp. 33-ss]) determina (sentido forte) a natureza do método, e cita [p. 57] L. J. Beck, A. Koyré e Norman 
Kemp Smith como defensores da mesma idéia. A partir dessa relação imediata e direta entre razão e método, o 
autor conclui que a natureza deste decorre direta e naturalmente da natureza das operações, de tal forma que o 
método deve começar por uma ou mais intuições simples e conhecidas per se e, depois, proceder à dedução de 
outras verdades não-imediatas e derivadas” (BATTISTI, 2002, p. 34, nota 35). 
44 Nos dedicaremos mais a fundo nessa relação entre método e operações mentais no tópico dedicado 
especificamente ao método. Lá veremos como o método pode “clarificar”, ou melhor, “desobstruir” o caminho 
para que as operações mentais atuem de maneira simples e eficaz. 
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[...] entendo não a confiança instável dada pelos sentidos ou o juízo enganador de uma 
imaginação com más construções, mas o conceito que um espírito puro e atento forma 
com tanta facilidade e clareza que não fica absolutamente nenhuma dúvida sobre o 
que compreendemos; ou então o que é a mesma coisa, o conceito que a inteligência 
pura e atenta forma, sem dúvida possível, conceito que nasce apenas da luz da razão 
e cuja certeza é maior, por causa de sua maior simplicidade [...] (DESCARTES, 1977, 
p. 8; AT, X, 368, 15-17). 

 

Ou seja, a intuição é o ato estritamente intelectivo45 que compreende por completo o objeto de 

análise de uma única vez. Nesse sentido, a palavra “ato” é atribuída com significado lato, de 

atualidade. Ela é a operação intelectual responsável pelo “ato” de entendimento do intelecto, “o 

ato essencial do conhecimento” (HAMELIM, 1921, p. 65, tradução nossa), pois fornece ao 

intelecto um resultado “evidente” por meio da apreensão “absoluta de um certo conteúdo 

objetivo” (DE BUZON; KAMBOUCHNER, 2010, p. 48). E, para além da intuição, Descartes 

nos apresenta também a dedução “pela qual entendemos toda conclusão necessária tirada de 

outras coisas conhecidas com certeza” (DESCARTES, 1977, p. 9; AT, X, 9, 20-22). A diferença 

básica entre as duas operações é que a primeira, como já descrevemos, é realizada em ato, 

enquanto a segunda, parece ser produzida em uma ação que exige um movimento do intelecto. 

A dedução é uma conclusão ou inferência realizada a partir de uma intuição fundamental. Por 

meio de um “movimento contínuo”, podemos deduzir certezas decorrentes de outras adquiridas 

pela intuição.  

 

Portanto, aqui distinguimos a intuição intelectual da dedução certa pelo fato de que, 
nesta, concebe-se uma espécie de movimento ou sucessão, ao passo que naquela não 
se dá o mesmo; ademais, a dedução não requer, como intuição, uma evidência atual, 
mas, ao contrário, extrai de certa maneira sua certeza da memória. Daí resulta, pode 
se dizer, que as proposições que são a consequência imediata dos primeiros princípios 
são conhecidas de um ponto de vista diferente, ora por intuição, ora por dedução; 
quanto aos próprios primeiros princípios, eles são conhecidos somente por intuição e, 
ao contrário, suas conclusões distantes só o são por dedução. (DESCARTES, 1977, p. 
9; AT, X, 370, 5-15, grifos nossos). 

 

 
45 A intuição é um ato estritamente intelectivo porque não utiliza de outras faculdades da alma para ser efetuado 
além do próprio intelecto. De maneira geral, somente ela pode ser considerada estritamente intelectiva, já que até 
mesmo a dedução parece utilizar da memória como fonte de desenvolvimento. Como vimos, ela “extrai de certa 
maneira sua certeza da memória” (DESCARTES, 1977, p. 9; AT, X, 370, 5-15). Entretanto, como veremos no 
decorrer de nosso estudo, o engenho humano, e a totalidade de suas faculdades não se limitam a essas operações 
básicas do intelecto. Cf. Battisti (2002). “A racionalidade humana não se reduz à intuição e à dedução. [...] Toda 
a atividade do espírito está voltada, sim, à intuição e à dedução, mas, para isso, é preciso muito mais do que 
apreender e derivar a verdade: é preciso encontrá-la; é preciso abrir caminhos, montar estratégias, ousar e arriscar, 
selecionar e depurar objetos, enfim, é preciso agir das mais diversas formas, desde que legítimas e fecundas” 
(BATTISTI, 2002, p. 51). 
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 De modo geral, essas são as definições oferecidas por Descartes para as suas duas 

operações intelectuais. Entretanto, mesmo que as tenhamos demonstrado de acordo com a letra 

cartesiana, acreditamos que ainda seja de suma importância uma distinção mais explícita entre 

essas duas operações, e, sobretudo, que o conceito de dedução seja de fato determinado, já que 

são inúmeras as dúvidas existentes em relação a ele, como por exemplo, se ela é “[...] fundada 

na intuição, [e se] é essencialmente diferente do silogismo” (HAMELIM, 1921, p.78, tradução 

nossa). Pois, como veremos, ambas as operações possuem definições imprecisas, entretanto, a 

dedução em específico, sofre mais com essa imprecisão, fato que acaba causando uma enorme 

confusão em relação aos seus limites, prejudicando efetivamente a compreensão desses 

conceitos. 

Sobre a intuição, nos parece haver um consenso maior entre os intérpretes. De modo 

geral, e seguindo as indicações oferecidas por Hamelim, acreditamos que Descartes parece 

designar duas características essenciais a essa operação. Segundo ele, podemos sintetizá-la no: 

“[...] caráter puramente intelectual desse ato, com exclusão de qualquer intervenção do que seja 

memória ou imaginação, e a certeza absoluta de que a intuição fornece” (HAMELIM, 1921, p. 

84-85, tradução nossa). Entretanto, apesar do consenso interpretativo, surge aí uma dificuldade 

decorrente da segunda característica. Por que e como a intuição é “certa e evidente”? Tal certeza 

e evidência não parecem ser bem demonstradas no texto, e, segundo nosso intérprete, tal 

característica só pode ser totalmente compreendida a partir do momento em que Descartes 

expõe os objetos destinados a tal operação, as naturezas simples46. 

Já em relação à segunda operação intelectual, a dedução, esse consenso interpretativo 

parece não perdurar. Existem algumas interpretações possíveis das quais podemos buscar ajuda 

para compreender esse importante conceito, e, para que não haja injustiça com o próprio texto 

 
46 Será de suma importância compreendermos o que são e como operam essas naturezas simples, ou, noções 
primitivas. A definição canônica dessas naturezas é exposta por Descartes em uma carta enviada à princesa 
Elisabeth em 21 de maio de 1643: “Primeiramente, considero que há em nós certas noções primitivas, que são 
como originais, sobre cujo padrão formamos todos os nossos outros conhecimentos. Há apenas poucas noções 
assim” (DESCARTES, 1996, p. 665; AT, III, p. 665). Trataremos mais a fundo sobre esses conceitos no subtópico 
específico dedicado a eles. Entretanto, adiantamos que essas noções são como os padrões que utilizamos para 
entender as coisas. Segundo Soares (2017), “são ideias que nos fazem conhecer certas séries de coisas, segundo a 
nossa capacidade” (SOARES, 2017, p. 131). É a partir da teoria das naturezas simples que Descartes estabelece 
sua teoria do objeto. Nas Regulae, as naturezas simples são apresentadas somente na décima segunda regra. “é por 
isso que, só tratando aqui das coisas na medida em que são percebidas pelo intelecto, denominamos simples 
somente aquelas cujo conhecimento é tão nítido e tão distinto que a inteligência não pode dividi-las em várias 
outras conhecidas mais distintamente [...] quanto as outras, concebemo-las a todas como sendo de certo modo 
compostas destas. [...] Dizemos, em segundo lugar, que as coisas denominadas simples em relação ao nosso 
intelecto são puramente intelectuais, ou puramente materiais, ou comuns. (DESCARTES, 1977, p. 45-46; AT, X, 
418-419). 
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cartesiano, procuraremos aqui, precisar aquela que melhor o coteja. Uma dessas possíveis 

interpretações é aquela de Hamelim. Segundo ele: “A palavra dedução é obviamente tomada 

por Descartes com um sentido muito geral. Ele faz com que ela signifique qualquer inferência. 

[...] Assim, a dedução é todo raciocínio, é uma inferência em geral.” (HAMELIM, 1921, p. 79-

80, tradução nossa). Além disso, defende também que Descartes teria conceitualizado sempre 

de maneira opositiva a intuição, e a sua característica mais marcante seria a sua realização de 

modo sucessivo, ou seja, a sua ideia de progressão, enquanto a intuição se caracterizaria pela 

máxima instantaneidade, como já observamos. “[...] a dedução nos leva de uma ponta a outra 

de uma cadeia, [...] sem que vejamos nada além do elo de cada anel com o precedente, sem que 

liguemos o último anel ao primeiro a não ser lembrando que o último está ligado ao penúltimo, 

este ao anterior, e assim por diante” (HAMELIM, 1921, p. 80, tradução nossa). 

 Entretanto, Hamelim nos indica que apesar de distinguir as duas operações, Descartes, 

em certas passagens, parece também nos autorizar a realizar uma redução, comprimindo a 

dedução em uma intuição. Tal procedimento, exposto na Regra XI recebe o nome de 

enumeração ou indução.  

 

Definimos esta [enumeração] como uma inferência tirada de um grande número de 
coisas separadas, ao passo que a simples dedução de uma coisa partindo de outra, 
dissemo-lo no mesmo lugar, se faz por intuição. Foi preciso agir desse modo, porque 
para nós a intuição intelectual requer duas condições, a saber: que a proposição seja 
compreendida clara e distintamente, que em seguida seja também compreendida por 
inteiro ao mesmo tempo, e não sucessivamente. Quanto à dedução, se pensamos em 
fazê-la, como na regra terceira, ela não parece realizar-se por inteiro ao mesmo tempo, 
mas implica certo movimento de nosso espírito que infere uma coisa de uma outra; 
assim, naquele passo, tivemos razões de distingui-la da intuição. Mas, se a 
considerarmos já feita, conforme o que foi dito na regra sétima, ela então já não 
designa nenhum movimento, mas o termo de um movimento, sendo por isso que 
supomos que a vemos por intuição, quando ela é simples e nítida, não quando é 
composta e complicada. Foi esta última que demos o nome de enumeração ou de 
indução, porque então ela não pode ser apreendida inteira e ao mesmo tempo pelo 
intelecto e porque sua certeza depende de certa forma de memória, que deve guardar 
os juízos formados sobre cada uma das partes enumeradas, para tirar de todas uma 
única conclusão. Todas estas são distinções que cumpria fazer para interpretar a regra 
atual, pois, tendo a nona [regra] tratado unicamente da intuição intelectual e a décima 
da enumeração apenas, esta explica de que maneira essas duas operações se auxiliam 
e se aperfeiçoam mutuamente, a ponto de parecer fundir-se juntas numa só, graças 
a um movimento do pensamento que considera atentamente por intuição cada 
objeto em particular, ao mesmo tempo que passa para os outros. (DESCARTES, 
1977, p. 37-38; AT, X, 407-408, grifos nossos). 

 

Ou seja, pela prática, seria possível percorrer toda a cadeia enumerativa, e de maneira 

instantânea, de modo a suprimir a memória, conseguir enxergar “toda a cadeia com uma única 

visão, como se ligássemos o último elo diretamente ao primeiro” (HAMELIM, 1921, p. 81, 
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tradução nossa). Nesse sentido, Hamelim afirma que a única diferença entre intuição e dedução 

é o nível de complexidade na realização da segunda em comparação com a primeira. Enquanto 

efetuamos a intuição de modo instantâneo, na dedução, por se tratar de uma operação contínua, 

nossa mente, por falha da memória, pode por vezes nos enganar. Desse modo, segundo 

Hamelim, essa diferença se limita ao caráter temporal de tais operações, e no fundo, “a dedução 

é essencialmente uma intuição” (HAMELIM, 1921, p. 82, tradução nossa). Esse “movimento 

contínuo” que Descartes caracteriza como elemento distintivo na dedução só existe enquanto 

ela está no processo de ser feita. “[...] em vez de indicar uma operação irredutível da mente e 

uma articulação das coisas, ele se apressa a concluir que a dedução, uma conclusão acabada, 

não é mais do que um termo imóvel, objeto de uma verdadeira intuição” (HAMELIM, 1921, p. 

82, tradução nossa). 

No entanto, levando em consideração essa interpretação realizada por Hamelim, 

algumas dúvidas em relação à natureza obscura dessa operação, a dedução, ainda permanecem, 

e, podemos até dizer que, dela, outras emergem. Em primeiro lugar, muitos são aqueles que 

discordam dessa interpretação reducionista, que limita a dedução a um caso mais complexo da 

própria intuição47. Em segundo lugar e mais importante, caso concordemos com Hamelim e 

estabelecemos a dedução simplesmente como um movimento intelectual e uma “inferência 

qualquer”, estaríamos realmente definindo-a como algo distinto daquela dedução encontrada 

no silogismo? ou, apesar de todas as críticas suscitadas ao longo de sua obra em relação aos 

ensinamentos da “escola”, ainda assim, aceitaríamos que Descartes estaria conceitualizando 

uma de suas operações básicas a partir de um conceito essencial da lógica aristotélica? 

Acreditamos que aqui, Hamelim pode ter cometido o seu maior erro e, para eliminarmos 

qualquer dúvida em relação a dedução cartesiana, não devemos nos esquecer de sua profunda 

crítica realizada ao silogismo e a lógica aristotélico-escolástica. 

A obra cartesiana é fortemente marcada por uma profunda crítica aqueles 

conhecimentos classificados como advindos da “escola” 48, e as Regulae, apesar de não terem 

 
47 Como veremos no decorrer de nosso estudo, Hannequim (1908) e Blanché (1985) discordarão dessa 
interpretação “reducionista” sobre a dedução e nos apresentarão uma importante concepção de dedução 
matemática. 
48 Cf. Primeira parte do Discurso do Método. Na primeira parte do Discurso, Descartes estabelece uma imensa 
crítica aqueles conhecimentos adquiridos na escola, cuja devida importância destinada a eles não parecia satisfazer 
as dúvidas que surgiam e permaneceriam até que o nosso filósofo encontrasse um método capaz de resolvê-las. 
Lá, diz Descartes: “Fui nutrido nas letras desde minha infância e, por ter-me persuadido de que era possível, por 
meio delas, a adquirir um conhecimento claro se seguro de tudo que é útil a vida, sentia um desejo muito intenso 
de aprendê-las. Mas tão logo terminei todo esse percurso dos estudos, ao final do qual se costuma ser admitido na 
classe dos doutos, mudei inteiramente de opinião [...]” (DESCARTES, 2018, p. 71-73; AT, VI, 6-7). Dentre essas 
disciplinas intituladas como “saberes advindos da escola”, podemos enfatizar as línguas, que “são necessárias para 
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sido preparadas para publicação, não escapam dessa campanha de reforma epistemológica e 

metodológica. A lógica e o silogismo aristotélico estão entre os principais pontos de incidência 

dessa crítica49. Tal desconfiança ao silogismo não é exclusiva de nosso filósofo francês. Como 

bem nos demonstra Blanché: 

 

Com o humanismo do Renascimento, forma-se e fortalece-se o ideal daquilo a que em 
breve se chamará o honête homme, que se oporá ao pedante. O pedante é o escolástico, 
ou o homem cujo espírito não pode libertar-se dos hábitos contraídos na escola, onde 
o ensino da lógica e das suas fórmulas ocupava um lugar privilegiado (BLANCHÉ, 
1985, p. 171). 

 

De modo geral, podemos resumir as críticas cartesianas em relação à lógica e ao silogismo em 

pelo menos duas primordiais: primeiro, Descartes critica o silogismo por entendê-lo como um 

mecanismo pouco inteligente, ou seja, por possuir um esquema tão formal que impeça o 

engenho humano de trabalhar segundo suas próprias características, criando  “regras e 

procedimentos tão rígidos e formais” (BATTISTI, 2002, p. 60),  que   acabam tornando-se  

“exterior  e  estranha [a lógica]  à  própria  razão:  a  razão,  pelo menos enquanto produtora de 

conhecimentos, não a reconhece mais como algo seu” (BATTISTI, 2002, p. 60); e em segundo 

lugar, ele critica a lógica, de maneira geral, por pressupor a verdade descoberta, em vez de 

descobri-la, ou seja, a acusa de não realizar descobertas, mas apenas de expor verdades já 

conhecidas. “Daí resulta, manifestamente, que uma forma lógica assim não permite a eles 

mesmos perceber nada de novo e que, por conseguinte, a Dialética comum é totalmente inútil 

para aqueles que querem descobrir a verdade das coisas” (DESCARTES, 1977, p. 36-37; AT, 

X, 406, grifos nossos). 

São por tais motivos que inferimos o desgosto cartesiano em relação à lógica formal e 

suas demonstrações silogísticas, sendo descritas por ele como um exercício estéril. Além disso, 

acreditamos, assim como Blanché (1985), que tais críticas cartesianas abriram espaço para que 

“a matemática suplanta [-se] a lógica como disciplina orientadora para o trabalho científico e, 

mais em geral, para as operações do intelecto” (BLANCHÉ, 1985, p. 176). Tornando Descartes 

como o grande representante dessa nova atitude científica.  

 
compreender os livros antigos”, a teologia que “ensina a ganhar o céu”, a filosofia que “fornece o meio de falar 
com verossimilhança a respeito de todas as coisas e de fazer-se admirar pelos que sabem menos”, e a medicina e 
as outras ciências que “trazem honras e riquezas àqueles que cultivam” (DESCARTES, 2018, p. 72-73; AT, VI, 
6-7). 
49 “Daí resulta, manifestamente, que uma forma lógica assim não permite a eles mesmos perceber nada de novo e 
que, por conseguinte, a Dialética comum é totalmente inútil para aqueles que querem descobrir a verdade das 
coisas” (DESCARTES, 1977, 36-37; AT, X, 406). 
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Entretanto, apesar de encontrarmos inúmeras críticas em relação à lógica e ao silogismo, 

no Discurso, Descartes nos oferece uma inusitada referência a uma possível utilidade, ou, ao 

menos, uma certa filiação de seu método a ela. Segundo o filósofo: “Quando mais jovem, 

estudara um pouco, entre as partes da filosofia, a lógica, e dentre as matemáticas, a análise dos 

geômetras e a álgebra, três artes ou ciências que parecem dever contribuir com algo para o meu 

desígnio” (DESCARTES, 2018, p. 80; AT, VI, 17, grifos nossos). Afirmativa questionável, mas 

que, independentemente disso, propiciou a Hamelim uma brecha para que ele defendesse uma 

interpretação tão discutível quanto essa declaração. Segundo ele, Descartes teria se levantado 

contra a lógica de extensão, e, portanto, contra o silogismo extensivo, entretanto, caso fosse 

“Interpretado na compreensão, o silogismo não permite mais tirar conclusões sem prestar 

atenção ao significado dos termos, e Descartes realmente nada disse contra o silogismo assim 

entendido” (HAMELIM, 1921, p.89, tradução nossa). Ou seja, para Hamelim, Descartes não 

obteve sucesso em superar efetivamente os procedimentos aristotélicos, pois o modelo dedutivo 

que assume em seu sistema seria, segundo ele, ainda, o modelo silogístico. 

 

Tudo o que Descartes encontra para dizer aqui contra a lógica é que suas regras são 
supérfluas. Mas ele não diz que as regras da lógica são falsas, e é no mínimo duvidoso 
que ele tenha outra ideia de dedução além daquela de Aristóteles. Seria preciso, para 
isso, que ele professasse que a dedução matemática e o silogismo nada têm em 
comum. (HAMELIM, 1921, p. 58 - 59, tradução nossa). 

 

 Distintamente a Hamelim, acreditamos que a dedução silogística se difere 

essencialmente daquela utilizada por Descartes, a saber, a dedução matemática. E será essa 

diferença que nos permitirá desvendar porque Descartes caracteriza os silogismos como inúteis 

e inférteis, ao passo que denomina a dedução como uma das operações intelectuais responsáveis 

pelo conhecimento. Pois, segundo nossa interpretação, no caso cartesiano, trata-se de uma 

dedução matemática, enquanto no caso da lógica, de uma dedução silogística. Blanché, nesse 

mesmo sentido, diz que: 

 

Hamelim, [...] defendeu que não há nenhuma oposição entre método cartesiano e a 
lógica tradicional; [...] com efeito, nas explicações que se seguem [de Descartes], 
Descartes refere-se apenas à álgebra e à Geometria. De igual modo, nas Regulae, é 
apenas a estas que se limita as “ciências já conhecidas”, “isentas de falsidade e de 
incertezas”. Tanto numa obra [Regulae] como na outra [Discurso], ele só fala da 
lógica para criticá-la, para censurá-la por só servir para a exposição, mas não para a 
procura da verdade. [...] As ideias com que Descartes lida são ideias de tipo 
matemático, fundadas na relação, e não conceitos genéricos, fundados na extensão 
(BLANCHÉ, 1985, p. 177-178). 
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Nesse sentido, trataremos de demonstrar as diferenças entre esses dois modos de dedução, 

elucidando os motivos pelos quais Descartes adota a dedução matemática em detrimento da 

silogística. 

Em primeiro lugar, verificaremos a dedução denominada como silogística. De modo 

geral, podemos definir o silogismo como um modelo demonstrativo pelo qual, a partir de um 

antecedente, cujas premissas ligam dois termos a um terceiro, e, que podemos concluir um 

consequente, que liga estes dois termos entre si. Para tanto, tomaremos como exemplo o 

esquema silogístico BARBARA50, um silogismo de Primeira Figura, classificado como 

perfeito51. Nesse caso em específico o silogismo é composto por três declarações universais 

afirmativas, e é denominado como perfeito por não carecer de nenhuma outra coisa além 

daquelas assumidas em suas premissas para tornar evidente a sua dedução, ou seja, conclusão. 

Por exemplo, estabelecemos que todo B é um A e que todo C é um B, a dedução consiste em 

concluir, ou, inferir, que todo C é um A. Podemos modificar os elementos formais aí descritos 

por outros concretos, ao dizer que: todo homem é racional, que Platão é um homem, portanto, 

Platão é racional. Tal silogismo pode ser formalmente distribuído no seguinte esquema: 

1° - Premissa maior: Todo Homem (B) é racional (A);  

 
50 Para uma visão geral sobre silogismo, cf. BLANCHÉ (1985, p. 46-59). “A palavra silogismo aparece, como 
termo técnico, nos Tópicos. O silogismo é aí apresentado como uma das duas maneiras possíveis de raciocinar, 
sendo a outra a indução, e subdividido em três variedades segundo o grau de verdade das proposições que parte. 
Ele é definido como “um discurso no qual, sendo dadas certas coisas, algo diferente dessas coisas dadas daí resulta 
necessariamente, pela própria força desses dados” (Tópicos 1, 1 e 12). Ora, isso não é mais o prelúdio à teoria do 
silogismo, tal como expõe, os Primeiros analíticos. [...] Um silogismo compõe-se de três termos, unidos dois a 
dois em três proposições elementares, ocorrendo cada um deles duas vezes. Um desses termos tem a função, 
essencial ao raciocínio, de efetuar a mediação entre os dois outros: é o termo médio. Os outros dois termos são os 
extremos; o que tem maior extensão, e que aparece em primeiro lugar, é o termo grande ou maior; o que tem a 
extensão menor, e que só intervém depois do outro, é o termo pequeno ou o menor. Isto enquanto aos termos; 
vejamos agora as proposições. A conclusão é a que une os dois termos extremos, o pequeno como sujeito, o grande 
como predicado; é a última a ser enunciada. As duas outras proposições, entre as quais se reparte o termo médio, 
são as premissas; a que contém o termo grande, e que se coloca em primeiro lugar, é a maior; a outra, que contêm 
o termo pequeno e que vem a seguir, é a menor” (BLANCHÉ, 1985, p. 46-48). 
51 Para compreender por que Aristóteles nomeia os silogismos de primeira figura como silogismos perfeitos Cf. 
Blanché (1985, p. 46-59). “Chamo silogismo perfeito àquele que não tem necessidade de nada mais além do que 
é colocado nas premissas para que a necessidade da conclusão seja evidente; e silogismo imperfeito ao que tem 
necessidade de uma ou de várias coisas, que, isso é verdade, resultam necessariamente dos termos postos, mas não 
são explicitamente enunciadas nas premissas” (Primeiros Analíticos., 1, 1; 24b, 23-27 apud BLANCHÉ, 1985, p. 
54). “Os silogismos perfeitos são os da primeira figura. A que se deve a superioridade desta figura? Aristóteles 
apresenta três razões: 1° Ela serve de veículo às demonstrações das ciências matemáticas, e mais geralmente das 
ciências que procuram o porquê, porque é justamente esta figura que é a mais adaptada à expressão do porquê; por 
isso ela é a mais cientifica. 2° O conhecimento da essência só pode ser prosseguido unicamente através desta 
figura; porque a essência é afirmativa e universal, ao passo que as conclusões das segunda e terceira figuras são 
sempre negativas ou particulares. 3°. A primeira figura basta-se a si própria, não tem necessidade das outras, ao 
passo que é por meio dela que as outras figuras têm os seus intervalos preenchidos – entendamos por isso que são 
explicitadas essas “outras coisas” que farão aparecer a necessidade da ligação entre a conclusão e as premissas” 
(BLANCHÉ, 1985, p. 54-55). 
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2° - Premissa menor: Platão (C) é Homem (B);  

3° - Conclusão: Platão (C) é racional (A).  

É com Aristóteles em seus Primeiros Analíticos, que encontramos as bases para tal 

raciocínio. Lá, verificamos de maneira discursiva como ocorre uma dedução silogística.  

 

O silogismo é uma locução em que, uma vez certas suposições sejam feitas, alguma 
coisa distinta delas se segue necessariamente devido à mera presença das suposições 
como tais. Por “devido à mera presença das suposições como tais” entendo que é por 
causa delas que resulta a conclusão, e por isso quero dizer que não há necessidade de 
qualquer termo adicional para tornar a conclusão necessária. Chamo de silogismo 
perfeito o que nada requer além do que nele está compreendido para evidenciar a 
necessária conclusão de imperfeito aquele que requer uma ou mais proposições as 
quais, ainda que resultem necessariamente dos termos formulados, não estão 
compreendidas nas premissas. (Pr. An. I 1, 24b 18-26; ARISTÓTELES, 2016, p. 
119-120). 

 

Por meio desses exemplos, e do texto aristotélico, identificamos manifestamente os motivos 

que propiciaram a crítica cartesiana a lógica formal. Observamos claramente sua infertilidade, 

ao passo que sua essência não possibilita o descobrimento de uma nova verdade. Vemos como 

a conclusão tirada de uma dedução apenas explicita uma verdade que já tinha sido dada pelas 

premissas, mas de modo implícito. O termo médio que aparece nas duas premissas realiza a 

ligação entre os termos de maior e menor extensão, possibilitando assim uma conclusão óbvia. 

Nesse sentido, a dedução se estabelece a partir de proposições universais para se chegar a 

conclusões especificas. No exemplo dado, ‘homem’ representa o termo médio, que liga o termo 

menor ‘Platão’ ao termo maior ‘racional’. O termo médio é assim nomeado porque funciona 

como uma ponte entre o maior e o menor. Os termos maior e menor são assim chamados porque 

o primeiro designa a classe que possui maior extensão e o segundo, a classe que possui menor 

extensão. Em virtude disso, a premissa que contém o termo maior chama-se ‘premissa maior’ 

e aquela que contém o termo menor chama-se ‘premissa menor’. O objetivo do termo médio e, 

de certa forma, de todo o raciocínio silogístico, é relacionar os dois termos de diferentes 

extensões, de modo que na conclusão, o termo menor esteja incluído no maior. 

É nesse tipo de relação estabelecida pelo termo médio de um silogismo lógico que 

encontramos o foco da crítica cartesiana.  Hannequin (1908) é um intérprete de suma 

importância para compreendermos isso. Segundo ele: 

 

Nós não fazemos, diz Descartes no início da Regra XIII, o que os dialéticos fazem; 
não distinguimos, como eles, dois extremos e um meio: se, por exemplo, em acústica 
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comparamos três cordas A, B, C que fazem o mesmo som, B tendo por um lado o 
mesmo comprimento que A, mas densidade dupla e peso extensor duplo, e C tendo 
por outro lado a mesma densidade que A, mas comprimento duplo e peso extensor 
quádruplo, a comparação não é feita de A a B por intermédio de C, nem de A a C por 
intermédio de B, nem de B a C por intermédio de A; ao contrário, faz-se sucessiva e 
separadamente, de A a B, depois de A a C, e ainda, se necessário, de A a D, a E, a F, 
etc., até que a mente envolva todas essas comparações separadas e as relações que 
elas determinam em uma enumeração completa ou suficiente. A enumeração 
cartesiana, como veremos adiante, é a única operação que se acrescenta ao juízo para 
vinculá-lo a outros juízos; mas, acrescentando-se a ela, de modo algum faz dela outra 
operação, distinta da primeira como em Aristóteles e nos escolásticos o silogismo da 
proposição” (HANNEQUIN, 1908, p. 228, tradução nossa). 

 

Em suma, Hannequin nos mostra como se caracteriza a crítica cartesiana à operação silogística. 

Segundo ele, tal operação possui o objetivo de estabelecer uma relação extensional entre termos 

que, por sua vez, desempenha um tipo de transferência, onde um extremo já conhecido 

transmite seu estatuto de “verdade” para o outro não conhecido. Por outro lado, a dedução 

cartesiana, também denominada como dedução matemática52, nada tem em comum com o 

silogismo e sua dedução “extensivista”. De modo geral, como veremos, a dedução matemática 

pode ser compreendida como uma “soma de relações (de A a B, de B a C, de C a D, de D a... 

n), que constitui como tal uma relação (relação simples e direta de A para n) e, finalmente, um 

novo conhecimento” (HANNEQUIN, 1908, p. 229, tradução nossa). Nesse sentido, 

compreendemo-la como “um juízo que condensa em um único relatório uma soma de relatórios 

e quem os organiza, produz conhecimento e constitui, com a dedução de que é o 

desenvolvimento, uma verdadeira ars inveniendi” (HANNEQUIN, 1908, p. 229, tradução 

nossa). 

 Descartes, na Regra VI em específico, nos oferece um simples exemplo daquilo que 

estamos denominando como dedução matemática.  

 

Por exemplo, se me viesse ao pensamento que o número 6 é o dobro do número 3, eu 
procuraria em seguida o dobro do número 6, ou seja, 12; eu procuraria igualmente, se 
bem me parecesse, o dobro do último número, ou seja, 24, e também o dobro deste, 
ou seja, 48, etc. Daí deduziria, como é fácil, que a proporção [relação] entre 3 e 6 é 
igual àquela entre 6 e 12, assim como entre 12 e 24, etc., são continuamente 
proporcionais. (DESCARTES, 1987, p. 20; AT, X, 385, 20-25). 

 

Após minuciosa reflexão, Descartes nos afirma que essa seria a melhor maneira de ordenar uma 

investigação cientifica, observando as proporções ou relações existentes entre os termos 

 
52 Será na Regra VI que Descartes nos demonstrará a natureza de sua dedução. Lá, ele nos diz que tratará do 
“principal segredo do método, e não há nada de mais útil com todo este tratado”. 
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envolvidos53. Hodiernamente, caso queiramos verificar essa operação em algum compêndio 

matemático, a encontraremos sob o nome de progressão geométrica. Segundo Blanché, por 

meio desse exemplo de progressão geométrica apresentado por Descartes e aqui exposto por 

nós, é possível retirar algumas características importantes sobre o seu conceito de dedução. 

 

Primeiro, que cada termo novo assim obtido é determinado por duas coisas: pelo 
absoluto inicial e pela relação que o une a ele. O absoluto por si só nada determina: 
pode-se dizer sem dúvida que 6 é deduzido de 3, mas não de 3 sozinho. Vê-se 
seguidamente que a repetição da relação dispõe todos os termos numa série ordenada: 
não os apresenta ao acaso, de modo que se tenha em seguida de pô-los em ordem; é a 
própria ordem em que ele aparece que determina cada termo. Finalmente, vê-se ainda 
que uma dedução desse gênero é de uma fecundidade indefinida, e também que estes 
termos, embora inumeráveis, podem ser determinados com uma certeza absoluta. 
Todas as propriedades são devidas, não tanto às do termo inicial, quanto à da relação.” 
(BLANCHÉ, 1985, p. 178). 

 

Nesse sentido, e de maneira distinta a dedução silogística, dizemos que para se estabelecer a 

dedução matemática, necessita-se apenas de dois termos, a saber, o termo inicial54 e a relação 

estabelecida. Assim, contrariando o esquema consagrado pela silogística55. No modelo 

cartesiano, o termo deixa de ser o elemento principal de uma série, transferindo sua relevância 

para a relação em si. “os termos, salvo o primeiro – e mesmo para ele isso é verdade num 

problema dado - apenas existem pela relação” (BLANCHÉ, 1985, p. 179). Entretanto, essa 

importância possui suas limitações. A relação realmente constitui-se como o cerne da dedução, 

entretanto, ela não é analítica, no sentido de possuir necessariamente nos termos antecedentes 

aqueles que se constituirão como os sucessivos. Na proporção matemática, a relação existente 

 
53  É por meio do conceito de series, qual ainda iremos trabalhar de forma mais aprofundada nesse estudo, que 
compreendemos o modo pelo qual dispomos as coisas, uma a seguir da outra, de forma a possibilitar comparações, 
ou seja, relações entre os termos. Cf. Marion (1997, p.97-142). “[...] a ordem coloca todas as coisas à disposição 
(381, 10) de uma series, na condição de as ordenar “não, é claro, na medida em que são referidas a um certo gênero 
de ser tal como os filósofos as dividiram segundo as suas categorias” (381, 10-12).” (MARION, 1997, p. 107-
108). Segundo Battisti (2002), o conceito de series não só parece ser fundamental para compreender o método 
cartesiano, como pode ser entendido como o grande segredo do méotdo. “Esta citação [de Descartes] parece sugerir 
que o segredo do método é o tema da disposição dos objetos em séries e não a busca do que é simples e absoluto; 
[...]. Segundo esta interpretação, a importância da Regra VI pareceria ser sobretudo a de introduzir a noção de 
disposição dos objetos em forma de série e nisto consistiria a grande utilidade e mesmo o segredo do método. Sob 
este ponto de vista, a ideia de série ou de ordem serial adquire um papel fundamental e é vista como a ideia 
central desta regra e, por consequência, da metodologia das Regulae como um todo” (BATTISTI, 2002, p. 190-
191, grifos nossos). 
54 Para melhor compreensão dos conceitos “lógicos” cartesianos, cf. Blanché (1985, p. 171-182). “Esse termo 
inicial nem sempre é ele próprio um verdadeiro absoluto, pode depender de alguma relação a um outro termo, até 
se chegar finalmente a um verdadeiro absoluto, máxime absolutum, como são as “naturezas simples” (BLANCHÉ, 
1985, p. 178). 
55 Cf. nota de rodapé 49 que explica de maneira geral o conceito de raciocínio silogístico, demonstrando como e 
porque o silogismo lógico necessita de três termos para se realizar. “[...] Um silogismo compõe-se de três termos, 
unidos dois a dois em três proposições elementares, ocorrendo cada um deles duas vezes.” (BLANCHÉ, 1985, p. 
47). 
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se difere daquela silogística pelo fato que ela, apesar de operar a mediação entre dois termos 

extremos, a relação ela mesma, como um intermediário, não se caracteriza como um “termo 

médio”. A relação cartesiana é estranha à noção de extensão nesse sentido, o termo médio não 

possui lugar. “O essencial da dedução cartesiana é essa relação, [...] que permite, com a ajuda 

de um pequeno número de termos primeiros e absolutos, construir um número indefinido de 

termos ao mesmo tempo novos e perfeitamente determinados. Uma tal solução junta assim a 

fecundidade ao rigor.” (BLANCHÉ, 1985, p. 179). 

Por fim, deixemos uma palavra em relação à crítica cartesiana ao formalismo lógico. 

Segundo Descartes, esse modelo de raciocínio faz também com que o engenho humano se torne, 

de certa forma, inerte. A submissão do engenho perante regras rígidas como as da lógica permite 

com que falemos de coisas das quais não compreendemos corretamente. É nesse sentido que 

Battisti (2002) relata a abominação de Descartes a lógica. Segundo ele:  

 

[...] apesar de ter nascido, também ela [a lógica], de uma “experiência racional”, na 
medida em que elabora regras ou procedimentos rígidos e de natureza formal, se torna 
independente, exterior e estranha à própria razão: a razão, pelo menos enquanto 
produtora de conhecimentos, não a reconhece mais como algo seu (BATTISTI, 2002, 
p. 60). 

 

1.4 As naturezas simples 

 

Com objetivo didático, faremos um salto na análise textual. Sairemos da terceira regra, 

onde Descartes nos apresenta as duas operações intelectuais, e partiremos diretamente para a 

décima segunda, onde o filósofo expõe pela primeira vez uma formulação sobre sua teoria das 

naturezas simples. Tais naturezas, assim como diversos outros conceitos presentes nas Regulae, 

não possuem uma conceitualização tão precisa. Neste caso em específico, Descartes apenas 

enumera exemplos e reconhece propriedades básicas, fato que pode ser compreendido pelo 

caráter ensaístico da obra. Entretanto, assim mesmo, acreditamos ser possível realizar uma 

reconstituição de tais definições a partir dessas características e exemplificações, além, é claro, 

de definições posteriores, como em sua correspondência. 

Antes de adentrarmos nos conceitos em si e analisá-los textualmente, cabe aqui um 

esclarecimento prévio. A definição canônica e mais bem desenvolvida sobre as naturezas 

simples é posterior aquela exposta nas Regulae. Mais precisamente, é na correspondência de 
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Descartes com a princesa Elisabeth em 21 de maio de 1643 que encontramos a mais precisa 

definição de tais naturezas, lá, denominadas como noções primitivas56.  

 

[...] considero que há em nós certas noções primitivas, que são como originais, sobre 
cujo padrão formamos todos os nossos outros conhecimentos. Há apenas poucas 
noções assim. [...] a noção de extensão, da qual seguem as da figura e do movimento. 
[...] o pensamento, na qual são compreendidas as percepções do intelecto e as 
inclinações da vontade” (DESCARTES, 1899, p.665; AT, III, 665 apud SOARES, 
2017, p. 130-131). 

 

Nesse caso, o da correspondência com a princesa Elisabeth, Descartes preocupava-se em 

solucionar um questionamento específico posto por ela, para ser mais exato, sobre a obscura 

relação dualística estabelecida a partir dos conceitos de res extensa e res cogitans, expostos nas 

Meditações57. Segundo Soares (2017), Elisabeth, não satisfeita com a exposição cartesiana 

sobre a união substancial encontrada na sexta meditação, indaga o filósofo com a seguinte 

questão: 

 

Diga-me como a alma do homem pode determinar os espíritos do corpo, para fazer as 
ações voluntárias. Pois me parece que toda determinação de movimento se faz pelo 
empurrão da coisa movida, de maneira que ela é empurrada pela qual a move, ou da 
qualificação e figura da superfície dessa última. O toque é requerido às duas primeiras 
condições, e a extensão à terceira. Tu excluíste esta da noção que tens de alma, e 
aquela me parece incompatível com uma coisa imaterial (DESCARTES, 1899, p. 661; 
AT, III, 661 apud SOARES, 2017, p. 136). 

 

 
56 Nas Regulae, Descartes utiliza o termo “naturezas simples” para designar o conceito que define os limites de 
nosso conhecimento. Lá, no ensaio, ele nos diz que: “só tratando aqui das coisas na medida em que são percebidas 
pelo intelecto, denominamos simples somente aquelas cujo conhecimento é tão nítido e tão distinto que a 
inteligência não pode dividi-las em várias outras conhecidas mais distintamente”. (DESCARTES, 1977, p. 45-46; 
AT, X, 428-419, grifos nossos). Entretanto, em sua correspondência com a princesa Elisabeth, Descartes utiliza 
outro termo para designar um conceito aparentemente unívoco, a saber, as “noções primitivas”. Segundo Descartes 
em sua carta à Elisabeth: “considero que há em nós certas noções primitivas, que são como originais, sobre cujo 
padrão formamos todos os nossos outros conhecimentos” (DESCARTES, 1899, p.665; AT, III, 665, tradução 
nossa, grifos nossos). 
57 Os conceitos de res cogitans e res extensa, tal como foram apresentados nas Meditações, proporcionaram um 
dos debates mais acalorados ao longo da história da filosofia, o famoso dualismo cartesiano. O dualismo cartesiano 
nada mais é que a propagação, muitas das vezes caricatural e pretensiosa, sobre a teoria da real distinção 
substancial. Para Descartes, haveria duas substâncias, e poderíamos denominá-las como: a alma, ou coisa pensante, 
a res cogitans; e o corpo, ou coisa extensa, a res extensa. Cada uma possuindo uma natureza única e realmente 
distinta da outra. Essa é a principal característica do dualismo cartesiano, alma e corpo são completamente distintos 
um do outro, são duas substâncias antagônicas. O dualismo entre corpo e alma não é uma inovação de Descartes, 
podemos elencar diversos autores que desde a antiguidade concebem o homem como um tipo de união entre corpo 
e alma, entretanto, a novidade da teoria cartesiana está em radicalizar tal distinção. “O ponto de novidade do 
dualismo cartesiano é o de que ele se torna um dualismo ontológico – no linguajar atual, “dualismo de substâncias” 
–, e não meramente lógico” (PINHEIRO, 2012, p. 41). 
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De certo modo, o questionamento levantado pela princesa concentrava-se em um importante 

ponto da teoria cartesiana: como a alma, uma substância imaterial, consegue causar algum 

efeito no corpo, que é de substância material, ou seja, como a teoria mecanicista cartesiana, da 

causa e efeito, pode explicar essa relação entre gêneros distintos58. Descartes, em resposta à 

princesa Elisabeth, recusa a possibilidade de uma concepção de alma corporificada, e soluciona 

a problemática com o advento da terceira noção primitiva59: “enfim, para a alma e o corpo em 

conjunto, não temos senão aquela de sua união, da qual depende aquela da força que tem a alma 

para mover o corpo e o corpo para agir sobre a alma, causando os seus sentimentos e paixões” 

(DESCARTES, 1899, 665; AT, III, 665). 

Entretanto, o que mais importa para nós em relação a essas noções primitivas, ou, 

naturezas simples, é o fato que é a partir delas que nosso filósofo estabelece a estrutura 

operatória do conhecimento humano. Pois, como veremos, é a partir dessas noções que 

podemos formar “séries próprias, independentes, cada uma [podendo] constitui[r] um eixo 

próprio de entendimento. A cada um pertence a um modo de conhecimento particular” 

(SOARES, 2017, p. 137). Nesse sentido, dizemos que cada uma dessas naturezas simples possui 

um modo de “ver” próprio, e a principal tarefa do engenho humano seria não tomar um pelo 

outro, ou seja, desconhecer o eixo a que determinado objeto pesquisado pertence60. Desse 

 
58 O mecanicismo pode ser considerado um dos principais movimentos intelectuais que ocorreram ao longo da 
história. Em seu auge, o pensamento mecanicista era tido como um ideal a ser seguido, uma verdade “quase 
absoluta”, pouquíssimos eram aqueles que não iam de encontro com seus princípios. Esse movimento intelectual 
possuía algumas características/princípios fundamentais, César Battisti, em seu artigo, A natureza do mecanicismo 
cartesiano (2010), nos aponta com exemplar objetividade quais eram tais características. “O mecanicismo, em 
seus aspectos mais gerais, pode ser definido como um modelo explicativo das mais diferentes manifestações do 
mundo natural a partir de cinco eixos básicos: 1) a uniformização e a redução das entidades e dos processos 
existentes na natureza, de modo que todo fenômeno possa ser explicado por meio de elementos simples, tais como 
a matéria e o movimento, e de seus diferentes arranjos e combinações; 2) a utilização de modelos explicativos, 
inspirados na concepção e no funcionamento das máquinas, de sorte que os fenômenos naturais possam ser 
entendidos como mecanismos semelhantes aos inventados pelo homem e cujo conhecimento implique a 
possibilidade de sua decomposição e reconstrução e, portanto, de sua reprodução e imitação; 3) a introdução da 
matemática como instrumento de análise e de explicação científica, de maneira que o conhecimento de um 
fenômeno só estará completo se puder ser traduzido, em algum sentido, quantitativa ou geometricamente; 4) a 
substituição da distinção entre coisas naturais e coisas artificiais pela distinção entre mundo humano e mundo 
natural, entre o mundo da liberdade e da consciência, por um lado, e o mundo do determinismo material, por outro, 
de modo que não se poderá mais transpor propriedades entre eles nem avaliar um a partir do outro; 5) a clara 
distinção entre causa final e causa eficiente ou operativa, com a consequente negação da possibilidade de conhecer, 
caso existam, as causas finais da natureza. (BATISTTI, 2010, pg. 29)”. 
59 Descartes, com o intuito de corrigir e melhorar o seu sistema, após compreender a dúvida e crítica realizada pela 
princesa Elisabeth com relação a união entre a res cogitans e res extensa, apresenta a existência de uma terceira 
noção primitiva. A partir dessa definição de uma terceira natureza simplíssima, a saber, da união substancial, 
Descartes reestrutura o modelo de conhecimento humano, acrescentando o campo específico da união, ou seja, 
dos sentimentos e das paixões. 
60 Para melhor compreensão sobre a doutrina da terceira noção primitiva Cf. Soares (2017). “De certo modo, cada 
um [cada noção] tem o seu modo de ver próprio (AT, III, 666; B T L, 1748). Não vejo o corpo em geral (mecânico) 
vendo. Vejo combinando a imaginação e o intelecto. Não vejo a alma quando a imagino, mas aprendendo-a pelo 
intelecto puro. Vejo os corpos a partir da união substancial, do meum corpus que se nela manifesta, quando abro 
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modo, dizemos que a teoria das naturezas simples estabelece não só uma separação ontológica, 

mas também, epistemológica. Em outras palavras, Descartes constrói a base de sua 

epistemologia separando dois ou três campos distintos de conhecimento, cada qual com sua 

regulamentação própria.  

Ademais, voltando nossa atenção novamente para as Regulae, já que esse é nosso objeto 

de estudo, percebemos que lá tais naturezas simples parecem receber esse nome porque são 

descritas por Descartes como as ideias mais simples às quais nosso intelecto consegue chegar, 

ou seja, elas parecem ser o limiar de nossa capacidade cognitiva. Chegamos a essa conclusão 

segundo os critérios básicos de veracidade da epistemologia cartesiana, a clareza e a distinção. 

“É Por isso que só tratando aqui das coisas na medida em que são percebidas pelo intelecto, 

denominamos simples somente aquelas cujo conhecimento é tão nítido e tão distinto que a 

inteligência não pode dividi-las em várias outras conhecidas mais distintamente” 

(DESCARTES. 1977, p. 45; AT, X, 418). É, nesse sentido restrito, que as naturezas simples 

são apresentadas por Descartes nas Regulae, como noções simplíssimas e absolutas que indicam 

o início de uma cadeia causal. Assim como Hamelim nos indica, tais naturezas simples são “[...] 

indivisíveis, não como coisas em si, mas como coisas conhecidas. [...] Pode-se dizer que uma 

natureza simples é o átomo da evidência. [...] (HAMELIM, 1921, p. 85, tradução nossa). Ou 

seja, elas são os objetos mínimos do pensamento, os objetos possíveis de uma intuição 

intelectual. No momento em que redigia as Regulae, Descartes ainda não havia sido indagado 

em relação à problemática da união substancial, portanto não passava em sua cabeça a ideia de 

uma terceira noção primitiva. Nas Regulae, Descartes reconhece apenas dois grupos de 

naturezas simples: as “puramente intelectuais” e as “puramente materiais”, além daquelas que 

ele denomina como “comuns”61 (DESCARTES, 1977, P. 46; AT, X, 419). 

 
os olhos. [...] Todo problema seria desconhecer os eixos e tomar um pelo outro: Pois, quando queremos explicar 
alguma dificuldade por meio de uma noção que lhe pertence, não podemos deixar de nos enganar; como também 
quando queremos explicar uma dessas noções por uma outra (AT, III, 666; B T L, 1748);” (SOARES. 2017, p. 
137-38, grifos meus). 
61  As noções comuns são um tipo de natureza simples que se relacionam com as naturezas intelectuais e corporais. 
Elas “são como certos laços que unem outras naturezas simples, e cuja evidência sustenta tudo o que concluímos 
no raciocínio. A saber, estas: duas quantidades iguais a uma mesma terceira, são idênticas entre si; da mesma 
forma, duas coisas que não podem reportar-se a uma terceira da mesma maneira também têm entre si alguma 
diferença, etc. E certamente essas noções comuns podem ser conhecidas ou pelo intelecto puro, ou por este que vê 
por intuição as imagens das coisas materiais” (DESCARTES, 1977, p. 46; AT, X, p. 419). Cf. Marion (1997). 
Jean-Luc Marion as compara com os princípios lógicos aristotélicos. “É necessário afirmar ou negar" (p. 241, nota 
25); “É impossível ser e não ser ao mesmo tempo” (p. 241, nota 25); e o princípio por excelência, o princípio de 
“não contradição”, que “reúne todos eles [os outros princípios] e comando todos os raciocínios e silogismos.” (p. 
241, mota 25). 
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A partir dessa definição base, Hamelim identifica no texto cartesiano três características 

essenciais sobre as naturezas simples: 

 

A primeira e menos importante é que as naturezas simples são privações e negações, 
bem como coisas positivas; que podem, portanto, ser, em certo sentido, relações, o 
que nos ajuda a compreender os exemplos das naturezas simples e absolutas que 
Descartes nos dá. A segunda propriedade é que entre as naturezas simples devemos 
contar não apenas essências separadas, coisas que subsistem cada uma separadamente 
como indivíduos, mas também ligações entre noções ou, como diríamos agora, ideias 
de relações.[...] Finalmente, a terceira propriedade domina todo o pensamento de 
Descartes em matéria de teoria do conhecimento: é que as naturezas simples, em 
virtude de sua simplicidade ou indivisibilidade, são inteiramente conhecidas assim 
que as tocamos e que, por conseguinte, não pode haver lugar para qualquer falsidade 
no conhecimento de uma natureza simples. — Toda a teoria do conhecimento de 
Descartes se resume, portanto, no fato de que conhecer é apreender por uma intuição 
infalível as naturezas simples e os vínculos de suas naturezas simples, que são eles 
próprios naturezas simples” (HAMELIM, 1921, p. 86-88, tradução nossa). 

 

Por tais motivos, classificamo-las como os conceitos bases das cadeias cognitivas, pois são o 

limite do pensamento, são os termos mais absolutos que o intelecto consegue discernir. Nesse 

sentido, definimos o pensamento próprio como o limite cognoscível das coisas imateriais, 

portanto, denominamo-lo como a natureza simplíssima imaterial e a extensão como o limite 

cognoscível das coisas materiais62, logo, denominamo-la como a natureza simplíssima corporal. 

 Deste modo, manifesta-se nas Regulae a importância que a doutrina das naturezas 

simples possui para a epistemologia e metodologia cartesiana. Para a epistemologia, como já 

delimitamos de maneira resumida, a doutrina das naturezas simples estabelece os distintos 

modos possíveis existentes para se compreender e, portanto, pesquisar os objetos. Verificamos 

que, a partir da distinção ontológica entre a natureza imaterial e a material, uma segunda cisão, 

desta vez epistemológica, também emerge, criando cadeias próprias de conhecimento. 

Distinção epistemológica que determina, inclusive, as faculdades intelectuais disponíveis para 

cada uma. “Não vejo o corpo em geral (mecânico) vendo. Vejo combinando a imaginação e o 

intelecto. Não vejo a alma quando a imagino, mas aprendendo-a pelo intelecto puro” (SOARES. 

2017, p. 137-38). Metodologicamente, tais naturezas simples delimitam o limite do processo 

 
62 Dentro dos estudos cartesianos, a questão mais problemática referente à temática das naturezas simples, seria a 
noção de uma terceira natureza simples, a natureza da união substancial, idealizada a partir da problemática do 
“sentir”.  O sentir tradicionalmente poderia ser entendido como um modo de pensamento, ligado a natureza simples 
do pensamento, entretanto, como é irremediavelmente dependente do corpo, parece nos demonstrar que há uma 
união tão íntima entre pensamento e corpo, no que se refere ao ser humano, que essa composição mesma é 
considerada como uma natureza simples distinta daquelas duas anteriores. Segundo Alexandre Guimarães: “Essa 
coisa (união substancial) não é nem a coisa mental referente ao pensamento puro, que me dá acesso à Metafísica 
do finito e do infinito, nem é a coisa mental referente à coisa extensa que me possibilita uma Física Mecanicista, 
mas é uma coisa mental que me dá acesso ao que eu sinto, ao que é errado, ou melhor, limitado do ponto de vista 
da ciência mecânica, mas que constitui a minha experiência imediata [...]” (SOARES, 2017, p. 135). 
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analítico, impedindo com que o procedimento prossiga ad infinitum. Como veremos de maneira 

mais aprofundada, no método analítico-sintético cartesiano, 

 
A decomposição ou análise opera para encontrarmos o simples, distinto de tudo mais 
e, por isso, absoluto; [...] absoluto, que também é claro e evidente, pois se trata sempre 
do que se mostra em sua transparência para a mente. A partir dele, podemos 
reconstruir ou seguir uma ordem verdadeira de síntese. (SOARES, 2017, p. 133). 

 

O método, portanto, enquanto procedimento de solução de problemas, por meio da análise, 

reduz o determinado problema a ser resolvido até a maior simplicidade possível, ou seja, até o 

termo absoluto daquele problema. Portanto, essa etapa, a analítica, que parte do complexo dado, 

do problema, para o simples, o termo absoluto, possibilitando posteriormente a exposição 

científica, construída sinteticamente, tem como fim último, encontrar tais naturezas simples, 

que são os termos absolutos por excelência. 

 Vemos, portanto, como a doutrina das naturezas simples se relaciona com aquela das 

operações intelectuais e, também, com o método cartesiano, já que é a intuição intelectual que 

possibilita ao engenho humano “enxergar” as naturezas simples. Como já dissemos, tais 

naturezas devem cumprir o critério de clareza e distinção estabelecido por Descartes, e para 

verificação de tal critério, somente a intuição intelectual se faz suficiente. Portanto somente a 

intuição clara e evidente de uma natureza simples consegue parar o procedimento analítico do 

método cartesiano, encontrando o termo absoluto de uma cadeia causal.  
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2. MÉTODO OU MATHESIS UNIVERSALIS, UM DILEMA NÃO 
DETERMINADO 

 

Muito provavelmente, todo e qualquer mero apreciador da história da Filosofia já ouviu 

falar do “método” cartesiano. Desde a publicação d’O Discurso e Ensaios, obra em que 

Descartes lançou o seu método ao público, nosso filósofo e sua filosofia já ganharam fama e 

prestígio instantâneos. Contudo, sabemos que é desde sua tenra idade, antes mesmo de publicar 

o Discurso, que Descartes se ocupava com a temática. Como bem nos demonstra Hamelim 

(1921, p. 97-98), já em seus escritos de juventude63, publicados postumamente64, como os 

 
63 Uma coisa é certa, no início de sua vida intelectual, Descartes tinha um objeto de pesquisa privilegiado, se não, 
único: o método. Isso Hamelim nos demonstra bem. “Que Descartes foi ou não, no começo de suas reflexões, 
estranho à metafísica, que sua física deve alguma coisa ou não a sua metafísica, uma coisa é incontestada, é que 
ele iniciou por pesquisar e determinar seu método. [...], é certo que o método foi para ele, de fato, em grande 
medida, um objeto de estudo separado” (HAMELIM, 1921, p. 30, tradução nossa). Isso se deve ao fato de que o 
problema de o “método” ser a principal preocupação entre os intelectuais de sua época. Inúmeras são as obras 
destinadas ao estabelecimento de um método de pesquisa escritas no século XVII. “[...]De methodo (1558) de 
Huebner, Novum Organum de Bacon, De emendatione intellectus de Spinoza, Art de penser de Port-Royal, a 
Recherche de la Vérité de Malebranche [...]” (HAMELIM, 1921, p. 31, tradução nossa). O tema do método foi a 
principal preocupação de todos os importantes pensadores da época de Descartes. “Os pensadores vieram romper 
com toda autoridade em matéria de Filosofia [...]. Eles necessitaram de alguma coisa que lhes assegurassem. Eles 
não podem passar imediatamente a essa acepção tranquila do probabilismo, que é agora a participação de maior 
parte dos espíritos verdadeiramente cultivados. O método é a garantia, quase exterior, ainda, cujo seu pensamento 
precisou” (HAMELIM, 1921, p. 33). Desde seus tempos no colégio de La Flèche Descartes reflete sobre sua 
metodologia, mas é com suas obras de juventude que percebemos sua clara inclinação metodológica. “Um texto 
dos inéditos que parece remontar a 1° de Janeiro de 1619 nos confirma que Descartes sondou o método desde sua 
primeira juventude, e nos fornece duas informações interessantes: ele nos mostra, com efeito, que o método 
cartesiano, antes de tudo, desde a origem, é um método de invenção, e, por outro lado, que ele foi desenhado por 
Descartes não de considerações abstratas, mas de observação das caminhadas de seu pensamento quando essas 
etapas são bem sucedidas.” (HAMELIM, 1921, p. 34-35, tradução nossa). 
64 Pra maiores informações sobre as obras de juventude de Descartes, Cf. Hamelim (1921). Segundo o intérprete, 
“Descartes compôs em sua juventude um certo número de pequenas obras que foram e ainda são em grande parte 
perdidas para nós. [...] Baillet nos conservou algumas informações sobre esses escritos, e [...] extratos, tomados 
por Leibniz em Paris e intitulados: Cartesii cogitationes privatae, foram encontrados em Hanover por Foucher de 
Careil [...]. Infelizmente os extratos de Leibniz não são muito abundantes, e, sobretudo, Leibniz negligente de 
ordenar e de indicar a obra onde ele tira, contentando-se em colocar um após o outro os pensamentos que lhe 
pareciam merecedores de menção. As Cogitationes privatae são, portanto, um tipo de caos, embora precioso, e é 
Baillet que nos dá ainda mais luzes. Ele nos permite endereçar para as obras de juventude a lista seguinte: 1) 
Parnassus; 2) Considerations sur les sciences; 3) Algèbre; 4) Democritica; 5) Experimenta; 6) Preambula; 7) 
Olympica; 8) Thaumantis Regia; 9) Studium Bonae mentis. A essas nove obras, ele juntou o Compendium musicae, 
escrito para Isac Beeckman, não destinado a publicação pelo autor como ele nos adverte no fim” (Hamelim, 1921, 
p. 35-37). Dessas obras, ao menos três abordam assuntos metodológicos que posteriormente se repetiriam nas 
Regulae. São elas: Parnassus, Studium Bonae Mentis e Olympica. Um dos principais pontos em relação a essas 
obras de juventude, é quando Descartes fala “literalmente de uma descoberta de seu método. Ele coloca a invenção 
em uma época precisa, e mesmo a um dia determinado. Sabemos isso que ele diz na segunda parte do Discurso: 
“Estava na Alemanha, onde a ocasião das guerras que ainda não terminaram me chamara, e, como eu [...] Os 
Olympica determinam a data com exatidão. [...] Aqui a passagem de Baillet onde encontramos esses textos: o 
tratado intitulado Olympica “contém na margem, uma tinta mais recente, mas sempre a mesma mão do autor, uma 
marca que dá ainda hoje o exercício aos curiosos. Os termos em que esta observação se destinava: XI Novembris 
1620, coepi intelligere fundamentum inventi mirabilis, dos quais o Sr. Clerselier nem os demais cartesianos ainda 
não souberam nos dar a explicação. Essa marca se encontra cara a cara de um texto que parece nos persuadir que 
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Olympica, Studium Bonae Mentis e Parnassus, mesmo que de maneira incipiente e 

assistemática, Descartes já apresentava considerações sobre uma metodologia e visão cientifica. 

Entretanto, é somente com as suas Regulae, que Descartes escreve pela primeira vez de forma 

sistemática uma “teoria do método”. 

Apesar de, junto ao cogito, ser o tema mais conhecido da filosofia cartesiana, o método 

ainda é alvo de profundas discussões interpretativas por parte dos especialistas e de confusões 

conceituais por parte do grande público. Não é difícil encontrarmos discursos que manifestam 

uma equivalência plena entre o método e a dúvida metódica, ou, entre o método e as operações 

intelectuais, a intuição e a dedução. Além dessas confusões, podemos encontrar diversas outras 

concepções ou características equivocadas entre os especialistas, entretanto, será uma disputa 

interpretativa específica que nos parece ser o mais importante a ser destacado e analisado, e 

será em cima dela que a nossa atenção se voltará com maior ênfase, já que nela, também 

encontraremos o maior ponto de reflexão e ponderação sobre o uso da faculdade da imaginação. 

Portanto, neste capítulo, caberá a nós realizar uma breve introdução a um debate interno do 

cartesianismo, debate esse que gira em torno da problemática da equivalência ou não entre 

método e Mathesis Universalis65. 

Essa problemática, assim como diversas outras, possui sua origem concomitante as 

Regulae. Como já dissemos outrora, elas são uma obra de enorme dificuldade e variedade 

interpretativa. Nela, encontramos diversos obstáculos históricos e filológicos que 

impossibilitam uma interpretação óbvia. Entretanto, dentre as inúmeras dificuldades, uma 

ganha um peso especial para a nossa discussão: a existência de diferentes cópias do texto. Essa 

dificuldade aumenta consideravelmente na medida em que se descobre um segundo texto da 

Regra IV, distinto daquele que era conhecido até o momento. Sobretudo, porque essa é a regra 

em que Descartes conceitua pela primeira vez o seu método. A cópia das Regulae de Hanover, 

 
esse escrito é posterior aos outros que estão no registro e que ele não foi iniciado que ao menos novembro de 1619. 
[...]” (HAMELIM, 1921, p. 41-42, tradução nossa). 
“De tudo isso, resulta que a formação do método de Descartes começou muito cedo em sua mente; que ele o 
elaborou por diversas redações sucessivas, parciais ou no geral. Mas são informações puramente históricas, no 
sentido mais brutal da palavra, e elas não fazem penetrar no segredo da criação do método cartesiano. Pode ser, 
entretanto, que podemos vislumbrar alguma coisa desse segredo e isso usando os Inéditos tais quais eles são, a 
ajuda sobretudo dos restos desses opúsculos cujos nós fizemos dar o nome, com a ajuda dos Olympica. A Razão 
exterior que autoriza essa exposição, é que os Olympica são, sem contestação possível, a data mesma qual o método 
foi descoberto. É, portanto, entre as ideias relacionadas nos Olympica que o método nasceu.” (HAMELIM, 1921, 
p. 40, tradução nossa). 
65 Como veremos ao longo desse trabalho, alguns intérpretes parecem concordar com a interpretação de que 
método e Mathesis Universalis são uma única e mesma coisa. Esse é o caso de Marion (1997) e Andrade (2006). 
Por outro lado, existem autores que parecem não concordarem com essa assimilação, como é o caso de Battisti 
(2002) e Olivo (2005).   
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como ficou conhecida, que era pertencente a Leibniz, possui um excerto no final do texto, uma 

segunda Regra IV. Andrade (2006, p. 63) nos diz que a maior parte dos comentadores das 

Regulae acreditam que os dois textos são distintos, ou seja, que eles possam ter sido escritos 

em épocas diferentes. Entretanto, não há um consenso entre a tradição sobre a natureza dessa 

diferença. O trecho extra ganhou tamanha importância que a tradição renomeou a Regra IV em 

duas versões: IV-A e IV-B, sendo IV-B aquela encontrada unicamente na versão de Hanover. 

Segundo Andrade (2006), surge daí duas grandes vertentes entre os intérpretes das Regulae: 

aquela que defende uma coesão entre os conteúdos dos dois textos; e aquela que defende uma 

oposição entre os projetos teóricos. 

 Mas o que há de tão diferente entre os textos IV-A e IV-B que origina tamanha 

discussão? Bom, entre as consideráveis diferenças que os comentadores notam, a principal é a 

dessemelhança terminológica. No texto VI-A, ou seja, aquele encontrado na maioria das 

edições, Descartes opta pelo uso do termo “método” e escreve sobre a assunção de uma 

“metodologia universal”. 

 

Ora, por método entendo regras certas e fáceis, graças às quais todos aqueles que as 
tiverem observado exatamente, nunca admitirão nada de falso por verdadeiro, e sem 
cansar a mente em esforços inúteis, mas sempre aumentando "como" aos poucos sua 
ciência, chegará ao verdadeiro conhecimento de todas as coisas de que "seu espírito" 
será capaz. (DESCARTES, 1977, p. 11; AT, X, p. 372). 

 

Entretanto, em IV-B, Descartes passa a utilizar o termo Mathesis Universalis para descrever 

não mais uma “metodologia universal”, mas uma “ciência geral”.  

 
[...] fica claro para mim que apenas as coisas, e todas as coisas nas quais é a ordem ou 
medida que se examina, se relacionam com a matemática, pouco importa se essa 
medida deve ser procurada nos números, nas figuras, nos astros, nos sons ou algum 
outro objeto; portanto, deve haver uma ciência geral que explique tudo o que pode 
ser buscado a respeito de ordem e medida, sem atribuição a qualquer assunto 
particular; e que essa ciência é chamada, não por um nome falso, mas por um nome 
já antigo e aceito pelo uso, a matemática universal (Mathesis Universalis) [...] (FA, 
I, p.98-99 //AT, X, p.377-378 apud ANDRADE, 2006, p. 77, tradução nossa). 

 

Essa é, portanto, a principal diferença entre os dois textos da Regra IV. E será a partir dessa 

problemática que compreenderemos os motivos pelos quais existe essa disputa interpretativa 

entre a equivalência ou não de “método” e “Mathesis Universalis”. 
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2.1 Origem metodológica: análise e síntese, Pappus 

 

Apesar das inúmeras interpretações distintas, há um mínimo de consenso sobre o 

método: sua origem é matemática. Ele seria a reconstituição do método utilizado pelos 

geômetras gregos e algebristas modernos. Reconstituição feita a partir dos vestígios 

encontrados na matemática vulgar (contemporânea). Vestígios, pois, segundo Descartes, a 

matemática assim como a encontramos em seus manuais, nos transmite somente suas 

conclusões, e não a maneira pela qual se chegaram a elas. Por tal motivo, como já vimos 

anteriormente com Battisti, a matemática seria uma ciência duplamente paradigmática66. Como 

vimos, para Battisti o método cartesiano realmente possui inspiração matemática, entretanto, 

uma inspiração analítica e não sintética. O modelo matemático sintético, tal qual exposto por 

Euclides na parte mais conhecida de seus Elementos, seria estéril e nulo heuristicamente. Sem 

dúvidas é um modelo certo e evidente, entretanto, em nada contribui para o descobrimento de 

verdades, mas, apenas para expor aquelas já descobertas. Ou seja, é um método expositivo, não 

resolutivo-inventivo. Neste sentido, nosso intérprete afirma que o modelo matemático sintético 

não poderia servir como um paradigma metodológico, mas, apenas epistemológico.67 

O método cartesiano, de maneira geral, desenvolve a habilidade de “resolver 

problemas”. É um conjunto de procedimentos que atua na forma de resolução de problemas 

com vistas a produção de conhecimentos novos. Nesse sentido, o método descobre e/ou produz 

a verdade, ele não a prova e expõe. E para tanto, são “imaginados” recursos heurísticos-

inventivos68. 

 
66 Vimos sobre a questão paradigmática das matemáticas no tópico 1.2. 
67 As demonstrações geométricas rigorosas, a simplicidade dos objetos da matemática e a verdade dos cálculos 
algébricos são para Battisti, preceitos epistemológicos. Seria, por outro lado, metodológico, a análise, o grande 
segredo escondido pelos geômetras gregos. 
68 Tais recursos Heurísticos-inventivos podem ser as hipóteses e experiencias cientificas. Garber é claro em relação 
ao papel das experiencias no seio do próprio método. “Descartes indica que a experiência científica se torna 
importante quando passamos para os aspectos mais gerais da natureza e, de acordo com sua expressão, descemos 
para as coisas particulares. Lá, diz ele, a dedução direta a ser feita dos primeiros princípios deve parar e devemos 
ir "antes das causas pelos efeitos e nos servirmos do uso de várias experiências particulares"(GARBER. 2004, p. 
124-125, tradução nossa). De modo mais específico, é na etapa analítica, chamada por ele de redutiva, que as 
experiências ganham destaque. “[...] parece que a experiência científica funciona apenas, no método, na etapa 
redutiva onde se tenta passar de uma pergunta feita para a intuição da qual a resposta será derivada; experiência 
científica parece em efeito não estar envolvida na dedução. E, na fase inicial da investigação, o experimento 
científico parece ter dois papéis que não podem ser separados. Primeiro, ajuda a definir melhor o fenômeno que 
precisa ser deduzido ou o problema que precisa ser resolvido [...]. Mas também, os experimentos ajudam na 
redução sugerindo como as coisas dependem umas das outras, indicando assim em um momento crucial a questão 
que deve então ser abordada. É porque sabemos, através da experiência científica, que a refração depende da 
passagem de um raio de luz de um meio para um outro que sabemos que precisamos focar a investigação nos raios 
de luz, no meio, e ver como a luz passa de um meio para outro, a fim de determinar a lei de refração. Da mesma 
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[...] a metodologia não oferece um quadro de procedimentos absolutamente definidos 
e inflexíveis, aplicáveis a todos os casos cega e mecanicamente, de modo a dispensar 
a habilidade do sujeito: como é a mesma razão que resolve os diferentes problemas e 
como ela está sempre aprendendo a resolvê-los cada vez que enfrenta um novo, não 
se trata de aplicar as regras extraídas do procedimento de “ontem”, mas de usufruir 
do treinamento feito para o caso presente. Descartes, na verdade, não oferece regras, 
apesar da utilização do termo, mas elabora uma “racionalidade operatória” que é 
“válida” para os casos futuros, mas que não dispensa o aprendizado e o treinamento 
constante. A razão não elabora um catálogo de regras, pois não há separação 
(estranheza ou exterioridade) entre ela e sua atuação, de modo que não precisa 
aprendê-las para depois aplicá-las corretamente. Enfim, cada problema é um novo 
problema, como cada jogo é um novo jogo. (BATTISTI, 2002, p. 60-61). 

 

Ou seja, não compreendemos o método como uma lista de regras estabelecidas 

aprioristicamente, como leis imutáveis elaboradas a favor de uma ordem epistemológica, 

sintética, das causas para os efeitos, se aplicando de forma inflexível ao objeto de pesquisa. 

Pelo contrário, o método é estabelecido respeitando uma ordem de descoberta, dos efeitos para 

a causa. Parte-se do “dado”, do complexo regredindo por análise até os princípios. “Na verdade, 

ele [o método] preenche o vazio existente entre o fenômeno (efeito) dado e a causa pressuposta, 

procedendo indiferentemente de um ou de outro dos extremos ou de ambos ao mesmo tempo” 

(BATTISTI, 2002, p. 62). O método parte daquilo que é dado, de dentro de uma configuração 

dada, o problema é quem determina a forma e proceder. Por tais motivos, Battisti traça uma 

profunda distinção entre prioridades epistemológicas e metodológicas69. 

 Dito isso, como podemos compreender a relação existente entre tal “habilidade de 

resolver problemas” que o método cartesiano se julgava capaz e a geometria grega, suposta 

origem de tal método? Será com a ajuda de Battisti (2002); Hamelim (1921); e Garber (2004) 

que pretendemos demonstrar como essa filiação metodológica transparece com suficiente 

clareza em toda a obra cartesiana. Via de regra, sempre que assuntos de ordem metodológica 

são levados em consideração por Descartes, a análise utilizada na geometria antiga e na álgebra 

 
forma, é através dos experimentos realizados com o prisma que sabemos que a reflexão não tem nada a ver com 
cor, ao contrário da refração; e é porque sabemos que as cores podem ser produzidas pela refração da luz que 
sabemos que devemos procurar a natureza da cor em examinar o que é luz e como ela é modificada pela refração 
(GARBER, 2004, p. 133-134, tradução nossa). 
69 “Uma das principais características da metodologia das Regulae diz respeito à duplicidade de exigências à que 
ela se submete. Por um lado, ela deve cumprir exigências epistemológicas, derivadas principalmente das 
características do intelecto humano e de suas operações, bem como da concepção de conhecimento a elas 
relacionada. Por outro lado, ela se caracteriza como um método de resolução de problemas e, enquanto tal, deve 
dar conta de “exigências” provenientes do próprio processo de produção do conhecimento. Enquanto as 
imposições do primeiro tipo são de caráter apriorístico e, portanto, são independentes das dificuldades que o 
método encontrará por ocasião de sua efetiva aplicação, as do segundo tipo têm em consideração a situação 
característica do sujeito e aquela dentro da qual se encontram os objetos que ele pretende investigar” (BATTISTI, 
2002, p. 260-261). 
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moderna aparecem como exemplos, “evidenciando sua [de Descartes] consciência da estreita 

relação metodológica existente entre as duas disciplinas e seu propósito de filiar-se a elas” 

(BATTISTI, 2002, p. 71). Na Regra IV encontramos uma declaração clara e inequívoca em 

relação a essa filiação: 

 

os antigos geômetras fizeram uso de uma espécie de análise, que estendiam à 
resolução de todos os problemas, ainda que não a tenham transmitido à posteridade. 
E, em nossa época, floresce um gênero de aritmética, que se chama álgebra, que 
permite fazer no tocante aos números o que os antigos faziam em relação às figuras. 
Essas duas disciplinas não passam de frutos espontâneos dos princípios inatos de 
nosso método; e não me admiro que tenha sido nessas artes, cujos objetos são muito 
simples, que eles, até aqui, cresceram com maior facilidade que em outras, onde 
maiores obstáculos geralmente costumam abafá-los, mas onde também, no entanto, 
se cultivados com sumo cuidado, poderão chegar sem dúvida à perfeita maturidade 
(DESCARTES, 1977, p. 12; AT, X, 373, 13-24). 

 

Deste modo, dizemos que o método cartesiano não possui inspiração somente matemática, mas 

sobretudo, de ordem analítica. Filiação essa que vem acompanhada de uma atitude crítica em 

relação àquela sintética70.  

O método de análise adotado pelos geômetras gregos tinha dois objetivos principais: a 

resolução de problemas e a demonstração de teoremas. A principal característica desse método 

é a sua natureza contra a corrente. Nele, de alguma maneira, parte-se do fim para se chegar ao 

início, ou seja, se estabelece uma hipótese com o intuito de chegar a alguma premissa já 

conhecida. Caberia a segunda etapa desse método, a síntese, proceder pelo caminho inverso, a 

partir daquela premissa alcançada pela análise, até o estabelecimento da solução do problema, 

caso seja uma análise problemática, ou a demonstração de um teorema, caso seja uma análise 

teorética71. Entretanto, como bem nos demonstra Battisti (2002, p. 81) a partir do estudo 

 
70 Segundo Descartes, as disciplinas matemáticas, por conservarem somente a síntese em seus modelos 
metodológicos, permaneceram-se infrutíferas. Suas naturezas abstratas as distanciam da realidade e impossibilitam 
uma aplicabilidade a problemas concretos, como os da física. Segundo Battisti: “a geometria procede sempre sobre 
uma figura concreta e, assim, faz novos cálculos para cada caso particular, enquanto, se fossem consideradas as 
figuras em sua generalidade, o procedimento seria comum para todos os casos. Nesses termos, essa ciência atua 
sobre a representação sensível do objeto, em sua concretude e particularidade, fatigando excessivamente o espírito 
(a imaginação). Por sua vez, a álgebra, ao perder o auxílio da imaginação e se apoiar sobre regras e  sobre uma 
simbologia confusa e diversificada (principalmente a cóssica), ainda que  adquira certa generalidade e alivie o 
trabalho da memória, obscurece a força do espírito, dado que os passos do cálculo são feitos em função da aplicação   
cega   e   mecânica   daquelas regras (e não em razão do exame da configuração do problema) e a simbologia 
usada, pela sua “desfiguração”, acaba obscurecendo a clara percepção das relações entre os objetos” (BATTISTI, 
2002, p. 76-77). 
71 Sobre a origem do método analítico cartesiano a partir dos geômetras gregos Cf. Battisti (2002). “No caso da 
análise teorética, a etapa analítica começa por assumir como verdadeiro o teorema que deseja provar. A partir 
dessa pressuposição inicial, ela procura encontrar uma condição anterior, da qual o teorema possa ser derivado e, 
sucessivamente, uma outra condição anterior à primeira, até que se chegue a uma verdade já demonstrada ou a um 
primeiro princípio. [...] Na análise problemática, de forma similar, começa-se por assumir o problema resolvido, 
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realizado por Hintikka & Remes (1974), a parte analítica do método, responsável pela heurística 

da solução problemática, costumeiramente fora retirada da elaboração final dos tratados, 

contribuindo com que a história da matemática interpretasse o método de análise e síntese não 

como um único e composto por duas etapas, mas como dois realmente distintos. Fato que iria 

na contramão daquele utilizado pelos antigos, já que o objetivo dos geômetras era 

 

não somente a descoberta dos elementos que supostamente constituiriam a prova de 
um teorema ou a solução de um problema, mas também a posterior demonstração de 
que o que foi descoberto efetivamente prova a verdade do teorema ou soluciona o 
problema, o método se constitui em um procedimento conjugado de descoberta a etapa 
analítica) e de prova (a etapa sintética) (BATTISTI, 2002, p. 81-82). 

 

São raros os textos antigos originais que abordam e expõem a metodologia analítico-

sintética, no sentido de esclarecer e demonstrar o método em si, com suas etapas e 

desdobramentos. Das obras de origem grega, por exemplo, o livro VII° da Collection 

mathématique de Pappus72 é aquela que possui uma das melhores exposições sobre o método 

dos geômetras. Tal motivo faz com que esse texto seja de suma importância para a compreensão 

daquilo que denominamos como o método analítico-sintético. 

 

O assim chamado Tesouro da Análise, meu filho Hermodoro, é, em resumo, um corpo 
especial de doutrinas preparado para o uso daqueles que, depois de terem examinado 
os elementos comuns, desejam adquirir a capacidade de resolver problemas teoréticos 
que lhe são propostos; e ele é útil somente para esse propósito. É resultado do trabalho 
de três homens: Euclides, o autor dos Elementos, Apolônio de Perga e Aristeu, o 
Antigo, e procede pelo método de análise e síntese. A análise é o caminho que parte 
daquilo que é procurado –considerado como se   fosse   admitido –e segue, em ordem, 
através de seus concomitantes [akólouthon, cuja tradução usual é “consequências”], 
até algo admitido na síntese. Pois, na análise, supomos o que é procurado como já 
tendo sido feito e investigamos aquilo do qual ele resulta, e de novo qual é o 
antecedente deste último, até que, no nosso caminhar para trás, alcancemos algo que 
já é conhecido e primeiro na ordem. A um tal procedimento chamamos de análise, por 
ser uma solução de trás para frente. Na síntese, por outro lado, tomamos como já feito 

 
isto é, sua solução como dada. A partir dessa pressuposição, procura-se encontrar sucessivamente etapas anteriores 
que possibilitem resolver o problema inicial ou derivar a solução, até se ter encontrado um ou mais elementos já 
dados ou passíveis de construção. Atingido esse   estágio, será possível proceder efetivamente à resolução do 
problema, pela inversão de seus passos, começando-se pelas etapas finais do procedimento anterior, até se chegar 
ao que foi pressuposto inicialmente” (BATTISTI, 2002, p. 80-81). 
72 Para maiores informações sobre o problema de Pappus e sua resolução obtida por Descartes, Cf. Carvalho 
(2020). “Pappus de Alexandria (290(?) –350(?)) publicou várias obras de matemática. Uma delas, o Coleção 
Matemática, ficou conhecida pelos matemáticos europeus em 1566, devido a Commandino, que incluiu partes do 
livro em sua edição do Cônicas de Apolônio e que, também, em 1588 publicou uma edição das partes existentes 
da obra de Pappus. O livro foi muito estudado e discutido pelos matemáticos, pois nele Pappus resume, comenta 
e complementa boa parte da produção dos matemáticos gregos que o antecederam. Em 1631 Jacob Golius, 
holandês amigo de Descartes, chamou a atenção de Descartes para o problema. Papppus tinha resolvido o problema 
no caso de 3 ou 4 retas. Descartes o resolveu completamente, descrevendo como as curvas obtidas variam de 
acordo com o número de retas do problema. Isso mostrou a força de seu método de atacar problemas, e lhe deu 
grande confiança” (CARVALHO, 2020, p. 72). 
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aquilo que na análise foi por último alcançado e, arranjando em sua ordem natural 
como consequente o que antes era antecedente e conectando-os uns aos outros, 
chegamos por fim à construção da coisa procurada. E a isso chamamos síntese. A 
análise é de duas espécies. Uma procura a verdade, sendo chamada teorética. A outra 
serve para produzir o que se desejava fazer, e essa é chamada problemática. Na espécie 
teorética, supomos a coisa procurada como existindo e sendo verdadeira, e então   
passamos em ordem pelos seus concomitantes [consequências], como se fossem 
verdadeiros e existentes por hipótese, até algo admitido; então, se aquilo que é 
admitido é verdadeiro, então a coisa procurada é também verdadeira, e a prova será o 
reverso da análise. Porém, se chegarmos a algo que é falso admitir, a coisa procurada 
também será falsa. Na espécie problemática, supomos a coisa desejada como sendo 
conhecida e então passamos, em ordem, pelos seus concomitantes [consequências], 
como se fossem verdadeiros, até algo admitido. Se a coisa admitida é possível ou pode 
ser feita, isto é, se ela for o que os matemáticos chamam de dado, a coisa desejada 
será também possível. A prova será novamente o reverso da análise. Mas se 
chegarmos a algo impossível de admitir, o problema será também impossível. 
(HINTIKKA & REMES, 1983, p. 29-30 apud BATTISTI, 2002, p. 83-84). 

 

A partir dessa clara exposição feita por Pappus em relação ao “Tesouro da análise”, é possível 

confirmar ao menos duas características essenciais sobre o método analítico-sintético já 

relatadas por nós: (1) que esse método realmente possui origem com o geômetras gregos; e (2) 

que esse mesmo método possui duas etapas, aquela analítica, responsável pela procura e 

descoberta de uma solução, majoritariamente adquirida por meios “heurísticos antes que 

demonstrativos” (BATTISTI, 2002, p. 85), e, posteriormente a síntese, que estabelece a “da  

verdade  do  teorema  ou  a  efetiva resolução do problema, por meio da inversão dos passos 

descobertos na análise” (BATTISTI, 2002, p. 85). 

Outra questão importante que essa passagem de Pappus expõe, mas de forma definitiva, 

é sobre o problema da direção metodológica a ser adotada na etapa analítica73. Entretanto, por 

ora, elementos tão sutis em relação a origem metodológica não serão aprofundados por nós, 

deixando-os para especialistas que já se propuseram a tal feito74. Nós, assim como Battisti 

(2002) e Hintikka & Remes (1974), acreditamos que o problema direcional do método não 

deveria possuir tamanha relevância nas discussões interpretativas. O valor heurístico e a não 

 
73 De forma geral, “os estudiosos têm tradicionalmente procurado [...] determinar se a análise consiste em extrair 
consequências lógicas do pressuposto inicial ou [...] se ela procura remontá-lo a suas condições ou antecedentes 
e, com isso, determinar se ela é descendente ou ascendente” (BATTISTI, 2002, p. 85) 
74 Cf. Battisti (2002, p. 85-87). “O debate, desde o final do século passado, tem dado origem a posições antagônicas. 
Dentre elas, destacam-se quatro: a) a primeira, amplamente dominante até pouco tempo e, como tal, denominada 
de interpretação tradicional, considera a análise como dedutiva (e ascendente somente por se opor à síntese); b) a 
segunda a vê como exclusivamente ascendente e não-dedutiva; c) a terceira atribui a Pappus a descrição  de  dois  
métodos  distintos, apesar da aparência de estar tratando de um único; d) a última considera o problema da direção 
da análise um problema superficial e propõe um alternativa à “interpretação direcional”, comungada pelas 
interpretações anteriores. Como o tema foi exaustivamente discutido ao longo desse século, ele será apresentado 
através do próprio debate, travado entre os vários intérpretes. A interpretação assumida aqui segue as linhas gerais 
(por vezes, também pontuais) daquela exposta pelos defensores da última posição e por outros que seguiram seus 
passos” (BATTISTI, 2002, p. 85-86). 
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trivialidade de sua lógica, ou seja, de seus procedimentos, deveriam ganhar maior relevância 

no debate interno do cartesianismo.  

Dito isso, acreditamos que, com a ajuda de Battisti (2002, p. 96-104), podemos resumir 

o método de análise e síntese dos antigos, assim como descrito por Pappus, em três 

características essenciais. (1) Em primeiro lugar, o método atua de forma direta e sem 

intermediação de terceiros na figura (objeto). Ou seja, a ação do método acontece por meio de 

uma intuição, “na medida em que o analista olha para a configuração dada, manipula seus 

elementos componentes e procura ver ou intuir (e construir) as relações que ela esconde” 

(BATTISTI, 2002, p. 98). Nesse sentido, o modelo de raciocínio utilizado pelo método recusa 

o formalismo lógico como intermediário entre o sujeito e a e o conteúdo analisado. 

 Em segundo lugar (2), destacamos a capacidade que esse método possui em extrair de 

simples enunciados o máximo de informações possíveis para solucionar o problema exposto. A 

análise supõe conhecer o conhecido pelo desconhecido, ou melhor, considera o desconhecido 

como conhecido, “e, com isso, utiliza a sua “presença” e o poder heurístico que fornece” 

(BATTISTI, 2002, p. 100). Na análise, a suposição exerce um importante papel heurístico, ela 

utiliza o próprio objeto procurado como fonte para aquisição de seu conhecimento. O papel do 

cientista que utiliza a análise “é estabelecer ou construir relações úteis entre todas as entidades 

dadas ou disponíveis, no interior da complexidade em exame, tendo sempre em mente que seu 

objetivo final é a determinação do desconhecido pelo conhecido” (BATTISTI, 2002, p. 100). É 

dessa forma que o procedimento analítico consegue preencher as lacunas entre os termos já 

conhecidos e aqueles que ainda são desconhecidos dentro de um determinado conjunto de 

dados. E é por isso que Pappus descreve o movimento analítico como contracorrente, 

percorrendo o cominho de trás para frente, reconhecendo que a solução desejada é aquela 

mesma utilizada no processo analítico. 

 Em terceiro lugar (3), o método possui a capacidade de enriquecer a configuração inicial 

do determinado problema. Segundo Battisti: “Por ocasião do exame de um teorema ou de um 

problema, a configuração apresentada em sua enunciação geralmente não é suficiente para que 

a análise seja conduzida com sucesso, tendo necessidade de ampliar a figura por meio de 

construções auxiliares” (BATTISTI, 2002, p. 102). Nesse sentido, construções auxiliares 

surgem como necessárias para estabelecer as relações entre os dados já conhecidos com aqueles 

desconhecidos. Essa introdução de objetos “externos” dentro da cadeia causal, ou, como vimos 

mais acima, da “série”, possibilita com que o problema seja solucionado, pois preenche as 

lacunas existente na sequência a ser construída.  Em suma, “a introdução de novos objetos afasta 
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[...] a análise de ser meramente linear, [...] dado que as construções auxiliares acrescentam 

ramificações ou elementos novos, pretensamente fecundos à resolução da dificuldade proposta” 

(BATTISTI, 2002, p. 103).  

 

2.2 A análise e síntese nas Regulae 

 

Como já delimitamos mais acima, o papel do método cartesiano se resume a estabelecer 

procedimentos que facilitam o engenho humano a exercer suas operações intelectuais, a 

intuição e a dedução75. Encontramos tais procedimentos expostos em um pequeno núcleo de 

regras, que permeia boa parte primeiro livro das Regulae. Alguns intérpretes estendem o alcance 

textual do conteúdo metodológico e divergem entre si sobre a classificação daquilo que seja ou 

não de fato metodologia, como são os casos de Hamelim e Battisti. Entretanto, todos, sem 

exceção, concordam que o conteúdo apresentado entre as Regras - V e VII - reporta-se ao 

método analítico-sintético cartesiano de origem matemática. 

Tanto Hamelim como Battisti compreendem e dividem o método em duas partes. O 

primeiro distingue uma parte capital e outra secundária, enquanto o segundo compreende uma 

parte geral e abrangente e outra operacional e equacionável. Dessas duas interpretações, duas 

grandes diferenças podem e devem ser notadas. Em primeiro lugar, Battisti não considera o 

conteúdo apresentado na Regra IV como um conteúdo metodológico e afirma que tudo o que 

foi exposto até essa regra possui “consequências [...] muito mais epistemológicas do que 

metodológicas [...] tais regras não dizem ainda como e quais procedimentos devem ser 

empregados para a produção do conhecimento” (BATTISTI, 2002, p. 184-185). Em segundo 

lugar, Battisti compreende que o segundo momento metodológico, aquele operacional e 

equacionável, se encontra nas Regras XII e XIV, não nas Regras VIII-XII, como Hamelim havia 

compreendido. 

Delineadas duas das mais comuns propostas de concepção e exposição do método 

cartesiano, comecemos, então, uma exposição detalhada sobre o seu desenvolvimento. Para 

darmos início a essa caminhada rumo a compreensão do método, nenhuma passagem é tão 

marcante como o cabeçalho da Regra V: 

 

 
75 Expomos e conceitualizamos as operações mentais no tópico 1.3. 
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Todo o método consiste na ordem e na disposição das coisas para as quais deve se 
dirigir a atenção da mente, a fim de descobrirmos alguma verdade. E observá-lo-emos 
exatamente, se reduzirmos gradualmente as proposições complicadas e obscuras a 
outras mais simples e se, em seguida, a partir da intuição das mais simples de todas, 
tentarmos nos elevar pelos mesmos degraus ao conhecimento de todas as outras” 
(DESCARTES, 1977, p. 16; AT X, 379, 15-2). 

 

Aqui, Descartes nos apresenta a estrutura geral e mínima do método. Ela expõe o que é mais 

básico à atividade humana de conhecer e, nesse sentido, pode-se dizer que ela apresenta “todo” 

o método, o seu essencial. Segundo Battisti (2002, p. 187), a quinta regra nos afirma 

basicamente duas coisas importantes: primeiro, que o método consiste no ordenamento e 

disposição dos objetos aos quais a mente dirige a atenção para descobrir a verdade; e, em 

segundo lugar, que este ordenamento ocorre pela análise e síntese76. Ou seja, “pela redução das 

proposições complicadas às mais simples e pelo processo contrário de “elevação” daquelas mais 

simples, pelos mesmos degraus, até as mais complexas” (BATTISTI, 2002, p. 187). Nesse 

sentido, a essência do método é a produção, metodologicamente guiada, de uma ordem a um 

determinado grupo (série) de elementos complexos, ou seja, de uma complexidade dada, de um 

problema. “num primeiro momento, trata-se de examinar esta complexidade e encontrar os 

elementos mais simples e, depois, de posse dos mesmos, fazer o caminho inverso, em direção 

aos mais complexos” (BATTISTI, 2002, p. 187). Esse duplo movimento, de regressão e 

progressão, de análise e síntese, consiste na estrutura mínima e essencial do método cartesiano, 

inspirado naquele dos geômetras gregos, como vimos com o problema de Pappus. 

 De modo complementar, a Regra VI amplia o conceito de método até aqui descrito por 

nós. Ela nos mostra como realizamos a dita “ordenação” dos objetos de uma determinada 

questão/problema. Nela, Descartes nos demonstra a necessidade de uma “estrutura serial 

cognoscente”, capaz de distinguir as coisas simples daquelas complexas, ordenando-as 

conforme suas relações. 

 

Para distinguir as coisas mais simples das complicadas e prosseguir ordenadamente, 
é necessário, em cada série de coisas em que diretamente deduzimos algumas 
verdades umas das outras, notar o que é mais simples e ver como todo o restante dele 
está mais, ou menos, ou igualmente afastado (DESCARTES, 1977, p. 17; AT X, 381, 
2-6, grifos nossos). 

 

 
76 De maneira não idêntica, porém, parecida, Daniel Garber afirma que: “A única regra do método apresentada por 
Descartes tem dois estágios, um estágio redutivo em que “proposições complicadas e obscuras” são reduzidas a 
proposições mais simples, e um estágio construtivo pelo qual se regride das proposições mais simples para as mais 
complexas” (GARBER,2004, p. 118). 
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Ou seja, é pela construção serial que conseguimos distinguir os termos simples dos complexos. 

Para tanto, devemos explicitar e determinar todos os elementos encontrados em uma série 

estabelecida. É só a partir desta determinação exaustiva que será possível, por meio de 

comparação, encontrar o termo mais simples e reorganizar a determinada série, explicitando a 

ligação causal entre todos os termos. Nesse sentido “o segredo de toda a arte [método] consiste 

em buscarmos com diligência em todas as coisas o que há de mais absoluto” (DESCARTES, 

1977, p. 18; AT, X, 382, 17-19). E, para encontrarmos esse mais absoluto, devemos:  

 

dispor os objetos do conhecimento em séries e resolver ordenadamente qualquer 
dificuldade que se apresenta, tais coisas, “sob o aspecto da sua utilidade possível para 
o nosso propósito, isto é, quando não consideramos a sua natureza isoladamente, mas 
as comparamos entre si para as conhecer umas a partir das outras, podem ser ditas ou 
absolutas, ou relativas (BATTISTI, 2002, p. 192). 

 

Ou seja, essa classificação de objetos entre absolutos ou simples e objetos relativos ou 

complexos é, de certa forma, ela mesma relativa. Essa classificação é sempre relativa à questão 

proposta, ou seja, ao problema pesquisado. O que a Regra VI nos transmite de relevante é a 

importância da procura e estabelecimento do termo mais simples dentro de uma determinada 

série de objetos (termos) estabelecida a propósito de um conhecimento. Portanto: 

 

A Regra VI faz notar [...] que o passo crucial é a procura e a conquista do elemento 
mais simples e mais absoluto, dentro de uma problemática dada [...].  Ele está 
submerso na complexidade dada (na questão) e, portanto, deve ser identificado e 
descoberto. Dado o duplo movimento do método, o segredo do seu sucesso é 
exatamente buscar, conquistar e captar o que há de mais simples e absoluto no 
problema investigado, elemento fundamental que possibilita tornar evidente a 
complexidade dada e resolver a questão. Assim, o procedimento de ida do complexo 
ao simples é um procedimento de descoberta do(s) elemento(s) que possibilita(m) a 
resolução da questão. O segredo do método é, pois, o resultado de uma conquista, o 
que pressupõe uma preparação e uma busca: não se parte, portanto, de algo dado de 
antemão como simples e evidente, de uma intuição imediatamente dada, mas de uma 
complexidade que deve ser examinada. [...] O simples e o absoluto são, pois, uma 
conquista e, portanto, não podem ser o ponto por onde inicia uma investigação 
científica, segundo a metodologia cartesiana. (BATTISTI, 2002, p. 196-196). 

 

É partindo desse cenário que vemos a importância das “naturezas simples”. Como 

vimos, elas são os únicos objetos capazes de serem intuídos imediatamente pelo intelecto, já 

que são as únicas coisas absolutamente simples, ou absolutas por natureza. São essas “naturezas 

simples” que servirão como base para todas as séries. “Nesse sentido, deve-se considerá-las 

cuidadosamente, dado que estão sempre no início dos mais diversos encadeamentos de 

conhecimentos que se venha a constituir” (BATTISTI, 2002, p. 199). As naturezas compostas, 
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que são aquelas que não são passíveis de intuição imediata, devem ser deduzidas a partir 

daquelas simples. “Tal é a forma pela qual os objetos do conhecimento são organizados, e a 

partir da qual é possível aplicar o método rigorosamente a toda questão proposta.” (BATTISTI, 

2002, p. 200). 

 Por fim, na Regra VII, Descartes nos apresenta a “enumeração”. Segundo ele: “é preciso 

examinar, uma por uma, todas as coisas que se relacionam com o nosso objetivo, por um 

movimento contínuo e jamais interrompido do pensamento, abarcando-as numa enumeração 

suficiente e ordenada” (DESCARTES, 1997, p. 22; AT, 387, 10-13). Battisti (2002, p. 206) nos 

diz que Descartes possui dois objetivos com a regra da “enumeração”: primeiro, a possibilidade 

de corrigir as falhas ou erros que o método tenha deixado passar na ordenação; e em segundo 

lugar, de maneira concomitante, ““condensar” os conhecimentos adquiridos, reduzindo-os ou 

aproximando-os ao máximo a intuições.” (BATTISTI, 2002, p. 206). 

Nesta ocasião, após demonstrar a forma como o método em sua acepção geral – Regras 

V à VII – nos é apresentado por Descartes, nos parece ser pertinente destacar suas duas etapas 

essenciais, a análise e a síntese. Dizemos que a análise “é regressiva, ascendente (em direção a 

causa) e não-dedutiva (no sentido lógico)” (BATTISTI, 2002, p. 212). Já a segunda, a síntese 

“é progressiva, descendente (em direção ao efeito) e dedutiva” (BATTISTI, 2002, p. 212). É 

nesse sentido que compreendemos a etapa analítica como sendo aquela que parte do complexo 

para o simples, ou seja, do efeito para a causa, determinando o elemento absoluto da série. Deste 

modo, percebemos que o método cartesiano, pelo menos em seu sentido geral, tem como 

característica essencial a resolução de problemas, e, para tanto, ele não precisa de nada além 

dos dados originais do determinado problema e a perspicácia do engenho. Pois, “Um problema 

traz consigo, senão sua solução, pelo menos indicativos e caminhos que devem ser seguidos 

para conquistá-la ou para que ele seja reduzido a outro mais simples” (BATTISTI, 2002, p. 

215-216). 

Entretanto, para compreendemos de maneira efetiva esse processo de ordenamento 

realizado pelo método analítico-sintético, tal qual Descartes nos demonstra em suas regras 

acima analisadas, alguns conceitos ganham destaque e importância, como são os casos dos 

conceitos de “série” e de “ordem”. Como bem nos diz Marion: “As Regulae admitem, ou 

melhor, indicam explicitamente como seu centro e seu auge a questão da ordem” (MARION, 

1997, p. 98). A ordem se torna o principal preceito do método, no sentido de que, quem 

descobrir a maneira como efetuá-la, consequentemente, descobrirá também o modo pelo qual 

se procede analiticamente, ou seja, descobrirá o “principal segredo da arte” (DESCARTES, 
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1977, p. 17; AT, X, 381, 8) ou o “segredo de toda arte” (DESCARTES, 1977, p. 17; AT, X, 

382, 17). Desse modo, Descartes parece, de maneira sutil, retomar e arrematar o duplo 

paradigma da matemática, apresentado na segunda regra, preenchendo a lacuna deixada pelos 

antigos. Se naquele momento, anunciava a infertilidade das matemáticas, apesar de sua clareza 

e evidência, devido a ocultação de seus passos metodológicos, agora, Descartes parece 

finalmente nos demonstrar quais eram esses passos. Dentro do seio próprio da geometria grega, 

do método analítico-sintético, Descartes encontra o “ordenamento serial” como a solução de 

seus problemas. 

O grande problema em relação a esse conceito é que Descartes não o delimita de maneira 

precisa. A ordem aparece de maneira problemática e introdutória na Regra V, mesmo sendo 

considerado como um conceito fundante para o seu método. É com essa sensação paradoxal 

que a ordem se apresenta como tal e que, “todo o saber parece depender dela, numa inflamação 

insignificante pelo seu próprio caráter arbitrário” (MARION, 1997, p. 99). Arbitrariedade, essa 

é a principal característica do conceito de ordem. Não uma arbitrariedade absoluta, mas 

heurística. O método não reconhece uma ordem, mas a estabelece. Vemos com clareza a 

utilização desse conceito com a Lógica de Port-Royal. Segundo Marion (1997, p. 100), 

inspirado nas Regulae de Descartes, esse importante tratado lógico do século XVII apresenta 

de maneira equivalente os conceitos de “método” e o de “disposição em ordem”. 

 

[...] porque estas razões são vulgarmente compostas por várias partes, é necessário, 
para as tornar claras e concludentes, dispô-las numa certa ordem, e um certo método” 
(IV, 1, ed. Clair et Girbal, Paris, 1965, p. 299). [...] Podemos geralmente chamar 
método à arte de bem dispor uma sequência de vários pensamentos” (IV, 2, ibid); [...] 
“Chamamos aqui ordenar a ação do espírito, através da qual, tendo sobre um mesmo 
assunto, tal como sobre o corpo humano, diversas ideias, diversos juízos e diversos 
raciocínios, os dispõe da maneira mais própria para fazer conhecer esse assunto. É 
aquilo que chamamos de método. (MARION, 1997. p. 100, nota 3). 

 

Nesse sentido, dizemos que a ordem é a disposição dos elementos de uma determinada série 

estabelecida, de acordo com a maneira mais própria para se fazer conhecer um assunto, ou seja, 

segundo o modo mais fácil de se compreender aquele determinado objeto pesquisado. 

 Mas por qual motivo a ordem deve ser metodicamente instituída? Ou seja, 

heuristicamente disposta. De maneira geral, porque a ordem heurística nos possibilita conhecer 

os fenômenos de maneira mais eficiente que a ordem “natural”. Para nos explicar isso, Marion 

utiliza uma passagem paralela às Regulae encontrada no Discurso: “de conduzir por ordem os 

meus pensamentos, começando pelos objetos mais simples de conhecer, para subir pouco a 
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pouco, como que por degraus, até o conhecimento dos mais compostos; e supondo mesmo a 

ordem entre os que não precedem naturalmente uns aos outros” (DESCARTES, 2018, p. 81; 

AT, VI, 18-19, grifos nossos). Assim como Marion (1997, p. 100-102), entendemos que a 

ordem deve ser estabelecida heuristicamente porque ela mesma se torna responsável por 

direcionar o “começo e a subida” da série. Nesse sentido, tudo dependerá dela, tudo se sujeitará 

ao seu estabelecimento. 

 

a ordem nunca se detém perante uma simples falência da ordem ‘natural”; a sua 
organização [da natural] é substituída pela ordenação [do intelecto], que compensa 
qualquer falta da natureza na ordem necessária para conduzir por ordem os 
pensamentos; a natureza recebe as suas ordens da ordem metódica, porque esta, como 
disposição da ordem, pode sempre dar ordens à natureza (MARION, 1997, p. 101). 

 

Nesse sentido, a ordem heurística, ou metódica, ultrapassa e contradiz aquela instaurada pela 

natureza. 

Reconhecemos, portanto, uma dualidade da ordem. De um lado, uma ordem natural, 

“desordenada” para o conhecimento humano, e de outro lado, uma ordem transposta, ou melhor, 

transgredida pelo intelecto, que é de fato, ordenada segundo a nossa capacidade de conhecer77. 

A ordem genérica, estabelecida heuristicamente permite ao intelecto humano um conhecimento 

inalcançável até aquele momento pela “desordem” natural. Portanto, a ordem heurística, 

 

[...] deve aparecer, mesmo quando a coisa existente não basta para a apresentar; caso 
em que a observação se deve usar para dominar uma única ordem, obtida a força de 
cogitatio, por meio de uma ficção do pensamento; ficção essa fabricadora de uma 
ordem, onde não apareceria nenhum, mas que nunca se compreende como 
falsificante” (MARION, 1997, p. 106). 

 

É nesse sentido que dizemos que a ordem heurística ordena as coisas, os objetos em uma 

disposição em série cognoscível segundo o intelecto do operador, e para tanto, recursos 

heurísticos são indispensáveis para que possamos recriar essa ordem, como hipóteses e 

experiencias78. 

 
77 Por esse motivo, Cavaillé considera que Descartes realiza uma verdadeira revolução copernicana do processo 
cognitivo. Cf. Capítulo III, L’écriture du Monde, de CAVAILLÉ (1991). 
78 Como bem vimos, “a etapa analítica [do método] é a procura da prova ou da construção da solução; ela é um 
procedimento de descoberta, de invenção e emprega procedimentos heurísticos antes que demonstrativos” 
(BATTISTI, 2002, p. 85). Dentre esses procedimentos, ferramentas como as experiencias e hipóteses possuem 
grande importância.  
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 É aqui, juntamente com a “ordem”, que a “série” ganha destaque para a aplicação 

metodológica cartesiana. Sua importância destaca-se na medida em que Descartes nos diz que: 

“todas as coisas – do ponto de vista de torná-las úteis ao nosso propósito, em que não 

consideramos suas naturezas isoladas, mas em que as comparamos entre si a fim de conhecê-

las umas pelas outras -podem ser denominadas absolutas ou relativas” (DESCARTES, 1977, p. 

18; AT, X, 381, 20, grifos nossos). Ou seja, a série, na medida em que dispõe as coisas em 

ordem, nos possibilita realizar tal comparação proposta por Descartes. Marion (1997, p. 108-

109) nos apresenta um importante exemplo dessa disposição em ordem por meio de série 

apresentada por Descartes em sua Dióptrica. 

 

no começo da Dióptrica, Descartes declara sobre a luz que “não há necessidade de eu 
tentar dizer na verdade qual é a sua natureza, e creio que bastará que eu me sirva de 
duas ou três comparações, que ajudam a concebê-la da maneira que me parece a mais 
cômoda”; isto é, no sentido em que os modelos mecânicos permitem a conceber 
perfeitamente os movimentos, refrações e desvio da luz, sem nunca considerar a 
própria questão da luz; [...] considerar a natura sem ser como solitária, é o mesmo que 
substituir a natureza tomada eminentemente  por uma comparação. Comparação entre 
as próprias naturezas, na medida em que umas se podem conhecer a partir das outras. 
Daí a consideração dessas relações, no interior das quais umas parecem relativas, 
outras absolutas.” (MARION, 1997, p. 108-109). 

 

Nesse sentido, dizemos que a série é responsável pela disposição das coisas, possibilitando a 

realização de comparações, que por sua vez, nos permitem identificar as naturezas relativas e 

absolutas presentes nessa mesma série determinada, além de suas relações estabelecidas79. 

 De maneira geral, esses seriam os preceitos gerais ou básicos do método cartesiano. 

Agora, nos resta compreender como colocá-lo em prática. Será nessa empreitada, que os 

conceitos de “série” e “equação” ganharão evidência, já que eles são os operadores prático-

metodológicos. O que notamos de interessante nesse momento prático é que conceitos 

epistemológicos, tratados ao decorrer do texto se demonstrarão intimamente presentes nesse 

 
79 Essa determinação entre naturezas absolutas e relativas é de acordo com a maneira como o sujeito olha para as 
relações estabelecidas e analisadas. “temos de concluir que as naturezas (ousiai) se tornam relativas, devido à sua 
relação com o próprio saber [...] Se estes dois termos são relativos um ao outro, isso acontece, antes de mais, 
porque eles só se constituem segundo uma relação à nós” (MARION, 1997, p. 110). Sobre esse mesmo ponto, 
Marion (1997, p. 110) ainda nos oferece uma rica referência a outros autores em sua 22° nota. “Sobre este ponto, 
acordo dos críticos, entre os quais W. Rod. “Absoluto e respectivo são desde logo determinações relativas, ou seja, 
não se tornam proposições isoladas, mas avêm como proposições em relação (respectus) a outras, mais 
precisamente à ordem pressuposta no contexto da questão” (loc. Cit., p. 15); L. Beck, “Acrescentemos que absoluto 
e relativo são eles mesmos termos relativos. Um termo pode ser absoluto de um certo ponto de vista, e relativo de 
outro – o ponto de vista é sempre o do conhecimento” (ob. Cit., p. 164); D. Mahnke, “Pode-se concluir que absoluto 
e respectivo, assim como os exemplos citados se pertencem mutuamente como dois momentos de uma relação ou 
de uma outra” (ob. Cit., p. 59). 
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processo80. Entretanto, de maneira geral, compreendemos que a série é quem opera a redução e 

a dedução, ou seja, ela é quem estabelece o início e o fim de uma análise. Neste sentido, ela se 

torna o absoluto. Porque é ela quem nos permite a ver o fundamento da dedução estabelecida. 

A série “completa a disposição da ordem afirmando a própria ordem como absoluto, de modo 

a dispor as res como conhecidas – relativas à ordem” (MARION, 1997, p. 131). 

 O ordenamento serial como meio de atuação do método, foi ilustrado por Descartes com 

o exemplo das médias proporcionais (384, 21 = 387, 2)81. Lá, identificamos a equação como 

um exemplo de série, isso porque ela, a média, permite uma “certa arbitrariedade”82 na escolha 

de seu absoluto inicial. No fundo, o que Descartes quer nos dizer como absoluto é aquilo que 

seja o mais simples, ou seja, aquilo que melhor demonstra, o que demonstra de maneira mais 

natural o porquê uma coisa depende de outra. Nesse sentido, tudo aquilo que se designa a uma 

série, ou equação, se remete a uma rede de conexões. 

 

Com efeito, a equação começa com a inversão da ordem de pesquisa, que “supõe a 
coisa como já feita”, e situa-se desde logo na solução; assim torna-se possível proceder 
“sem considerar nenhuma diferença entre as linhas conhecidas e desconhecidas”, ou 
seja, nomear “tanto as que são desconhecidas com as outras”; a denominação 
indiferente permite pois estabelecer uma relação entre termos supostos semelhantes, 
relacionando esse que, precisamente, opera a equação; [...] O que repete estritamente 
a abolição de toda a distinção entre absoluto e relativo , no seio da relação 
compreensiva: como relação , a equação supõe desde logo a incógnita é tão 
cognoscível como o conhecido (absoluto); [...] Como, de fato, não se trata senão de 
constituir uma series, que permite “percorrer a dificuldade segundo a ordem que 
mostra, o mais naturalmente de todas, de que modos elas (sc. As linhas) dependem 
mutuamente umas das outras”, e que natura equivale aqui a simplicidade, o termo 
escolhido para absoluto poderá perfeitamente não ser nem ousia nem mesmo 
conhecido, mas simples relação  (sistema de equações); dado que nenhum termo é por 
si mesmo absoluto, sobre o pano de fundo de uma universal relatividade, o arbitrário 
pode escolher um qualquer.” (MARION, 1997, p. 133-134). 

 

 
80 Marion nos demonstra isso de maneira bem clara nessa passagem: “O desenvolvimento que introduz 
explicitamente a series (“Notandum 2...”, 383, 11 – 384, 8) não a suscita sem antes recapitular o que foi adquirido 
[...]. Isto é, primeiro, [...] “naturezas puras e simples” (383, 11-17) que só o intuitus pode apreender diretamente, 
ou na experiencia sensível, ou na luz conatural ao espírito; neste sentido, o intuitus assume aqui a missão que a 
Regra III já lhe atribuía, a saber, a apreensão dos termos tomados como princípios de todos os outros: as saber, os 
principia (370, 14). Em segundo lugar, (383, 17-23), intervêm os termos deduzidos, no sentido em que a Regra II 
os entendia (369, 23-26);com a diferença considerável de que agora a dedução se mede, por assim dizer, entre as 
relações que constituem os termos relativos como tais: “para conhecer se elas (as conclusões) estão afastadas por 
mais ou menos graus da primeira e mais simples proposição” (383, 21-23); ou ainda, “estes termos afastam-se 
tanto mais dos absolutos, quanto mais contiverem ralações subordinadas umas às outras entre si” (382m 9-12).” 
(MARION, 1997, p. 128). 
81 Exemplo demonstrado por nós no tópico 1.3, onde expomos o conceito de dedução. 
82 Como vimos, uma arbitrariedade restrita, segundo a capacidade heurística da relação proposta. 
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É nesse sentido que Marion nos diz que o “conhecimento para nós” se funda no desparecimento 

do conhecimento segundo a physis e a ousia83. Com o estabelecimento da série por meio das 

equações, nada mais é ininteligível, já que para se conhecer qualquer coisa, não se exige mais 

“um em si, uma vez que todos os termos desconhecidos retomados na universal rede que tecem 

as relações, no seio do único absoluto, que só remete para si, a series” (MARION, 1997, p. 

135). A série permite, portanto, conhecer relações entre termos, e o conhecimento estabelecido 

dessa maneira é fundamentado no ego e não na coisa. 

 

2.3 O método como o único caminho possível e sua divisão entre uma parte teórica e outra 
parte prática 

 

Battisti acredita que o próprio Descartes em sua em sua décima segunda regra divide o 

método em uma parte teórica e outra parte prática, ou, equacionável. Lá, segundo o intérprete, 

Descartes teria dividido o conhecimento entre aqueles adquiridos por meio de “proposições 

simples” e aqueles adquiridos por meio de "questões”. Em suma: 

 

O “Livro I” trata das proposições simples e compreende as doze primeiras regras. Para 
o conhecimento dessas proposições, diz Descartes, não são necessários senão os 
preceitos que preparam o uso correto e espontâneo da força da mente e, deste modo, 
ensinam a apreendê-las por intuição e a examiná-las com maior sagacidade. Sendo 
proposições simples, elas não podem propriamente ser objeto de investigação e devem 
ocorrer espontaneamente ao espírito. Por sua vez, as questões se dividem naquelas 
compreendidas perfeitamente e naquelas que o são somente imperfeitamente. À 
primeira classe pertence toda questão que, de alguma forma, é “completamente 
determinada” [431, 4-5], ainda que sua solução não esteja dada.  Tais questões são 
normalmente abstratas e se encontram geralmente nas ciências matemáticas [429, 27-
430, 1]. As questões imperfeitas, por sua vez, são aquelas em que há algo de 
indeterminado e que necessitam de uma espécie de “ajuste” ou complemento para se 
tornarem passíveis de solução. Para a resolução das questões perfeitas e imperfeitas 
não são suficientes as doze primeiras regras, restritas à tarefa de “facilitar o uso da 
razão” [429, 3-4]. O “Livro II” é dedicado às questões perfeitas, enquanto o “Livro 
III”, se tivesse sido escrito, teria sido consagrado às questões imperfeitas. (BATTISTI, 
2002, p. 204). 

 

É a partir dessa divisão estabelecida por Descartes que Battisti interpreta a “teoria das 

questões”, tal como foi apresentada entre as Regras XIII e XIV como a parte pratica e aplicada 

do método analítico-sintético cartesiano. Segundo o intérprete brasileiro, a décima terceira regra 

nos demonstra os elementos que constituem uma questão e a maneira pela qual podemos 

 
83 Tal como vimos no tópico 1.2, Certeza e evidência, frutos de uma unidade racional. 
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examiná-la e reduzi-la até a maior clareza e simplicidade possível, enquanto a décima quarta 

regra, enfrenta “propriamente a dificuldade com o intuito de equacioná-la, uma vez apresentada 

em sua formulação mínima” (BATTISTI, 2002, p. 212). 

 Como podemos observar, logo no cabeçalho da décima terceira regra já é possível 

identificar claramente o ponto crucial dessa teoria das questões que é interpretada por Battisti 

como a parte prática do método. Lá, Descartes diz: “Se compreendemos perfeitamente uma 

questão, temos de abstrai-la de qualquer conceito supérfluo, reduzi-la a uma questão muito 

simples e dividi-la em partes tão pequenas quanto o possível enumerando-as” [DESCARTES, 

1977, p. 54; AT, X, 430, 7-10]. Antes de prosseguirmos como nossa análise, um tópico deve 

ser esclarecido. O que de fato é uma questão? Com a ajuda de Battisti (2002, p. 212), 

reconhecemos três elementos característicos que toda questão deve possuir para se designar 

como tal: (1) deve haver algo desconhecido, pelo contrário não haveria o que procurar; (2) deve 

haver algo conhecido, cujo conhecimento servirá como base ou partida; e (3) deve haver uma 

relação de dependência entre o conhecido e o desconhecido. Nesse sentido, a Regra XIII nos 

demonstrará importância que o termo desconhecido possui dentro do método cartesiano por 

meio da teoria das equações. Para tanto, o termo desconhecido precisará evidenciar a sua 

“presença”, ou seja, ele deverá ser denominado de alguma maneira. “Isto significa que o 

desconhecido, enquanto tal, não poderá ser examinado, nem mesmo mencionado (porque 

desconhecido), a menos que ele seja de alguma forma nomeado e, sob um certo aspecto, 

“conhecido” ou determinado” (BATTISTI, 2002, p. 213). 

 Deste modo, a teoria das questões, ou, equações, apresentada nas Regras XIII e XIV se 

incorpora a estrutura básica do método, tal como vimos nas Regras V à VII de forma a 

“rediscutir e organizar, em etapas, a maneira de compreender e resolver uma questão” 

(BATTISTI, 2002, p. 216). Nesse sentido, compreendemos que os passos metodológicos 

reinterpretados segundo a concepção de questão ou equação, estabelecida a partir da Regra XIII 

de Descartes ganham um novo tratamento. Segundo Battisti (2002, p. 2016), em primeiro lugar 

(A), nas palavras de Descartes, “[...] sendo apresentada uma questão qualquer, temos de 

esforçarmo-nos primeiro em compreender distintamente o que se procura” (DESCARTES, 

1977, p. 57; AT, X, 434, 13-15) ou seja, para se resolver qualquer questão estabelecida, é 

preciso compreendê-la perfeitamente. E como vimos anteriormente, compreendê-la 

perfeitamente significa (1) determinar o desconhecido, ou melhor, “que esse desconhecido seja 

designado por condições tão precisas que sejamos inteiramente determinados a investigar um 
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objeto específico em vez de outro”84 (DESCARTES, 1977, p. 57, AT, X, 434, 25-27) ; (2) evitar 

supor mais do que é oferecido pelo problema, ou seja, “tomando algo a mais do que lhe foi 

fornecido para determinar a questão” (DESCARTES, 1977, p. 58; AT, X, 435, 11-12); e (3) 

evitar supor menos do que é oferecido, ou seja, não omitir algum dado. E isso ocorre “todas as 

vezes que uma condição necessária para determinar uma questão nela está, seja expressa, seja 

compreendida de certa maneira, sem que nela reflitamos” (DESCARTES, 1977, p. 59; AT, X, 

436, 21-24). 

 Em segundo lugar (B), devemos “ver precisamente em que consiste a dificuldade, para 

resolvê-la com mais facilidade a abstraindo de todas as outras” (DESCARTES, 1977, p. 59; 

AT, X, 437, 11-13). Nesse sentido, Battisti nos diz que para bem compreender a dificuldade de 

uma determinada questão, torna-se necessário abstraí-la de assuntos distintos aquele específico 

em exame, a fim de torná-la límpida para o engenho humano. E, por fim, (C) o terceiro passo 

descrito por Descartes e retomado por Battisti diz respeito ao ordenamento e revista de tudo 

aquilo que foi dado pela questão, rejeitando aquilo que for supérfluo e duvidoso. 

 Apresentados os procedimentos práticos do método, Battisti nos chama a atenção para 

uma intrigante característica. Segundo ele, com o auxílio do comentário de Weber, após a 

demonstração da teoria das equações, Descartes “parece promover, melhor, reduzir as Regras 

V, VI e VII a uma função, não mais de princípios gerais e básicos do método, mas de meros 

preceitos propedêuticos àqueles verdadeiramente resolutivos” (Weber, 1964a, p. 243 apud 

BATTISTI, 2002, p. 217). Nesse sentido, a teoria das equações oferece ao procedimento 

metodológico a possibilidade de adicionar ou acoplar “alguns mecanismos mais precisos” 

(BATTISTI, 2002, p. 218). No âmbito de uma real dificuldade cientifica, o método em sua parte 

“teórica” ou “básica” pode não ser o “suficiente” para a resolução de algum determinado 

problema, mas apenas a solução para clarificação e purificação da questão determinada, abrindo 

o caminho para utilização de “mecanismos próprios de cada ciência” (BATTISTI, 2002, p. 

218). 

 

Pois, seria possível resolver um problema matemático de forma idêntica à de um 
problema de física? Os procedimentos de análise e síntese, na forma anteriormente 
descrita, nem sempre garantem a resolução da questão. Por vezes, eles somente 

 
84 A designação do dado desconhecido possui importante relevância para a aplicação metodológica cartesiana. Cf. 
Battisti (2002, p. 217) “Para determinar o desconhecido, não é suficiente designá-lo, se por isso for entendida a 
sua simples nomeação. Ele deve ser delimitado por condições precisas, como meio de determiná-lo de preferência 
a outra coisa e de prefigurá-lo dentro da complexidade dada, como que “desenhando” e garantindo seu lugar no 
interior dela. A análise dessas condições e limites deve ser feita desde o início, mas isso supõe também a clara 
percepção do que a questão fornece como dado ou conhecido”. 
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evidenciam a dificuldade em sua mais límpida expressão, sobre a qual deve recair um 
tratamento detalhado e particular. (BATTISTI, 2002, p. 218). 

 

 Será essa, portanto, a difícil tarefa que a Regra XIV se propõe em nos demonstrar: como 

operar uma equação com vistas em resolver uma questão. Com intuito de facilitar a 

compreensão dos passos metodológicos adotados por Descartes nessa regra, Battisti os divide 

em dois. O primeiro, consiste na tese da “homogeneização” dos dados, ou seja, na equalização 

entre o conhecido e o desconhecido. Já o segundo, e talvez o mais importante e complexo, diz 

respeito ao argumento de que todo conhecimento não intuitivo, ou seja, não adquirido pela 

intuição simples e direta, “se dá por meio de uma “comparação” entre os objetos envolvidos” 

(BATTISTI, 2002, p. 219)85. O primeiro passo metodológico, a saber, o da “homogeneização” 

dos elementos dentro de uma determinada questão, é explicitado claramente por Descartes, 

quando ele nos diz que ao se tratar de uma determinada questão, “não é por se deduzir um objeto 

determinado e desconhecido, de outro já conhecido anteriormente, que se encontra a cada vez 

um novo gênero de ser” (DESCARTES, 1977, p. 60; AT, X, 438, 13-14). Segundo Battisti, essa 

tese possui grande importância para o método cartesiano, pois, “representa um preceito básico 

para a [sua] aplicabilidade” (BATTISTI, 2002, p. 219). Descartes parece ser claro em relação a 

impossibilidade de um conhecimento totalmente novo. 

 

se houver no ímã algum gênero de ser que nada tenha de semelhante com o que o 
nosso intelecto até agora viu, não é de se esperar que alguma vez o venhamos a 
conhecer por raciocínio, pois seria preciso ser dotado, para isso, ou de um novo 
sentido, ou de uma mente divina. Tudo o que, neste caso, o espírito humano pode 
oferecer, julgaremos tê-lo obtido, se percebermos distintamente a mistura de seres ou 
de naturezas já conhecidas, que produz os mesmos efeitos que se descobrem no ímã 
(DESCARTES, 1977, p. 60-61; AT, X, 439, 1-10). 

 

Essa noção está intimamente presente quando Descartes apresenta a noção de naturezas 

simples. No caso das naturezas simples materiais, por exemplo, Descartes pretende garantir a 

aplicabilidade de todo conhecimento do mundo material por meio de “seres já conhecidos”, 

como a extensão, a figura e o movimento. “Conhecem-se em diversos sujeitos por intermédio 

de uma mesma ideia, e não imaginamos de outra forma a figura de uma coroa, quer seja de 

prata ou de ouro” (DESCARTES, 1977, p. 61; AT, X, 439, 13-15). Segundo Battisti, é essa 

 
85 “objetivo é estabelecer sua natureza comum, traduzida em relações ou proporções, para finalmente se reduzir, 
no caso das questões perfeitas, à relação de igualdade; isto só é possível, por fim, se os objetos comparados forem 
grandezas (pois é somente deste modo que eles podem ser “medidos” uns pelos outros), dentre as quais é a extensão 
que melhor se encaixa para representar tais proporções entre eles, cujos aspectos centrais são a dimensão, a unidade 
e a figura” (BATTISTI, 2002, p. 219). 
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ideia comum existente entre os diversos objetos que possibilita a comparação, que é o segundo 

passo. 

 A comparação é decorrente da homogeneização. Somente a coparticipação de uma 

mesma natureza permite a real comparação entre dois objetos. Em outras palavras, para que se 

possa resolver uma questão, tornasse necessário uma exata explicitação da relação de 

dependência existente entre o que é dado e o que é procurado. Somente por meio da comparação 

entre esses dois dados que podemos conhecer o desconhecido por meio do conhecido. Nesse 

sentido Descartes nos diz que “em todo raciocínio, é apenas por uma comparação que 

conhecemos a verdade de uma maneira geral” (DESCARTES, 1977, p. 61; AT, X, 439, 18-20). 

É nesse sentido que Battisti (2002, p. 222) nos diz que o conhecimento adquirido por meio do 

método, ou seja, que não fora obtido por meio da intuição, só pode ser adquirido pela 

comparação entre eles, os objetos intuídos e já conhecidos e aqueles desconhecidos.  Deste 

modo, tal operação, a comparação, se tornaria talvez a mais importante de todo o método 

cartesiano, que segundo Descartes “quase toda a indústria da razão humana consiste em 

preparar esta operação” (DESCARTES, 1977, p. 61; AT, X, 440, 5-6). Descartes nos indica a 

existência de dois tipos de comparações: as simples e as complicadas. Nas comparações 

simples, o dado e o procurado participam de uma mesma natureza e isso se demonstra 

imediatamente (1977, p. 61; AT, X, 440, 10-12). Já nas complexas, “a natureza comum não se 

encontra nos dois objetos como tal, mas segundo determinadas relações ou proporções em que 

está envolvida” (1977, p. 62; AT, X, 440, 12-15). Quando isso ocorre, é necessário que ocorra 

uma preparação nos dados da questão para que a comparação se torne viável, ou seja, para que 

a natureza comum entre os objetos/dados se torne visível. 

 Por fim, segundo nosso intérprete, o terceiro e último passo metodológico apresentado 

por Descartes na Regra XIV “diz respeito à “tradução” dos objetos em forma de grandezas, pois 

não há outro meio para compará-los e reduzi-los a igualdades” (BATTISTI, 2002, p. 222). Essa 

seria, portanto, a última etapa do processo prático do método: nos ocuparmos com as grandezas. 

Segundo Battisti, esse passo só é possível graças ao estabelecimento feito na Regra XII, de que 

a extensão é a grandeza que melhor convém para a comparação dos objetos.  

 

É fácil concluir daí que nos será de pouca utilidade aplicar o que compreendermos ser 
dito das grandezas em geral à espécie de grandeza que entre todas for representada 
com mais facilidade e mais clareza em nossa imaginação. Essa espécie de grandeza é 
a extensão real do corpo, deixando-se de lado todo o resto, exceto a figura: isso resulta 
do que foi dito na regra décima segunda, onde concebemos a própria fantasia, com as 
ideias que nela se encontram, como nada mais sendo senão um verdadeiro corpo real, 
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externo e figurado. É também evidente por si só, uma vez que, em nenhum outro 
sujeito, não se vê com mais clareza todas as diferenças das proporções. Com efeito, 
conquanto um objeto possa ser dito mais ou menos branco do que outro, assim como 
um som mais ou menos agudo, e assim por diante, não podemos, entretanto, definir 
com exatidão se há nessa diferença uma relação dupla ou tripla etc., a não ser que 
recorramos a uma analogia com a extensão de um corpo figurado. Que fique, pois, 
firmemente certo que as questões perfeitamente determinadas não contêm quase 
nenhuma outra dificuldade afora aquela que consiste em reduzir proporções a 
igualdades: tudo em que se encontra precisamente uma dificuldade assim pode e deve 
facilmente separar-se de qualquer outro sujeito e resumir-se a uma extensão ou a 
figuras (DESCARTES, 1977, P. 62-63; AT, X, 441, 1-28). 

 

A extensão e suas três propriedade essenciais, a dimensão, a unidade e a figura, são as grandezas 

que melhor expõem as diferenças entre proporções. Portanto, essa transformação dos objetos 

em grandezas, deve ocorrer com base em alguma dessas propriedades da extensão. A dimensão 

ganha um destaque especial nesse passo, já que ela, segundo Descartes, é a garantia da 

mensurabilidade dos objetos.  

 

Por dimensão, nada mais entendemos que o modo e a razão segundo a qual um sujeito 
é considerado mensurável: dessa forma, não só o comprimento, a largura e a 
profundidade são as dimensões do corpo, mas ainda o peso é a dimensão segundo a 
qual os sujeitos são pesados, a velocidade é a dimensão do movimento, e uma 
infinidade de outras coisas desse tipo. [...] o resultado disso é que pode haver no 
mesmo sujeito uma infinidade de dimensões diversas e que elas não acrescentam 
absolutamente nada nada às coisas que as possuem, mas as compreendemos da mesma 
maneira, quer elas tenham um fundamento real nos próprios sujeitos, quer tenham 
sido imaginadas ao sabor de nossa inteligência. (DESCARTES, 1977, p. 67; AT, X, 
447, 23-25). 

 

Nesse sentido, dizemos que uma dimensão pode ser real ou fictícia. A divisão do todo em partes 

é a criação de um tipo de dimensão. Em suma, as possibilidades de dimensões são infinitas, e 

como Battisti (2002, p. 223) salienta, cabe aos físicos (cientistas) examinarem os fundamentos 

teóricos e reais de cada uma delas. 

Toda dimensão se subordina à extensão por meio da figura. Segundo Battisti, todas as 

dimensões possíveis, não somente as geométricas, parecem se transporem em figuras no ato de 

tradução. Cabe a figura representar as dimensões de maneira intrínseca a noção de extensão. 

 

Assim, ou a dimensão já é um “aspecto” (real) da extensão, como é o caso da largura, 
do comprimento, da profundidade e dos elementos de um objeto geométrico qualquer 
[449, 13-18], ou ela é transposta em linguagem extensiva por meio de figuras. Nesse 
último caso, a velocidade, a distância e outras dimensões seriam representadas por um 
triângulo, por exemplo, ou por outra figura” (BATTISTI, 2002, p. 224). 
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 A unidade, a segunda propriedade da extensão, é definida por Descartes como “aquela 

natureza comum na qual (...) devem igualmente participar todas as coisas que entre si se 

comparam” (DESCARTES, 1977, p. 69; AT, X, 449, 26-28). Já a figura, terceira propriedade, 

serve como instrumento representacional das grandezas a serem comparadas entre si. É por 

meio desses conceitos que Descartes operacionaliza o seu método e possibilita com que objetos 

sejam representados e comparados, engendrando o conhecimento de um em função do outro. 

Esses conceitos possibilitam a homogeneização dos objetos relacionados entre si, portanto, de 

sua comparação e determinação. Em suma, esses conceitos permitem com que as “relações 

existentes entre os seres de um mesmo gênero se reportem a dois itens, a saber, a ordem e a 

medida” (DESCARTES, 1977, p. 70; AT, X, 451, 5-8). 

 

2.4 Método e Mathesis Universalis, uma proposta única 

  

 Mas, e a Mathesis Universalis? Até agora não nos referimos a ela. Isso possui uma 

explicação. Para César Battisti, até a Regra IV, Descartes não escreve preceitos ou regras 

metodológicas, “isto é, regras que dizem respeito ao como proceder para produzir o 

conhecimento.” (BATTISTI, 2002, p. 249). Nas primeiras quatro regras, Descartes nos 

apresenta sua teoria da ciência, e diz muito mais sobre preceitos epistemológicos. Tais preceitos 

possuem influência na metodologia, e de certa forma, conduzem os caminhos metodológicos 

adotados por Descartes, entretanto, Battisti acredita que eles não determinam a natureza 

metodológica praticada por Descartes. 

 A Regra I anuncia o objetivo geral da obra: “a  orientação  do  espírito  para  emitir  

juízos  sólidos  e verdadeiros  sobre  tudo  o  que  se  lhe  apresenta” [359,  5-7]; além de 

determinar a realização de uma “inversão do centro de gravidade do saber” [Marion, 1981, pp. 

25-28], ao afirmar que as ciências, por serem atividade e produto do mesmo e idêntico espírito, 

não se distinguem enquanto tais e não exigem aptidões  diferentes,  não  sofrendo  influência  

alguma  da  diversidade  dos  objetos.” (BATTISTI, 2002, p. 149). A segunda regra apresenta 

o critério de cientificidade, a definição de ciência como conhecimento “certo e evidente”. Ela 

estabelece o limite dos objetos em que a ciência pode trabalhar. A Regra III delimita o campo 

subjetivo em que a razão trabalha, ou seja, as operações da mente habilitadas para o 

desenvolvimento científico, a saber, a intuição e a dedução. E por fim, Battisti diz que a Regra 

IV nos apresenta e demonstra a utilidade do método e apresenta a Mathesis universalis. 
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Entretanto, ali, Descartes não conceitua e desenvolve o que seria o método, tal como ele o faz 

nas regras posteriores. E sobre a Mathesis Universalis, Battisti se quer a descreve, apenas a 

menciona. Deste modo, levando em consideração tudo aquilo que ele descreveu como preceitos 

“epistemológicos”, compreendemos que para César Battisti, Método e Mathesis Universalis 

não são equivalentes, deixando a entender que aquilo que Descartes descreve como ciência 

universal, a Mathesis Universalis, não entraria nos preceitos metodológicos, mas naqueles 

epistemológicos. 

Entretanto, existem leituras diferentes. Apesar da diferença terminológica entre os 

textos IV-A e IV-B, e, como vimos com Battisti, das diferenças entre preceitos metodológicos 

e epistemológicos, Érico Andrade não acredita em uma dessemelhança entre os projetos dos 

dois textos. Pelo contrário, ele tenta provar que há uma estreita ligação entre eles, e que ela se 

manifesta no próprio conceito de método. Segundo ele, apesar de o termo “método” não estar 

presente no texto IV-B, lá, encontramos outro termo que o substitui, salvaguardando o mesmo 

sentido, a saber, o termo “via”. Segundo Andrade (2006), o termo latino “viae” demonstra ser 

crucial para a argumentação de uma continuidade temática entre os textos. “Esta palavra é 

sinônima do termo iter (itineris) que significa: caminho, trajeto, meio e procedimento.” 

(ANDRADE. 2006, p. 68, tradução nossa).  

O termo “chemin”, sinônimo de “via” é identificado por Andrade no Discurso do 

Método. Lá, ele possui o significado de meio ou forma como podemos nos aproximar do 

conhecimento de qualquer coisa. “E por último não saberia limitar os meus desejos, nem ser 

feliz, se não tivesse trilhado um caminho pelo qual, pensando que estava assegurada a 

aquisição de todos os conhecimentos de que seria capaz [...]” (AT, VI, p. 28, tradução nossa). 

Deste modo, o termo “chemin” do Discurso se aproxima do termo “método”, no sentido de ser 

um meio pelo qual passamos de um ponto ao outro, ou ainda, ele é a ligação entre a incerteza 

de uma questão e a certeza do meio que ela pode ser resolvida.  

 Nas Regulae, o termo “via” aparece tanto em IV-A quanto em IV-B. Em IV-A, o termo 

aparece na perspectiva de estabelecer os caminhos corretos pelos quais podemos seguir para 

pesquisar a verdade em qualquer domínio visado pelo sujeito. São esses caminhos que abrem 

possibilidade à certeza e fornecem segurança para a sua aquisição. “Nesta perspectiva, o método 

torna-se o caminho certo, pois só ele conduz o engenho à certeza. Ou seja, conduzir o engenho 

da maneira correta, na busca da certeza, nada mais é do que caminhar por uma via segura” 

(ANDRADE, 2006, p. 69, tradução nossa). Em IV-B, o termo “via” ganha um papel importante 

para a estratégia argumentativa de Descartes. Lá, ele parece ter um emprego articulado para dar 
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um sentido metodológico à matemática. “Assim, ao invés de considerar a matemática 

simplesmente como uma ciência, a Regra IV passa a entendê-la, a partir de sua associação com 

o termo via, como uma forma de acesso às demais ciências” (ANDRADE, 2006, p. 69, tradução 

nossa). Assim, o termo “via” nas Regulae, em sentido geral, significa o meio ou a maneira de 

conduzir a razão na procura da certeza. 

 Andrade acredita que o texto IV-B, mesmo não utilizando o termo “método” continua 

com a discussão iniciada em IV-A sobre o tema em questão, sobretudo a partir da identificação 

do termo “via” como uma ligação a temática metodológica. “A partir daí, a matemática não 

será apenas uma ciência. Começará a ser pensada como uma disciplina que permitirá ao 

ingenium ter acesso a outras ciências por meio de um único método. O termo via denotará, 

então, a convulsão que ocorrerá no conceito de matemática.” (ANDRADE, 2006, p. 70, 

tradução nossa). 

 Andrade, assim como Battisti, acredita que Descartes realiza uma operação reducionista 

universalizadora dentro do pensamento matemático, desconsiderando as especificidades de 

seus domínios e colocando apenas sob o seu horizonte de análise as características universais 

dessa ciência. Nesse sentido, Andrade toma o conceito de Mathesis descrito em IV-B para 

conceitualizar o método cartesiano.  

Eis como Descartes conceitua a Mathesis Universalis: 

 

Pensando nisso com mais cuidado, finalmente fica claro para mim que apenas as 
coisas, e todas as coisas nas quais é a ordem ou medida que está sendo examinada, se 
relacionam com a matemática, não importa se essa medida busca em números, figuras, 
estrelas, sons ou algum outro objeto; portanto, deve haver uma ciência geral que 
explique tudo o que pode ser pesquisado em ordem e medida, sem atribuição a 
nenhum assunto particular; e que esta ciência é chamada, não por um nome falso, mas 
por um nome já antigo e aceito pelo uso, matemática universal (FA, I, p.98-99; AT, 
X, 377-378 apud ANDRADE, 2006, p. 77, tradução nossa). 

 

Andrade acredita que é somente após a conceitualização de Mathesis Universalis que Descartes 

define um método, um horizonte metodológico específico para as ciências. Nesse sentido, ela 

é o método. Ela transparece a ambição cartesiana de disciplinar o engenho para a pesquisa de 

tudo o que os homens podem conhecer. Portanto, é por meio do texto IV-B que a “Regra IV 

passa de uma concepção geral do método a um método geral, inscrito na matemática, podemos 

redesenhar a Regra IV e torná-la o desenvolvimento do método universal cartesiano.” 

(ANDRADE, 2006, p. 78, tradução nossa).  
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 Andrade, em uma nota de rodapé, relata que um dos pontos essenciais que fazem das 

Regulae um texto de melhor compreensão do método que o Discurso, é o fato delas 

apresentarem o conceito de Mathesis Universalis. Na verdade, tal conceito é o que faz o método 

se tornar universal. 

 

Esta definição de matemática oferece-nos uma base sólida para compreender o papel 
enigmático do método enunciado por Descartes no Discurso. [...] Descartes guarda o 
segredo quanto à gênese estrutural do método desenvolvido no Discurso. Este fato 
torna muito difícil a compreensão do método cartesiano no Discurso. A atitude 
cartesiana nas Regras é diametralmente oposta à do Discurso, uma vez que a 
finalidade das Regras é ensinar a via pela qual o método se forma, isto que faz 
possível, então, uma melhor compreensão do método cartesiano. [...] As Regras 
determinam a matemática como a única maneira pela qual se pode preparar - resolver 
- o espírito para qualquer dificuldade. (ANDRADE, 2006, p. 78, tradução nossa). 

 

A Mathesis Universalis se torna o método porque ela nos limita ao uso da “ordem e medida” 

como “via” de acesso à certeza. Ela é o único caminho que nos leva ao conhecimento certo e 

evidente, independente do objeto pesquisado. Tal qual Descartes almeja com o seu método no 

texto e IV-A. 

 

2.5 A “ordem e a medida” como motores da Mathesis Universalis e premissas para o 
método 

 

Como vimos, o traço distintivo da Mathesis Universalis é a sua definição como uma 

“ciência geral da ordem e da medida” (AT, X, p.377-378). Mas o que Descartes quer dizer aqui 

com “ordem e medida”? Será que esses conceitos possuem alguma congruência com aquilo que 

o filósofo expõe no decorrer de seu tratado, ou, será que esses requisitos epistemológicos 

apontados exclusivamente nos excertos do escrito de Hanover desaparecerão da obra assim 

como o título depositado a essa ciência? 

Em relação aos conceitos de “ordem e medida”, podemos dizer que já os debruçamos 

laboriosamente. Mesmo sem termos nos referido a eles de modo direto, já os definimos e 

destrinchamos. Isso porque, quando desenvolvemos o método analítico-sintético86, vimos que 

ele poderia ser dividido em uma parte teórica, que se estende da Regra V à VII, onde Descartes 

dedica-se a conceitualizar o “ordenamento serial”, ou seja, ao próprio conceito de “ordem”; e 

 
86 Desenvolvemos o método analítico-sintético nos tópicos 2.1 e 2.2 de nossa dissertação. 
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uma parte prática, que pode ser encontrado entre as Regras XIII-XIV, que por sua vez, ao definir 

os conceitos de série, dimensão e unidade, estaria expondo o próprio conceito de “medida”. Ou 

seja, acreditamos que essa divisão didática proposta para se compreender o conceito de método 

também pode ser utilizada para se definir os conceitos basilares da Mathesis Universalis, a 

ordem e medida. Fato esse que corrobora para a argumentação daqueles que defendem uma 

conciliação entre os conceitos de método e Mathesis Universalis. 

 De modo suscinto, julgamos que para se compreender o conceito de Mathesis 

Universalis em sua completude, infere-se a necessidade de compreensão da intrínseca relação 

entre a “ordem”, ou seja, o ordenamento serial, e a “medida”, a representação dos objetos 

complexos, incapazes de serem ordenados de modo natural, no formato de grandezas. Como 

vimos, as Regras V-VII nos demonstram o “ordenamento serial” como a parte crucial do 

método, entretanto, este serve apenas para tratar de questões “perfeitamente determinadas”. 

Como sabemos, a maior parte das questões existentes não são perfeitamente determinadas, 

portanto, não podem ser solucionadas pelo simples olhar da intuição. Nesses casos, Descartes 

nos diz que “[…] absolutamente todo conhecimento, que não se adquire pelo olhar simples e 

puro de uma coisa única, é adquirido pela comparação de dois ou mais termos entre si” 

(DESCARTES, 1977, p. 61; AT, X, 440, 3-5). Ou seja, nos diz que nem todo conhecimento 

pode ser ordenado em série imediatamente, mas que, antes de ordená-los, necessitamos utilizar 

de procedimentos complementares, para que a comparação se torne viável. Tais procedimentos, 

ou seja, a homogeneização, a comparação e a tradução só são possíveis por meio dos conceitos 

de dimensão e unidade87. 

 Portanto, dizemos que é a “medida”, por meio da ideia de “dimensão”, que possibilita o 

“ordenamento em série” daquelas questões não perfeitamente determinadas, ou seja, daquelas 

questões em que os dados ainda não são completamente compreendidos. Nesse sentido, é a 

união entre essas duas premissas epistemológicas, a “ordem e a medida”, que formam a 

Mathesis Universalis. Não somente a ordem, mas a ordem possibilitada e complementada pela 

medida. A medida é quem possibilita a comparação de duas coisas naturalmente distintas em 

uma questão (equação) com dados homogêneos. É por isso que Descartes conceitua a Mathesis 

Universalis como uma ciência universal. Porque ela não assume um determinado campo pré-

determinado, ela não “restringe de antemão um conjunto de dados” (SARDEIRO, 2008, p. 43). 

 
87 Compreendemos os conceitos de dimensão e unidade no tópico 2.3 de nossa dissertação, intitulado como: O 
método como o único caminho possível e sua divisão entre uma parte teórica e uma parte prática. 
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A medida justifica a unidade entre os diferentes objetos, ou dados, que serão trabalhados em 

uma determinada questão. 

  

2.6 Mathesis Universalis: uma ciência puramente intelectual? 

  

 Uma importante dificuldade sobre a tese da Mathesis Universalis se conecta diretamente 

com o nosso objeto de pesquisa: afinal, “que ato da mente interessará à Mathesis Universalis? 

Será ela "uma ciência absolutamente universal do puro intelecto", como disse P. Boutroux?” 

(IKEDA, 2008, p. 17, tradução nossa). Em suma, há alguma utilidade da faculdade imaginativa 

na tese da Mathesis Universalis ou essa proposta epistemológica apresentada por Descartes 

limita o conhecimento humano aos atos puramente intelectuais? 

 Como bem vimos, a Mathesis Universalis é conceitualizada por Descartes brevemente 

com a seguinte proposição:  "uma certa ciência geral que explica tudo o que pode ser buscado 

sobre ordem [ordo] e medida [mensura], que não está ligada a nenhum assunto especial" 

(DESCARTES, 1977, p. 15; AT, X, 378, 5-7). Portanto, dizemos que ela é universal porque 

não é delimitada por algum objeto específico, tal como as ciências particulares o são. E é aí que 

surge a grande dificuldade para a nossa proposta de conciliação entre essa ciência e a faculdade 

de imaginar: como ela não se aplica a nenhum objeto particular, teoricamente, ela não poderia 

ser ligada a imaginação e aos seus produtos. A imaginação, por sua natureza, só é útil quando 

se relaciona com o corpo. E, como bem nos demonstra Ikeda: 

 

[...] Para Descartes, a busca da verdade das coisas nada mais é do que o esclarecimento 
das ordens e medidas que estão envolvidas nas coisas (Regras V-VII). [...] as verdades 
das coisas são baseadas em ordens e medidas. [...] ele [Descartes] persegue a busca de 
verdades explicitando uma estrutura abstrata da série de coisas, das proporções dos 
termos e das relações dedutivas entre as proposições. (IKEDA, 2008, p. 18, tradução 
nossa). 

 

Portanto, a dificuldade se impõe no seguinte sentido: como salvar a aplicação da faculdade de 

imaginar, que é intimamente ligada as ficções da mente, a verdade produzida pela Mathesis 

Universalis, que só pode ser encontrada abstratamente pelo intelecto por meio da “ordem e da 

medida”? Adentraremos aqui no grande problema do “estatuto epistêmico” da ordem e da 

medida. Em primeira instância, dizemos que “[...] eles não podem ser a própria forma ou figura, 

pois aqui estão excluídos os objetos dos sentidos ou do senso comum.” (IKEDA, 2008, p. 19, 
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tradução nossa). Ou seja, dizemos que esses dois tipos de relações que movimentam a Mathesis 

Universalis, a ordem e a medida, não podem ser operados pela imaginação, já que essa 

faculdade, por sua natureza, aplica o seu poder por meio dos dados sensíveis guardados na 

fantasia. “Portanto, a Mathesis Universalis é literalmente uma ciência do intelecto puro, uma 

ciência que diz respeito apenas ao intelecto.” (IKEDA, 2008, p.19, tradução nossa). Entretanto, 

constatamos que na Regra XIV, ao operar o conceito de “medida”, Descartes é claro ao nos 

dizer que a melhor maneira de representar as proporções e relações entre os objetos comparados 

é por meio de figuras. Par ser mais exato, Descartes diz: 

 

No que diz respeito às figuras, já foi mostrado mais acima como é apenas por elas que 
se podem formar ideias de todas as coisas. Resta-nos fazer uma advertência neste 
ponto: é que, de suas diversas espécies inumeráveis, empregamos aqui apenas aquelas 
pelas quais expressamos com mais facilidade todas as diferenças das relações ou 
proporções. [...] Agora, a fim de expor quais são, de todas essas figuras, aquela que 
vamos utilizar aqui, cumpre saber que todas as relações que podem existir entre seres 
do mesmo gênero devem reportar-se a dois pontos essenciais, que são a ordem ou a 
medida. (DESCARTES, 1977, p. 62-63; AT, X, 441). 

 

Esse fato pode nos indicar um possível limite para as interpretações que defendem uma ciência 

“totalmente” intuitiva e nos apresenta uma abertura para o uso da imaginação na ciência 

universal da ordem e da medida. Esse será, portanto, o objetivo de nosso próximo capítulo: 

demonstrar como Descartes, ainda que grande parte dos comentários especializados apontem 

para uma direção oposta, opera a sua Mathesis Universalis com o auxílio da faculdade da 

imaginação. Nesse sentido, deveremos compreender e esclarecer a afirmação cartesiana de que 

a “imaginação forja a verdadeira ideia da coisa dizendo "imaginatio tamen veram rei ideam 

fingere debet" (445, 19), embora afirme que só o intelecto é capaz de perceber a verdade (411, 

8-9)” (IKEDA, 2008, p. 2, tradução nossa). 
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3. OS CONCEITOS DE INGENIUM E DE IMAGINAÇÃO NAS REGULAE AD 
DIRECTIONEM INGENII 

  

 Como veremos neste capítulo, a imaginação é a faculdade humana capaz de representar 

imagens. Ela trabalha com os corpos particularizados, objetivados. Nesse sentido, ela também 

será a faculdade capaz de representar as grandezas abstratas em imagens sensíveis. Ou seja, no 

campo da Mathesis Universalis, “a imaginação é útil quando se trata dos corpos, pois tem como 

objeto a imagem da grandeza. É diferente da grandeza em geral (magnitudo in genere), que é o 

objeto próprio do intelecto.” (IKEDA, 2008, p.21, tradução nossa). Na Regra XIV Descartes 

distingue e nos apresenta dois possíveis domínios dos objetos abstratos. 

 

[...] um consiste em imagens (espécies) que caem sob a imaginação, e o outro consiste 
em entidades filosóficas (entia philosophica) que pertencem apenas ao intelecto (442, 
27-28). Por exemplo, Descartes distingue os próprios números, que pertencem ao 
segundo domínio, e as coisas numeradas (ou as espécies de números) que pertencem 
ao primeiro domínio.” (IKEDA, 2008, p. 21, tradução nossa). 

 

Para nos mostrar com clareza essa dupla possibilidade, Descartes nos oferece o exemplo do 

conceito de “extensão”, distinguindo a l’extension (extensio) e a l’étendue (extensum). Nosso 

filósofo define a extensão de forma sumária como: "tudo o que tem comprimento, largura e 

profundidade" (DESCARTES, 1977, p. 63; AT, X, 442, 17-19). Entretanto, logo após a sua 

definição, nos chama a atenção para o fato de que essa mesma coisa chamada “extensão” pode 

ser considerada por nós de duas maneiras distintas: (1) como “coisa extensa” 

(extensum/l’étendue); ou (2) como a extensão em si (extensio/extension). A coisa extensa 

(l’étendue), sempre será representada por uma imagem sensível, e nesse sentido, a 

caracterizamos como um ser abstrato que cai sob a imaginação, ou seja, que é formado pela 

faculdade imagética. E, para Descartes, “a imagem nunca pode ser formada na fantasia se for 

separada de seu sujeito” (DESCARTES, 1977, p. 64; AT, X, 443, 6-8). Por outro lado, há a 

extensão (extensio) concebida como uma entidade filosófica, que não possui nenhum dado 

sensível como constituinte de deu conceito. “Como não é corpóreo, não é objeto da imaginação 

e só é apreendido pelo puro intelecto.” (IKEDA, 2008, p. 22, tradução nossa). 

 Disso, deduzimos que Descartes distingue dois domínios possíveis de abstração. 1) o 

abstrato apreendido pelo intelecto puro e 2), o abstrato que cai sob a imaginação. Podemos 

Dizer que: por um lado, é somente o intelecto que possui capacidade de separar os seres 

abstratos da matéria, ou seja, de criar entiae philosophicae; por outro, é a imaginação que nos 
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possibilita representar tais conceitos como realmente existentes no mundo físico. Nesse sentido, 

“Descartes afirma que o intelecto possui a faculdade de distinguir os termos: extensão, figura, 

número, superfície, linha, ponto, unidade, etc. (IKEDA, 2008, p. 23, tradução nossa). É o 

intelecto que separa os entes abstratos dos indivíduos aos quais eles pertencem. Entretanto, é a 

imaginação que considera esses entes enquanto unidos e realmente existentes como coisas reais. 

Ou seja, quando o intelecto pensa nesses entes abstratos, ele não pensa em suas realidades, mas 

apenas em suas características nominais. “Pois o intelecto, se funciona por si só, é apenas a 

função enunciativa.  Por outro lado, a imaginação forja uma ideia verdadeira da coisa, podendo 

voltar o intelecto para coisas que a palavra não expressa” (IKEDA, 2008, p. 23, tradução nossa). 

Isso é o que Descartes quis dizer ao escrever que: 

 

[...]: porque então, ainda que o intelecto esteja atento justamente ao que somente a 
palavra designa, a imaginação deve, no entanto, forjar a verdadeira ideia da coisa, para 
que o mesmo intelecto possa se voltar para suas outras condições que o termo não 
tenha expressado, se o uso o exigir, e que nunca julgue imprudentemente que tenham 
sido dele excluídos.” (DESCARTES, 1977, p. 66; AT, X, 445, 17-22). 

 

Logo, dizemos que o intelecto é a faculdade do ingenium humano que se dirige ao pensamento 

enunciativo, que trabalha unicamente com termos ou noções, enquanto a imaginação é a 

faculdade capaz de manipular espécies ou imagens, o pensamento figurativo. 

 Portanto, buscaremos agora, demonstrar como a epistemologia cartesiana, qualificada 

por muitos como de estatuto estritamente racional, não elimina o uso de outras faculdades 

intelectuais, a exemplo da imaginação. Nesse sentido, demonstraremos como o conceito de 

ingenium, ou seja, do conjunto de faculdades intelectuais, nos fornecerá uma chave de leitura 

para a compreensão do racionalismo cartesiano e de sua Mathesis Universalis. 

 

3.1 Ingenium: um abandono ou uma omissão conceitual? 
 

Infelizmente, são raros os estudos e interpretações pertencentes a tradição cartesiana que 

tomam o ingenium como objeto de pesquisa privilegiado. Alguns motivos para tal exclusão 

conceitual no corpus interpretativo cartesiano podem ser conjecturados. Em primeiro lugar (1), 

como sabemos, Descartes renunciou as suas Regulae pela metade. Além disso, como agravante, 

nosso filósofo sequer menciona tal obra ao longo de sua vida. Tais circunstâncias em relação 

as Regulae possuem grande influência na problemática do ingenium em Descartes. Podemos 
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dizer, que de certo modo, essas circunstâncias induzem a maior parte dos intérpretes cartesianos 

para que tomem esse “abandono” como causa suficiente para um possível “apagamento” do 

termo no vocabulário de nosso autor, já que as Regulae são a obra em que Descartes mais se 

utiliza dele. Entretanto, apesar disso, como bem nos demonstra Dennis Sepper, “após as 

Regulae, o termo ingenium de modo algum desapareceu dos escritos latinos de Descartes e das 

traduções aprovadas por ele [...]” (SEPPER, 2020, p. 91, tradução nossa). O que realmente 

acontece é que “[...] ele [o ingenium] nunca teve um papel tão central ou intenso em seu trabalho 

[quanto nas Regulae]” (SEPPER, 2020, p.91, tradução nossa). Isso faz parecer que, ao 

abandonar as Regulae, Descartes teria deixado de lado a importância da sistematização desse 

conceito. Ou seja, apesar de o termo ‘ingenium’ continuar aparecendo nos escritos cartesianos, 

sua frequência e importância dão lugar a usos moderados e sem retomá-lo de forma conceitual. 

Deste modo, dizemos que não existe um “apagamento” do termo ‘ingenium’ na obra cartesiana, 

mas uma omissão conceitual. 

Em segundo lugar (2), há a dificuldade gerada pelas traduções. Diversos autores nos 

oferecem uma importante orientação em relação a essa dificuldade88. Segundo o índice das 

Regulae, preparado por Armogathe e Marion89, o termo ingenium e suas formas declinadas 

aparecem 60 vezes ao longo de toda a obra. Isso o posiciona como um dos substantivos mais 

utilizados por Descartes. Entretanto, tamanha frequência não seria possível de ser identificada 

pelas traduções de língua inglesa, por exemplo. Em versões diversas é possível encontrar, 

literalmente, dezenas de termos distintos como alternativa escolhida para a tradução do termo 

‘ingenium’, sendo os mais comuns os termos: ‘Mind(s)’, ‘intelligence’, ‘mental power(s)’, 

‘intellectual powers’, ‘understanding’ e ‘native intelligence'. Sepper (2020) nos oferece um 

estudo detalhado sobre os distintos termos escolhidos nas diferentes versões das Regulae 

publicadas em inglês, demonstrando claramente como esse importante conceito da obra 

cartesiana sofre com essas traduções, que, em muitas das vezes, ocasionam uma perda na 

ligação com a raiz latina do termo90. 

 
88 Alguns dos principais estudos disponíveis que tocam a problemática da tradução do termo ingenium são os 
textos de Agostini (2020), Andrade (2006), Ariew (2020), Kambouchner (2020) e Sepper (2020). Marion, com 
sua famosa Ontologia Cinzenta (1997), passa brevemente por essa problemática ao justificar a sua escolha pelo 
título Regles utiles e claires pour la Ddirection de l'esprit en la recherche de la verite, na tradução publicada em 
1977. 
89 ARMOGATHE, Jean-Robert; MARION, Jean-Luc. Index des Regulae ad directionem ingenii de Rene 
Descartes. Roma: Ateneo, 1976. Avec des listes de leçons et conjectures etablies par G. Crapulli. 
90 Ernout e Meillet qualificam ingenium como: (1) o “caráter inato, natural, dito dos homens e das coisas”; (2) 
como a “natureza”; e, em dois sentidos particulares, como (3) as “disposições naturais da mente, o gênio”; e, por 
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Tamanha diversidade terminológica encontrada nas edições anglófonas das Regulae é o 

oposto daquilo que observamos nas edições francesas. Neste caso, é unânime a escolha e 

utilização do termo ‘esprit’ para designar aquilo que Descartes compreende como ‘ingenium’ 

em seus escritos latinos. Tal fato pode ser explicado pelo uso regular que o próprio Descartes 

empregou em suas cartas e traduções autorizadas, que, invariavelmente, utilizava ‘esprit’ em 

francês onde se esperaria ‘ingenium’ em latim. Segundo Sepper, isso pode significar que tanto 

para Descartes, quanto para os leitores e escritores latinos da França do século XVII, as duas 

palavras poderiam ser equivalentes. Entretanto, essa equivalência encontrada nas traduções 

francesas também parece nos esconder algumas dificuldades despercebidas ou abandonadas. 

Érico Andrade (2006) bem nos lembra que: 

 

o uso do termo ingenium no título das Regras, bem como na abertura da Regra I, não 
é, ao que parece, sem significado. [...] o termo ingenium destaca o fato de o texto [as 
Regulae] tratar de condições e métodos epistemológicos de uma determinada prática 
científica, que integra as faculdades engajadas na constituição das representações. A 
importância deste termo só pode ser compreendida se o tomarmos em seu significado 
original [...]. A tradução francesa do termo latino ingenium (ingenii) por espírito 
(esprit) tende a ocultar a dimensão epistemológica deste termo, uma vez que a 
diversidade semântica do termo ‘esprit’ pode sugerir que se trata de um estudo geral 
do espírito humano, ao passo que se trata de uma discussão no limite de certos saberes 
que estariam vinculados ao limite do pensamento. (ANDRADE, 2006, p. 11, tradução 
nossa). 

 

Nesse sentido, ratificamos que o uso particular do termo ingenium não é algo sem importância, 

e que sua reivindicação se torna necessária, já que a tradução por outro termo de raiz distinta 

pode prejudicar a real compreensão daquilo que Descartes pretendia para as Regulae. 

Em suma: 

 

O termo ingenium pode ser entendido em latim como engenhosidade, e designa a 
atividade de construção intelectual que preside determinadas obras, ou seja, faz parte 
de um quadro bastante epistemológico que revela na arquitetura do pensamento a 
capacidade de projetar modelos a serem “lançados” ao mundo.” (ANDRADE, 2006, 
p.11, tradução nossa). 

 

Deste modo, podemos dizer que há uma certa limitação do vocabulário cartesiano em língua 

francesa no que se refere aos termos utilizados para designar operações e faculdades mentais. 

 
fim, (4) “invenção”. Ingenium é uma derivação de geno, que por sua vez, significa: “gerar, então, por extensão, 
“produzir, causar””. (ERNOULT e MEILLET, 2001, p. 270-271, tradução nossa).  
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Limitação que se estende não só ao vocabulário de nosso filósofo, mas a língua francesa em si. 

Fato linguístico que nos proporciona dificuldades substanciais na interpretação sobre a 

epistemologia cartesiana, já que o termo ‘esprit’ é muito mais amplo e utilizado de forma muito 

mais variável que o termo ‘ingenium’, podendo ser aplicado para designar diversos outros 

significados que aquele específico que o ingenium cartesiano significava. Como bem nos 

demonstra Ariew: 

 

O vocabulário latino de Descartes sobre o mental é claramente muito mais rico do que 
seu vocabulário francês. Em latim, além dos termos que usa para se referir às 
faculdades da mente, como o ‘intelecto’, o ‘entendimento’, a ‘vontade’, a 
‘imaginação’ etc., Descartes usa ‘ingenium’, ‘mens’, ‘anima’, ‘animus’ e ‘spiritus’; 
esses termos são todos representados em francês por ‘esprit’, com ‘âme’ sendo usado 
em alguns contextos teológicos e escolásticos (resultado do vocabulário de Aristóteles 
em De anima). (ARIEW, 2020, p. 33, tradução nossa). 

 

Aparentemente, as traduções em língua portuguesa herdaram a mesma dificuldade 

decorrente daquelas francesas. Em português, possuímos duas traduções disponíveis. Há a 

tradução publicada pela Edições 7091 e a tradução publicada pela Martins Fontes92. Ambas 

utilizam ‘espírito’ para traduzir ‘ingenium’. Fato esse que nos leva a supor que foram feitas a 

partir de alguma versão francesa. Entretanto, duas circunstâncias nos chamam à atenção. Em 

primeiro lugar, a tradução das Edições 70, em sua introdução, nos diz que tomou como base o 

texto encontrado no Tomo X da edição AT, ou seja, a versão latina das Regulae. O que nos gera 

um certo incomodo, já que o texto latino, como sabemos, utiliza ingenium. Nesse sentido, não 

compreendemos a escolha feita pelo termo ‘espírito’ pela tradução portuguesa, já que tal 

escolha representa uma mudança radical na etimologia dos termos. Somado a isso, levamos em 

consideração o fato de que o tradutor não oferece nenhum tipo de explicação em relação a essa 

escolha feita. Em segundo lugar, a tradução da Martins Fontes nos diz, de forma equivocada, 

que a “obra foi publicada originalmente em francês com o título Règles pour la Direction de 

l’esprit93” (DESCARTE, 2012, índice catalográfico). O lado positivo desse equívoco é que a 

tradutora nos revela claramente que o texto base pelo qual a tradução foi feita, de fato, é uma 

edição francesa. O que pode nos esclarecer o motivo pelo qual a tradução optou pelo termo 

‘espírito’. Entretanto, não podemos deixar de relatar o desconforto que tal afirmação nos 

 
91 DESCARTES, René. Regras para direção do espírito. Lisboa: Edições 70, 1989. Tradução de: João Gama. 
92 DESCARTES, René. Regras para Orientação do Espírito. Descartes; tradução Maria Ermantina Galvão. – São 
Paulo: Martins Fontes, 2012. 
93 Como vimos na introdução de nosso estudo (p. 14), o próprio título da obra já nos revela uma imensa dificuldade 
interpretativa. 
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ocasiona. Qual edição “original” é essa utilizada como base para a tradução?  Sabemos que a 

obra original é escrita em latim, ou melhor, que pelo menos as versões94 levadas em 

consideração para a edição crítica AT são latinas. Nesse sentido, a tradutora e a editora 

poderiam ao menos nos indicar em algum lugar a edição específica utilizada para a realização 

da tradução em questão. Em suma, em ambas as traduções, caso realmente tenham sido feitas 

a partir do “original”, ou seja, a partir do latim, deveriam ter utilizado o termo ‘engenho’ no 

lugar de ‘espírito’. Essa escolha não alteraria a raiz etimológica da palavra, além, é claro, de 

ressaltar o objetivo principal da obra, que é o de orientar o “engenho”, não o espírito. A língua 

portuguesa, distintamente da francesa, possui esse privilégio, preserva a palavra ‘engenho’ com 

um sentido bem próximo aquele dado no latim95. 

Será nesse sentido que conduziremos nossa pesquisa referente ao conceito de ingenium. 

Identificaremos e analisaremos o seu real uso e significado, tornando possível, demonstrar a 

importância e relevância que esse conceito possui para o pensamento epistemológico e 

metodológico cartesiano apresentado principalmente nas Regulae. 

 

3.2 Ingenium, tão claro quanto obscuro 

 

Dito isso, seguimos para a questão de fato: o que significa ingenium para Descartes? 

nenhuma outra passagem da obra cartesiana é tão explícita em relação a esse conceito quanto 

um excerto encontrado na décima segunda regra. Para ser mais exato, esse é o único trecho em 

toda sua obra que Descartes define o conceito ingenium de forma direta e explícita. 

 
[...] dão-lhe propriamente o nome de engenho, quando, ora forma novas ideias na 
fantasia, ora baseia-se naquelas que já estão feitas (DESCARTES, 1977, p. 43, grifos 
meus; AT, X, 415-416). 

 
94 Há três manuscritos importantes: a) o manuscrito original, que pertencia a Clerseliec mas perdeu-se; b) uma 
cópia que foi de Leibniz e se encontrou na biblioteca de Hanover; e c) a cópia de que se serviam os editores dos 
Opuscula posthuma na primeira edição do texto latino em Amesterdão, 1701, e que também desapareceu. Charles 
Adam (e Paul Tannery), na sua grande edição dos escritos cartesianos, Oeuvres de Descartes, Paris, Cerf, 1908, 
recorreu ao texto publicado no Opuscula e às variantes do manuscrito de Hanover. 
95 Encontramos no dicionário Michaellis o seguinte significado para o termo engenho: “Capacidade inventiva; 
aptidão natural; criatividade, talento” (ENGENHO, 2022a). No dicionário Houaiss, de modo não muito distinto, 
encontramos os seguintes significados: “capacidade de criar, realizar, produzir com arte, habilidade, sensibilidade; 
engenhosidade, criatividade, inventiva, talento; conjunto de partes ou peças que constituem um todo e concorrem 
para um mesmo resultado; aparelho, máquina, maquinismo” (ENGENHO, 2022b). Deste modo, percebemos 
claramente a estreita familiaridade preservada entre o termo ‘engenho’ da língua portuguesa com o termo 
‘ingenium’ da língua latina, do qual se originou. 
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Como vemos, Descartes é direto e breve, conceitualiza explicitamente o termo ingenium.  

Entretanto, não podemos nos dar ao luxo de finalizar nossa pesquisa por aqui e dizer que o 

nosso autor se refere a esse significado em todas as vezes que ele utiliza esse termo em sua 

obra. Infelizmente, a univocidade do significado não é verdadeira quando lidamos com o termo 

ingenium. Assim como Rabouin (2020) nos demonstra, ali, na décima segunda regra, Descartes 

utiliza o termo ingenium para designar “uma função cognitiva específica [...] a capacidade de 

figuração imaginativa [...]” (RABOUIN, 2020, p. 65, tradução nossa). Entretanto, e, 

infelizmente, grande parte da literatura secundária toma esse significado específico do termo 

ingenium como o único possível. Essa interpretação, do ingenium como uma função cognitiva, 

ganhou grande destaque com os escritos de Michel Fichant, por exemplo. Segundo o intérprete 

francês:  "A regra XII, de fato, [...], introduz a definição exata de ingenium segundo seu 

significado específico, em um contexto que associa a enumeração dos atos cognitivos e sua 

denominação apropriada" (FICHANT, 1998, p. 3, tradução nossa). Fichant, à partir desse trecho 

da regra XII interpreta o ingenium como uma  “força puramente espiritual pela qual 

conhecemos as coisas, quando opera sobre as idéias, novas ou já formadas, da 

fantasia96”  (FICHANT, 1998, p. 3, tradução nossa). Ou seja, para ele, o ingneium é aquilo pelo 

qual nós conhecemos as coisas exteriores, e tal força se define pelo seu modo de operação, que 

é única e exclusivamente pelas figuras, já que “é apenas por elas que se podem formar ideias 

de todas as coisas (extensas) [...]” (DESCARTES. 1977, p. 69; AT, X, 450). 

 O fato é que, não só Fichant, mas grande parte dos intérpretes, ao designarem o ingenium 

única e exclusivamente como essa força operacional especifica, que se  aplica a fantasia com o 

intuito de trabalhar com as figuras (ideias) ali já guardadas, ou, criar novas, estariam igualando, 

ao menos parcialmente, o ingenium com a faculdade da imaginação. E nisso, Fichant é claro:  

 

A aplicação dessa força à fantasia é dupla: recolhe ali as figuras já traçadas e institui 
novas. É este duplo jogo da aplicação que a caracteriza então como ingenium. O 
engenho é, portanto, a ação da mente sobre o corpo, que explora os recursos da 
fantasia para formar o conhecimento das coisas. [...] Mas o essencial permanece que 
a imaginação é caracterizada por uma propriedade da forma. Assim, o que as Regulae 
isolaram sob o nome de ingenium segundo seu objetivo particular nada mais é do que 
"o intelecto auxiliado pela imaginação » . (FICHANT, 1998, p.5. tradução nossa) 

 
96 Como veremos mais a frente, nas Regulae, a fantasia é uma parte do corpo. Possui um papel importante para a 
sensibilidade, pois: “é capaz de recolher uma multiplicidade de traços constituindo figuras distintas, que 
permanecem no lugar por alguma duração além do próprio instante de sua imposição, daí que ela venha. São essas 
figuras, portanto elementos propriamente materiais, que as Regulae, como ainda mais tarde o Tratado sobre o 
homem, chamam de “idéias”; a ideia é o depósito, a inscrição num suporte corporal de um traço material, a 
impressão de um selo na cera.” (FICHANT, 1998, p. 3-4, tradução nossa). 
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Denominamos essa interpretação sobre o ingenium como tradicional. Compreender o ingenium 

sob esse único desígnio, ou seja, aquele de trabalhar com as figuras da fantasia por meio de uma 

união entre a imaginação e o intelecto, é restringi-lo a um significado específico entre os 

diversos existentes. Aí está a grande dificuldade de conceitualizar o ingenium. 

Em outras passagens da obra, Descartes o utiliza de forma muita mais branda, 

incorporando significados mais amplos que aquele conceitualizado na passagem exposta. 

Segundo Rabouin, na primeira parte do tratado, ingenium é utilizado “como um termo genérico 

para a mente humana, que deve ser guiada e aprimorada, de modo a desenvolver sua capacidade 

de descobrir novas verdades (especialmente através do treinamento da sagacidade e da 

perspicácia)” (RABOUIN, 2020, p. 65, tradução nossa). Como veremos, esse uso genérico do 

termo na obra cartesiana possui uma origem clara: a formação de nosso filósofo em La flèche. 

Não há como negar, Descartes era inteiramente familiarizado com um uso amplo e genérico do 

termo ‘ingenium’. Os jesuítas foram um dos principais responsáveis pela disseminação desse 

conceito na escolástica tardia/moderna. 

Entretanto, apesar de o termo ingenium possuir uso comum entre os autores da 

escolástica, Agostini (2020) nos alerta de como é difícil encontrar um “relato sintético” de tal 

conceito. Geralmente, esse termo era utilizado sem se ter uma clara definição. A única exceção 

é a entrada ‘ingenium’ do Lexicon philosophicon de 1613 escrito por Rudolf Goclenius (1547-

1628)97. 

 

Segundo Goclenius, o ingenium aproxima o que é ‘inato’ (ingenitum) e um 
‘dinamismo natural’ (conatum), [...]. De modo geral, pode ser considerado como a 
natureza interna (ínsita natura) e o dinamismo (vis) de tudo, e nesse sentido pertence 
também aos animais. [...] Corretamente utilizado, segundo Cícero, significa a 
capacidade (vis) do ser humano de descobrir (imveniendi) ou de imaginar (fingendi) 
bem como a capacidade de lembrar (vis memoriae).” (AGOSTINI, 2020, p. 141-142, 
tradução nossa). 

 

Com o auxílio do verbete ‘ingenium’ elaborado por Goclenius, é possível identificar distintas 

acepções que esse termo possuía na época em que Descartes estudava em La Flèche, e que 

certamente influenciaram nosso autor em suas obras de juventude, como as Regulae, por 

exemplo. Nesse sentido, assim como Agostini (2020), acreditamos que Goclenius seja um bom 

 
97 Rudolf Goclenius foi um filósofo escolástico alemão. Sua maior contribuição a ciência foi a invenção do termo 
" psicologia "em 1590. Goclenius fundamentou amplas contribuições para o campo da ontologia. Ele estudou a 
ontologia e a metafísica aristotélica. 
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ponto de partida para nosso estudo, na medida em que ele aponta para significados tão 

fundamentais do termo ingenium em importantes autores que fizeram parte da formação 

cartesiana. 

 Ao menos três dessas acepções destacadas por Goclenius podem claramente nos 

auxiliarem na difícil tarefa de conceitualização desse termo na obra de René Descartes. Desse 

modo, destacaremos: 1) o ingenium como inato (innatum); 2) o ingenium como capacidade da 

alma de descobrir (vis inveniendi), imaginar (vis fingendi) e lembrar (vis memoriae); 3) e o 

ingenium como faculdade racional da alma. (AGOSTINI, 2002, p.142-143, tradução nossa). 

Será a partir desses usos e significados transmitidos pelos predecessores de Descartes, que 

iniciaremos a nossa pesquisa sobre o uso e significado na obra de nosso filósofo. 

 

3.2.1 Ingenium como natureza inata (innatum) 

 

 O significado mais geral e comum do termo ingenium encontrado na escolástica é o de 

uma faculdade inata. O ingenium de cada indivíduo depende de sua natureza inata, de sua 

própria constituição individual. Deste modo, podemos compreendê-lo como aquilo que designa 

o conjunto das capacidades inatas de um indivíduo qualquer, é algo próprio de cada um. Um 

importante autor escolástico que utiliza esse significado para o termo ingenium é Francisco 

Suárez (1548 – 1617). Segundo Agostini, para Suárez  

 

[...] o engenho é algo natural e constitutivo, não é algo que possa ser adquirido. Pelo 
contrário, é precisamente por meio do engenho que a ciência humana pode ser 
adquirida, como observa Suárez em sua primeira disputa metafísica: "a ciência 
humana é adquirida por atos próprios da faculdade inata humana. (AGOSTINI, 2020, 
p. 143, tradução nossa). 

 

Acreditamos que o mais importante a ser tirado dessa noção de ingenium encontrada em Suárez 

é a intrínseca conexão existente entre essa faculdade intelectual inata, o ingenium, e a luz natural 

(lumen naturae). Para Suárez “no que diz respeito ao conhecimento humano (sapientia), sua 

certeza e obviedade podem ser adquiridas por meio da luz natural (por naturale lumen) do 

engenho humano” (SUÁREZ, DM, I, 2, 24 apud AGOSTINI, 2020, p. 144, tradução nossa). 

Nesse sentido, Suárez nos afirma que a luz natural do ingenium é a faculdade humana capaz de 

reconhecer os primeiros princípios do conhecimento e, portanto, a faculdade própria da 

sapientia humana. Em Suárez, podemos dizer que a capacidade inata de conhecer a verdade, 
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ou seja, a lumen naturale, de alguma maneira faz parte do ingenium humano. Desse modo, 

dizemos que aquilo que dá poder ao homem de obter um conhecimento intuitivo é inato. 

Tal conexão estabelecida por Suárez possui um paralelo claro com a concepção de 

ingenium cartesiana. Identificamos esse paralelo quando o filósofo francês, de forma parecida 

com aquela exposta pelo espanhol, também relaciona diretamente o ingenium com a lumen 

naturae. Segundo Descartes, “É certo que estudos tão casuais e reflexões obscuras obscurecem 

a luz natural e cegam nosso engenho.” (DESCARTES, 1977, p. 10; AT, X, p. 371). Nessa 

passagem encontrada no início da Regra IV, Descartes, na tentativa de nos indicar a necessidade 

de utilizar um método como ferramenta de descoberta da verdade sobre as coisas, nos alerta 

como aqueles que “descobrem” suas “evidências” e “verdades” sem um método confiável, as 

descobrem mais pela sorte do que por competência própria. E nesse sentido, pesquisadores que 

se dedicam ao estudo de forma tão inapropriada como aqueles que não possuem um método, 

podem, com maior frequência, prejudicarem o próprio ingenium, cegando-o, ao invés de 

descobrirem alguma verdade confiável. Assim sendo, a ‘luz natural’ tal como é apresentada nas 

Regulae, corresponde a faculdade intelectual capaz de realizar a intuição98. 

Esse é, portanto, o primeiro sentido sobre o ingenium cartesiano clarificado e resgatado 

a partir de autores precedentes ao próprio Descartes. Sentido que nos revela uma faculdade 

inata, que por sua vez, possui uma estreita ligação com a luz natural, que é responsável por 

intuir a verdade das coisas. Entretanto, como bem nos demonstra Agostini, 

 

[...] essa associação entre o engenho e a luz natural, que é um realismo das Regulae, 
desaparece nas obras posteriores de Descartes. A noção de luz natural perdura - está 
no cerne tanto das Meditationes quanto da primeira parte dos Principia philosophiae 
-, mas não está mais relacionada ao ingenium lumen, está ligada à razão (lumen 
rationis) e identificado com a faculdade humana do conhecimento: 'nossa luz natural 
dada por Deus:” (AGOSTINI, 2020, p.145, tradução nossa). 

 

Fato esse que contribui consideravelmente para a argumentação daqueles autores que defendem 

um certo apagamento do termo ingenium na obra cartesiana, já que essa função da luz natural, 

exercida pelo ingenium nas Regulae, passaria, sem sofrer qualquer problema, a ser exercida 

pela razão (ratio). De todo modo, não há como negar que, pelo menos até as Regulae, o 

ingenium possui essa característica específica. 

 
98 Como vimos, a intuição é a operação intelectual responsável pelo “ato” de entendimento do intelecto, ato que 
fornece um resultado “evidente” por meio da apreensão “absoluta de um certo conteúdo objetivo” (DE BUZON; 
KAMBOUCHNER, 2010, p. 48). 
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3.2.2 Ingenium como Natureza (Natura ou índole) 

 

 Outro importante significado que o termo ingenium possuía entre os predecessores de 

Descartes era aquele de uma “natureza individual”, ligada a personalidade do indivíduo. É nesse 

sentido que consideramos o ingenium como a natureza (natura) de um indivíduo qualquer. 

Segundo Igor Agostini, “este significado de ingenium está muito próximo das índoles latinas99” 

(AGOSTINI, 2020, p. 145, tradução nossa). Podemos encontrar em Fonseca100 (1528 – 1599) 

um grande exemplo do uso do termo natura como referência a índole de uma pessoa. Segundo 

o filósofo português, a natura de um indivíduo é a sua “constituição particular, o caráter e a 

natureza inata ou inclinação adequada.” (FONSECA, Commentariororum, lib. 5, cap. 4, q. 1 

apud AGOSTNI, 2020, p.145, tradução nossa). É com esse sentido, de natura, que 

identificamos o segundo aspecto do termo ingenium em nossa pesquisa, aspecto muito restrito 

na obra cartesiana, mas que deve ser lembrado. 

 Encontramos esse significado específico de ingenium em um texto cartesiano pouco 

conhecido pelo público em geral, a Epistola ad Voetium101. Entretanto, apesar de pouco 

conhecido, esse texto só perde para as Regulae quando levamos em consideração o número de 

aparições do termo ingenium (32). De todo modo, esse significado não possui grande influência 

na metodologia e epistemologia das Regulae, portanto, não nos dedicaremos sobre ele com 

tanto afinco. Nos basta saber que é possível indicar uma possível relação entre o termo ingenium 

como natura e o termo francês ‘humeur’. Segundo Agostini, “o humeur francês, como 'humor 

enraizado em uma natureza fisiológica' ecoa este uso latino do termo ingenium [...] Descartes o 

usa para denotar a natureza de Voetius, 'um homem com um humorístico dele' ('un homme de 

son humeur).” (AGOSTINI, 2020, p.147, tradução nossa). 

 
99 No dicionário de Ernesto Faria, por exemplo, vemos claramente a definição de natura como aquilo que designa 
a índole de um certo indivíduo. “2) Natureza, caráter natural, índole, temperamento, propriedade (Cic. Cael. 14)” 
(NATURA, 1962, p. 634). 
100 Pedro da Fonseca foi um padre, filósofo e teólogo jesuíta português. Era conhecido como o "Aristóteles 
Português". Mestre em grego e árabe. Suas obras principais foram nas áreas da lógica e metafísica. Estudou nas 
universidades de Coimbra e Évora, tendo sido professor na Universidade de Évora. Depois de 1580 tornou-se 
assistente do General da Ordem, Visitador da Província e Superior da Casa Profesional. Pertenceu à segunda 
escolástica e à chamada Escola de Salamanca. 
101 A Epistola ad Voetium foi publicada no Tomo VIII da coleção AT, juntamente como os Principia Philosophiae, 
a Lettre Apologetique e as Notae in Prgramma. 
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De todo modo, o que tiramos de mais importante desse significado específico atribuído 

ao termo ingenium é a clara explicitação da estrita relação existente entre ele e o corpo. Nas 

Regulae, e como vimos agora, também na epistola ad Voetium, o ingenium, esse conjunto de 

faculdades espirituais que possibilitam o conhecimento, compreende também as diferenças 

materiais da composição humana. Ou seja, a composição corporal do indivíduo é 

intimamente ligada às faculdades do conhecimento, transformando o corpo como algo 

influenciador tanto na capacidade cognitiva individual, quanto na índole pessoal. Nesse 

sentido, vemos o termo ingenium cartesiano retomando aquilo que “entre os escolásticos, [...] 

sempre denotam algo natural” (AGOSTINI, 2020, p. 148, tradução nossa), ou seja, da 

natureza humana, mas não só da natureza do gênero humano, mas do indivíduo em particular, 

com suas heterogeneidades. 

 

3.2.3 Ingenium como faculdade da alma capaz de descobrir (iveniendi), de imaginar 
(fingendi) e de lembrar (vis memoriae) 

 

 Lidaremos agora, segundo nossa opinião, com o sentido atribuído para o termo ingenium 

mais importante utilizado por Descartes e por seus predecessores. Assim como os outros, esse 

significado também possui uma origem bem demarcada. Como veremos, o ingenium podia 

também ser compreendido como uma faculdade, ou melhor, um conjunto de faculdades 

intelectuais, que possuem estreita ligação com o corpo, como a imaginação, a sensação e a 

memória. É nesse sentido que Goclenius o conceitua como uma faculdade capaz de imaginar 

(fingendi102), lembrar (vis memoriae) e de descobrir (inveniendi103). Verificaremos, portanto, 

como esse triplo sentido de ingenium foi desenvolvido e difundido por importantes autores 

presentes na formação escolar de René Descartes, e como foram preservados dentro da obra 

filosófica cartesiana. 

Comecemos então pelo aspecto imaginativo, ou seja, quando o ingenium é 

compreendido como uma faculdade capaz de imaginar (fingendi). Encontramos esse 

significado, sobretudo, na retórica clássica latina. Segundo Agostini, “lá, [na retórica clássica] 

 
102 Fingendi é uma flexão de fingendus, que por sua vez, é um particípio futuro passivo (gerundivo) do verbo fingo. 
O verbo fingo, segundo o dicionário latino de Ernesto Faria, tem o sentido figurado de “[...] imaginar, inventar, 
produzir, criar, fingir [...]” (FINGO, 1962, p. 399). Nesse sentido, fingendi pode significar ‘de imaginar’. 
103 Inveniendi é uma flexão de inveniendus, que por sua vez, é um particípio futuro passivo (gerundivo) do verbo 
invenio. O verbo invenio, segundo o dicionário latino de Ernesto Faria, tem o sentido figurado de “[...] achar, 
receber, descobrir, inventar [...]” (INVENIO, 1962, p. 524). Nesse sentido, inveniendi pode significar ‘de inventar, 
de criar’. 
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engenho significa inventivo e imaginativo” (AGOSTINI, 2020, p.149, tradução nossa). Cícero 

nos exemplifica claramente essa concepção de ingenium em um trecho de sua obra Do orador. 

Neste trecho, o filósofo romano enumera e expressa os três elementos que segundo ele são 

necessários para um orador descobrir bons argumentos: 

 

[...] na oratória são necessárias três coisas para descobrir argumentos: primeira, a 
agudeza de espírito; segunda, teoria, o que chamaremos de arte; e terceiro, indústria, 
devo conceder um lugar de destaque ao engenho. (CÍCERO, Do orador, 11, 35, apud 
AGOSTINI, 2020, p.149, grifos meus, tradução nossa). 

  

Aqui, Cícero define o ingenium como a faculdade capaz de produzir (imaginar) novos 

argumentos. O interessante é que ele concilia essa capacidade imaginativa do ingenium com a 

teoria (arte) e a agudeza do espírito, o que nos remete a uma breve semelhança com aquela 

noção de ingenium que encontramos em Descartes na décima segunda regra, a saber, a noção 

de uma imaginação figurativa, onde Descartes conceitua essa faculdade como a capacidade de 

trabalhar com as figuras extensas. Lá, Descartes também operava com uma concepção 

conciliadora entre imaginação e intelecto, imaginação e leis matemáticas104. Para Cícero, essa 

faculdade inventiva/imaginativa chamada ingenium era natural, ou seja, inata, além disso, ela 

era também uma faculdade “própria de oradores, poetas e, mais geralmente, de artistas [...] a 

noção de engenho que fornecemos não contradiz o uso comum. Entre outros, de fato, poetas, 

oradores e atores são chamados de engenhosos.” (AGOSTINI, 2020, p. 149, tradução nossa).  

Descartes, surpreendentemente, já que grande parte do público em geral o reconhece 

como um grande crítico da imaginação e, portanto, da poesia e da retórica105,  escreve uma 

interessante passagem na qual o uso de uma faculdade inventiva e imaginativa se aproxima 

sobremaneira daquela que Cícero havia mencionado. Em suas Cogitationes Privatae, obra de 

juventude e publicada postumamente, Descartes se refere diretamente a uma faculdade 

imaginativa ou ao poder de imaginar (facultas imaginandi), tal como Cícero havia relatado. Ele 

 
104 Como vimos mais acima, Michel Fichant estabelece uma importante interpretação sobre o ingenium cartesiano. 
Denominamos essa interpretação como ‘tradicional’. Ela privilegia o aspecto conciliador entre intelecto e as leis 
matemáticas com a imaginação e suas figuras extensas. E suma, compreende o ingenium sob esse único desígnio, 
ou seja, aquele de trabalhar com as figuras da fantasia por meio de uma união entre a imaginação e o intelecto. 
105 O Discurso talvez seja o principal responsável por sedimentar essa concepção negativa em relação a poesia e a 
retórica dentro do pensamento cartesiano. Lá, Descartes no diz: “Mas eu acreditava ter já dedicado tempo 
suficiente às línguas e mesmo também a leitura dos livros antigos, a suas histórias e a suas fábulas [...] Além disso, 
as fábulas fazem imaginar como possíveis muitos acontecimentos que não o são. E mesmo as histórias mais fiéis, 
se elas não mudam nem aumentam o valor das coisas, para torná-las mais dignas de serem lidas, ao menos omitem 
quase sempre as circunstâncias mais vis e menos ilustres [...] Apreciava muito a eloquência e amava a poesia, mas 
pensava que tanto uma quanto a outra eram dons do espírito, mais do que frutos do estudo [...]” (DESCARTES, 
2018, p. 72-73; AT, VI, 5-6). 
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descreve essa faculdade como o “poder” responsável por possibilitar aos poetas superarem os 

filósofos no ato de proferirem verdades. 

 

Pode parecer surpreendente encontrar julgamentos de peso nos escritos dos poetas e 
não nos dos filósofos. A razão é que os poetas foram levados a escrever pelo 
entusiasmo e pela força da imaginação. Temos dentro de nós as faíscas do 
conhecimento, como em uma pederneira: os filósofos as extraem pela razão, mas os 
poetas as expulsam pelos golpes bruscos da imaginação, para que brilhem mais 
intensamente.” (AT X, p. 217 apud AGOSTINI, 2020, p.150, tradução nossa). 

 

Aqui, Descartes não queria dizer que os poetas descobrem ou chegam a verdades de forma mais 

precisa que os filósofos. Seu elogio aos poetas e ao discurso utilizado por eles se concentra na 

força de convencimento que tal discurso possui em comparação com aquele utilizado pelos 

filósofos. É isso o que Descartes quer dizer quando escreve que os poetas “expulsam o 

conhecimento pela imaginação”: que o discurso imaginativo possui tamanha força de 

convencimento que acaba se tornando uma forma mais efetiva de expor algo para o interlocutor. 

Portanto, aqui encontramos em Descartes aquilo que Cícero já havia nos ensinado sobre a 

capacidade imaginativa do engenho que possibilita ao poeta ou ao retórico encontrar 

argumentos convincentes. 

Por outro lado, o ingenium também pode ser caracterizado como uma capacidade 

humana de descoberta e de invenção (inveniens). Esse significado para o termo ingenium possui 

estreita ligação com aquilo com que os autores renascentistas, como Agricola e Ramus106, 

escreviam em suas teorias do conhecimento. Em Descartes, identificamos a utilização do termo 

ingenium com esse significado em praticamente toda a sua obra. Uma passagem exemplar para 

demonstrar esse uso específico que o filósofo francês fazia com esse termo é a da 

correspondência com Van Hogelande de 8 de janeiro de 1640: 

 

[...], se alguém tem dentro de si a ideia de uma máquina altamente intrincada, seria 
justo perguntar qual foi a causa dessa ideia: ele viu tal máquina em algum lugar, feita 
por outra pessoa; ou será que ele estudou a mecânica tão minuciosamente, ou sua 
própria engenhosidade é tão grande, que ele foi capaz de criá-la sozinho, embora 

 
106 Rudolphus Agricola (1443 – 1485) foi um humanista do norte dos Países Baixos, famoso por seu domínio do 
latim e um dos primeiros ao norte dos Alpes a saber bem o grego. Até o fim de sua vida, Agrícola foi: erudito em 
hebraico, educador, músico e construtor de um órgão de igreja, poeta, com trabalhos em latim, bem como na sua 
língua vernacular, diplomata e praticante de uma modalidade esportiva que se assemelhava ao boxe. Atualmente, 
é mais conhecido como o autor da De inventione dialectica, como o pai do Humanismo no norte da Europa e como 
um zeloso anti-escolástico do final do século XV. Pierre de la Ramée (ou Petrus Ramus, 1515 – 1572) foi um 
lógico, humanista e reformador educacional francês nascido na localidade de Cuts na Picardia. Ganhou o título de 
Mestre em Artes em 1536 pela Faculdade de Navarra, em Paris, com uma dissertação que questiona os métodos 
da lógica de Aristóteles. Esta dissertação provocou reações hostis no ambiente acadêmico parisiense, 
tradicionalmente aristotélico. 
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nunca a tenha visto em lugar algum? (AT, VIII, p. 11 apud AGOSTINI, 2020, p.153, 
tradução nossa). 

 

Como podemos observar, aqui Descartes utiliza o termo ingenium para designar a capacidade 

intelectual responsável pela invenção de máquinas. Essa utilização específica do termo 

ingenium era muito comum na renascença. Como bem nos demonstra Agostini, “[...] a invenção 

entrou em cena nas teorias do conhecimento, e tornou-se um princípio central [...] a matemática 

e retórica, mas também alquimia e ciência sobrenatural, todas em busca de invenções 

admiráveis. Descartes reconhece essa tendência, especialmente em seus textos anteriores [de 

juventude]” (AGOSTINI, 2020, p. 151, tradução nossa)107. Nesse sentido específico dado ao 

termo ingenium, ligamos a capacidade inventiva de um indivíduo diretamente com a sua 

capacidade “engenhosa”. Ou seja, quanto maior seja a perfectibilidade do ingenium de um 

indivíduo, maior a sua capacidade de invenção. Essa concepção “inventiva” possui raízes 

também na escolástica. “Os Conimbricenses108, por exemplo, estabelecem uma relação estrita 

entre ingenium e inventio, e relacionam tanto o raciocínio (ratiocinatio) quanto a indagação 

(investigatio) em seu comentário ao De memoria et reminiscentia de Aristóteles[...]” 

(AGOSTINI, 2020, p.152, tradução nossa). Em uma correspondência enviada a Beekman de 

23 de abril de 1619, Descartes associa a sua pausa nos estudos ao cansaço do ingenium, fato 

esse, que segundo o próprio Descartes, o impossibilitava de descobrir os novos “compassos” 

de suas pesquisas. 

 

No último mês deixei de lado meus estudos, porque meu engenho estava tão 
desgastado por essas descobertas que não tive forças para descobrir as outras coisas 
nessa área que planejava investigar” (AT, I, p. 163-64 apud AGOSTINI, 2020, p.152, 
grifos meus, tradução nossa). 

 

Nesse sentido, assim como observamos na correspondência exposta acima, vemos claramente 

a relação estabelecida por Descartes entre a capacidade de descobrir novas respostas e o 

ingenium, já que a fadiga deste corresponde diretamente na impossibilidade daquela. 

 
107 O Filósofo e as máquinas de Paolo Rossi (1989) é um importante texto para se compreender a relação intrínseca 
existente entre as teorias epistemológicas pensadas no renascimento e início da modernidade com as invenções 
instrumentais e de maquinário realizadas pelos físicos e engenheiros. Nesse sentido, Rossi nos aponta como essa 
“nova filosofia” surge intimamente inerente à física da época. 
108 Dá-se o nome de Conimbricenses a um conjunto de comentários a várias obras de Aristóteles, que 
compendiavam o conhecimento filosófico, editados em Coimbra e Lisboa entre 1592 e 1606, com o título de 
Comentarii Collegii Conimbricencis Societatis Iesu. Destinavam-se ao curso de Filosofia do Colégio das Artes de 
Coimbra, a cargo dos jesuítas desde 1555. Os Conimbricens eram jesuítas que assumiram a liderança intelectual 
no mundo católico romano ultrapassando os dominicanos no início do século XVI. Entre eles estavam Luis de 
Molina (1535-1600), Francisco Suárez (1548-1617) e (na Itália) Giovanni Botero (1544-1617). 
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Nas Regulae, objeto de nosso estudo, Descartes também é claro em relação a essa 

conexão existente entre o ingenium e a capacidade de invenção ou descoberta. Entretanto, lá, 

ele insere essa concepção de ingenium no campo da metodologia e das operações intelectuais, 

a intuição e a dedução. Na Regra XI, ao descrevê-las, Descartes nos explica como o ingenium 

pode deduzir conclusões a partir de intuições, ou seja, como o ingenium pode inventar ou 

descobrir cadeias dedutivas. Descartes diz: “Há nisso uma dupla utilidade, saber conhecer com 

mais certeza a conclusão da qual se está ocupado, e tornar o espírito [engenho] mais apto a 

encontrar outras.” (DESCARTES, 1977, p. 38; AT, X, 408, 18-20). Aqui, Descartes nos chama 

a atenção para a habilidade exigida ao pensamento de se “mover”, ao passar de uma intuição 

de um objeto a dedução de uma cadeia de objetos. Será nesse sentido que Descartes, nas Regras 

IX e X, descreve pequenos exercícios para aumentarem a perspicácia e a sagacidade do 

engenho, pois, ao descrever a dedução como um “movimento de nosso espírito” 

(DESCARTES, 1977, p. 37; AT, X, 407, 20), Descartes estaria apontando uma dependência da 

memória, logo, ao ingenium. 

 

3.2.4 Ingenium no sentido mais adequado (Ingenium maxime proprie dictum) 

 

 Segundo o Léxico de Goclenius, o sentido mais adequado do termo ingenium é aquele 

do: “[...] estado da faculdade racional da alma que pretende compreender alguma coisa, seja 

por meio da descoberta, seja por meio do aprendizado.” (GOCLENIUS, Lexicon, Ingenium, p. 

241 apud AGOSTINI, 2020, p.155, tradução nossa). O ingenium tomado nesse sentido, 

coincidiria com a faculdade da alma responsável pelo ato próprio de pensar. Em seu verbete, 

Goclenius ainda complementa, dizendo que o ingenium é: “a aptidão ou faculdade natural pela 

qual aprendemos e pensamos, ou descobrimos algo” (GOCLENIUS, Lexicon, Ingenium, p. 241 

apud AGOSTINI, 2020, p. 155, tradução nossa). Poderíamos, portanto, dizer que nesse sentido, 

razão e ingenium seriam a mesma coisa. 

 

O ingenium e a razão são uma e a mesma coisa, seu poder é o mesmo, mas são 
conceitualmente diferentes: o ingenium é a capacidade natural de distinguir entre o 
verdadeiro e o falso e as outras diferenças; a razão é a capacidade de fazer essas 
mesmas distinções por meio das disciplinas recebidas. Como o ingenium e a razão são 
diferentes apenas na medida em que o primeiro é uma capacidade conatural e o 
segundo uma disposição, segue-se que eles são a mesma capacidade intelectiva, 
embora sejam conceitualmente diferentes (AGOSTINI, 2020, p.155, tradução nossa). 

 



99 
 

Deste modo, Agostini acredita que para os autores dessa época, haveria uma única distinção 

entre ingenium e razão: enquanto o primeira seria natural, a segunda pressuporia um 

conhecimento prévio. 

 Entretanto, essa concepção de igualdade entre os conceitos não era unânime. Havia 

também autores que distinguiam plenamente essas duas faculdades. Um dos principais 

representantes dessa vertente é Agostinho. Em uma passagem de seu contestado texto De 

Spiritu et Anima, encontramos a seguinte afirmação: 

 

O ingenium é o poder, ou a intenção, da alma pelo qual a alma se estende e se esforça 
para alcançar o conhecimento de coisas desconhecidas. De fato, o ingenium investiga 
o que é desconhecido, a razão examina o que foi encontrado, a memória armazena o 
que foi julgado e fornece material para novos julgamentos.” (Agostinho, De spiritu et 
anima, PL XL, pp. 808D-809A apud AGOSTINI, 2020, p.156, tradução nossa). 

 

Em Descartes, podemos identificar duas posições distintas em relação a essa igualdade 

ou não entre o ingenium e a razão. Em seus textos posteriores as Regulae, certamente Descartes 

não identifica ingenium e razão (ratio), ou mente (mens). Entretanto, nas Regulae, talvez seja 

possível identificar essa correspondência. Segundo Agostini: “nas Regulae, Descartes 

estabelece uma estrita correspondência entre perspicácia (perspicacia) e sagacidade 

(sagacitas), que ele identifica como as duas principais faculdades do engenho, e associa às duas 

principais operações do intelecto, que é a intuição e a dedução:” (AGOSTINI, 2020, p.157, 

tradução nossa). Isso não significa que há uma plena congruência entre o ingenium e o intelecto, 

entretanto, parece haver ao menos uma sobreposição parcial entre os dois conceitos. E nesse 

sentido, não seria estranho encontrar passagens ao longo da obra cartesiana em que o nosso 

autor utiliza o termo ingenium para designar uma faculdade intelectual. Um exemplo claro é a 

seguinte passagem da Epistola dedicatoria109, onde Descartes fala sobre suas próprias provas 

da existência de Deus: 

 
Acrescentarei que essas provas são de tal natureza que considero que não deixam 
espaço para a possibilidade de que a inteligência humana (engenho) venha a descobrir 
outras melhores [...] estas últimas são as mais certas e evidentes de todos os objetos 
de conhecimento possíveis para o intelecto humano (engenho).” (AT, VII, p. 4, p.16 
apud AGOSTINI, 2020, p.157). 

 

 
109 A Epistola Dedicatoria é uma carta de dedicação à “Sagrada Faculdade de Teologia em Paris”, que acompanha, 
juntamente com um prefácio para o leitor, e uma sinopse das seis meditações que se seguiriam, a própria obra. 
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Nesse sentido, como acabamos de ver nessa passagem da Dedicatoria, Descartes se refere ao 

ingenium como a inteligência humana em um sentido geral e como o intelecto em sentido 

específico, relacionando a capacidade de descobrir as mais eficientes provas para existência 

de Deus com o ingenium. Fato que nos faz perceber como ele também poderia ser utilizado 

como um sinônimo para intelecto ou razão. 

 

3.3 O Ingenium como um conjunto de faculdades inatas 

 

Realizada essa análise sobre o termo ingenium, levando em consideração os mais 

diversos sentidos e aspectos encontrados em relação a ele, principalmente naqueles autores 

que fizeram parte da formação cartesiana e, concomitantemente, demonstrando como esses 

sentidos e aspectos podem de alguma maneira terem sido preservados na obra de René 

Descartes, só nos resta a afirmar que uma conceitualização precisa e exata para esse termo 

se torna uma tarefa praticamente impossível. Infelizmente, se não quisermos deixar de lado 

algum aspecto desse complexo conceito, sua conceitualização permanecerá, se não ambígua, 

ao menos múltipla. Pois como vimos, o próprio Descartes utiliza o termo ‘ingenium’ de forma 

flexível e até mesmo indeterminada. De todo modo, isso não nos impede de ensaiar uma 

conceitualização que tente abarcar os principais aspectos e sentidos empregados por 

Descartes a esse termo tão complexo. 

De modo geral, compreendemos o ingenium como uma força cognitiva pela qual 

conhecemos as coisas. Uma força cognitiva que pode ser, como bem nos demonstra 

Kambouchner, “mais ou menos desenvolvida [...], mas que pode ser aplicada, ou pode se 

aplicar, para todos os tipos de objetos ou problemas” (KAMBOUCHNER, 2020, p. 25, 

tradução nossa). Nesse sentido, acreditamos que o ingenium pode ser entendido como aquilo 

que designa o conjunto das capacidades inatas de um indivíduo qualquer, é algo próprio de 

cada um. E por ser próprio de cada um, sua concepção não é restritiva ao corpo. Nas Regulae, 

o ingenium, esse conjunto de faculdades intelectuais que possibilitam o conhecimento, 

compreende também as diferenças materiais da composição humana. Ou seja, a composição 

corporal do ser humano também é intimamente ligada às faculdades do conhecimento, 

transformando o corpo como algo influenciador na capacidade individual de cada um. “Há, 

portanto, todo tipo de engenhosidade, assim como todo tipo de temperamento; as Regulae, 

alternativamente, falam de alguma “genialidade” comum, "astuciosa", lenta, confusa, 



101 
 

errática, etc.;” (KAMBOUCHER, 2020, p.25, tradução nossa). E é por esse motivo que o 

ingenium deve ser exercitado e treinado. Em outras palavras, cultivado. 

O ingenium compreendido como uma força cognitiva não restritiva ao corpo e passível 

de aprimoramento se distancia consideravelmente daquilo que entendemos como intelecto e 

razão, que por sua vez, não possuem nenhuma ligação com o corpo. As Meditações fazem 

um esforço enorme para nos demonstrar isso110. Roger Ariew nos ajuda a compreender essa 

distinção. Utilizando do Discurso, o intérprete norte americano nos faz perceber que o 

próprio Descartes define o ‘bom senso’ ou a razão, como: “a capacidade de bem julgar e de 

distinguir o verdadeiro do falso [, e que] é naturalmente igual em todos os homens [...]” 

(DESCARTES, 2018, p. 69-70; AT, VI, p. 1-2). Aí, Descartes estabelece, essa faculdade 

capaz de distinguir o verdadeiro do falso, como invariável, “não admitindo grau” 

(DESCARTES, 2018, p. 70; AT, VI, p. 1-2). Por outro lado, Descartes expõe uma série de 

outras faculdades mentais passíveis de distinção de grau: 

 

Quanto a mim, jamais presumi que meu espírito (engenho) em nada fosse mais 
perfeito do que o comum, ainda que tenha muitas vezes desejado ter um pensamento 
tão rápido, ou uma imaginação tão clara e distinta, ou uma memória tão ampla, ou 
tão presente, quanto de alguns outros. (DESCARTES, 2018, p. 70; AT, VI, p. 2). 

 

Por isso o ingenium pode ser aperfeiçoado, porque ele, compreendido como todas as 

capacidades intelectuais de um indivíduo, incluindo a imaginação, a sensação e a memória, 

depende da composição corporal de cada um. Portanto, além de ser distinto em cada indivíduo, 

pode ser alterado conforme o seu uso. Fato que não ocorre com a razão, ou o intelecto, que 

são universalmente compartilhados e não carecem de “aperfeiçoamento”. E é por isso que 

Descartes escreve suas Regras para direção do engenho. Porque o engenho não só pode, como 

deve ser cultivado e melhorado.  

É assim que Raphaele Garrod compreende as Regulae: 

 

como um tratado pedagógico destinado a aguçar a inteligência [o engenho] (polir o 
espírito): o manuscrito descoberto na Biblioteca da Universidade de Cambridge por 
Richard Serjeantson, vinculado a outras regras escolares, sugere que os primeiros 
modernos a liam como tal. As Regulae não apenas descrevem os processos cognitivos 
necessários para obter conhecimento sólido; também sugere o tipo de exercícios que 
podem ajudar a promover processos como bons hábitos cognitivos. Compreender o 

 
110 Veremos, em um dos tópicos a seguir, como as Meditações, no esforço de distinguir a res cogitans da res 
extensa, cria uma tensão e uma marginalização em relação a faculdade da imaginação e aos seus produtos. 
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engenho em Descartes como fundamento da disciplina cognitiva insere seus usos do 
termo dentro de uma duradoura tradição pedagógica - a jesuíta em particular. 
Paradoxalmente, essa tradição pedagógica define o engenho como o lugar tanto da 
capacidade de ensino quanto da natureza inata. (GARROD, 2020, p.187, tradução 
nossa). 

  

Essa proposta “pedagógica” foi amplamente desenvolvida por Descartes na primeira parte de 

suas Regulae. Lá, nosso autor se dedicou inteiramente em explicar e desenvolver as duas 

operações cognitivas, a intuição e a dedução, ao mesmo tempo em que apresentava inúmeras 

considerações metodológicas sobre a maneira como deveríamos lidar com essas operações. Ou 

seja, considerações metodológicas que “orientavam” o nosso ingenium no melhor caminho 

possível para execução de tais operações cognitivas. E é nesse contexto que surge a importância 

de se compreender o ingenium como um conjunto de faculdades. Pois, como nos diz Rabouin, 

Descartes:  

 

[...] afirmou que o primeiro passo dessa nova investigação deveria ser o estudo da 
maneira como as várias faculdades da mente (sentidos externos, imaginação e 
memória) podem ajudar o intelecto em sua busca pela verdade. Isso delineia um 
programa de pesquisa claro [...]” (RABOUIN, 2020, p.65-66, tradução nossa). 

 

 Será nesse sentido que progrediremos em nossa pesquisa, investigando como a 

imaginação, essa importante faculdade do ingenium, deve ajudar o intelecto na busca da 

verdade. Mais precisamente, veremos como ela é aplicada no processo de percepção e 

compreensão dos objetos sensíveis. Para tanto, desenvolveremos uma análise a respeito do 

sistema cognitivo humano e de seu respectivo funcionamento, estabelecendo a imaginação 

como a faculdade responsável por mensurar os objetos sensíveis. Em suma, discutiremos o 

papel da faculdade de imaginar na criação das figuras geométricas, fato que a transforma em 

uma faculdade complementar ao intelecto. Será deste modo que acreditamos poder, a partir do 

conceito de imaginação, melhor explicar aquele significado específico de ingenium destacado 

por Descartes em sua décima segunda regra, a de uma capacidade de figuração imaginativa. 

Como vemos em Guenancia (2006) a imaginação cartesiana, diferentemente do que grande 

parte dos especialistas em filosofia acreditam, não possui um caráter negativo, ou obscuro. Ela, 

de fato é uma determinada capacidade da mente, diferente do intelecto, entretanto, esse fato não 

a elimina do campo epistemológico, pelo contrário, a credencia a fazer aquilo que o intelecto 

não consegue, dar imagem às coisas, dividi-las, ou uni-las, quando for necessário. Sem dúvida 

alguma, e isto está presente em todas as obras do próprio René Descartes, desde às Regulae, 



103 
 

quando se trata de assuntos ligados a extensão, o uso da imaginação se torna indispensável para 

o melhor uso da razão. 

 

3.4 A Imaginação 

 

Acreditamos que a principal definição de imaginação encontrada nas diversas obras 

cartesianas é o de uma faculdade capaz de conceber imagens. A imaginação se constitui quando 

a mente, na esperança de presenciar algo, cria e imprime imagens no cérebro, mais precisamente 

na glândula pineal, por ação da própria mente e sem o vislumbre de qualquer sensação atual. 

Isto é, por meio da imaginação pensamos imagens, tal como elas ocorrem nas sensações, mas 

sem a necessidade da presença dos objetos exteriores, aos quais essas imagens correspondem. 

O pensamento por imagens, nesse caso, não é simplesmente passivo, como as sensações, onde 

sofremos a ação das coisas que nos afetam, e sim ativo. Segundo o Vocabulário de Descartes, 

redigido por Denis Kambouchner e Frédéric de Buzon:  

 

A imaginação é a faculdade mediante a qual a mente pode formar imagens das coisas 
materiais mesmo na ausência delas. Essa faculdade intermediária entre o sentido (que 
só é sentido na presença de objetos) e o intelecto (que pode funcionar sem imagens) 
é, para Descartes, inútil e até nociva em metafísica, quando se trata de se ocupar dos 
objetos que só são acessíveis ao intelecto puro. Mas ela é essencial na construção da 
ciência da natureza e na matemática (KAMBOUCHENER; DE BUZON, 2010, p. 45). 

 

Entretanto, nas Regulae o termo ‘imaginação’ pode nos referenciar dois significados 

distintos: o primeiro deles é o de um lugar material especificamente localizado no interior do 

cérebro que recebe as impressões do senso comum. Esse lugar específico no cérebro por vezes 

também é denominado como fantasia. Em segundo lugar, faz referência a um modo do 

pensamento, que se distingue dos outros modos, como o intelecto, a sensação e a memória. 

Encontramos aqui nossa primeira dificuldade: o termo imaginação pode referir-se a atributos 

de duas substâncias distintas. É ao mesmo tempo uma parte do corpo e uma das faculdades do 

ingenium. Para distinguirmos melhor essas duas utilizações do termo imaginação dentro das 

Regulae, faremos uma breve análise da Regra XII, texto no qual Descartes nos demonstra o 

processo cognitivo humano. 

 Já no próprio título da regra encontramos uma breve introdução aos diferentes modos 

pelos quais o nosso pensamento pode se expressar e operar. Modos esses, que são explanados 
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pelo nosso autor no decorrer da regra. Ainda aqui, no título, sob a alcunha de ‘indústria 

humana’, fica claro para nós a noção de ingenium sendo aplicada como um conjunto de 

faculdades inatas disponíveis para o uso e aprimoramento humano no ato do conhecimento.  

 

Enfim, temos de utilizar todos os recursos do intelecto, da imaginação, dos sentidos 
e da memória, seja para termos uma intuição clara das proposições simples, seja para 
pôr entre as coisas que procuramos e aquelas que sabemos uma ligação que permita 
reconhecê-las, seja para encontrar as coisas que devem ser comparadas entre si, sem 
desprezar nenhum recurso da indústria humana (DESCARTES. 1977, p. 40, grifos 
meus; AT, X, 410). 

 

Talvez não haja outra passagem tão esclarecedora enquanto a isso: a inteligência humana não 

pode ser compreendida única e exclusivamente pela razão imaterial, ou por um tipo de alma 

desencarnada. Como veremos a seguir, é por meio de nosso corpo que essa alma racional entra 

em contato com o mundo sensível, portanto, é somente a partir dessa união entre alma e corpo, 

logo, a partir dos modos/faculdades oriundas dessa interação, que podemos compreender com 

a maior eficiência possível o mundo sensível. 

 Seguindo o fio argumentativo da Regra XII, vemos que Descartes nos introduz o que 

cada uma das faculdades do ingenium faz, e segundo ele, o que cada uma faz em particular é 

para o bem do conhecimento humano. O filósofo francês enumera duas listas com observações 

pertinentes sobre o que deveria ser considerado como essencial para o “conhecimento humano”. 

A primeira delas esclarecendo o que nos cabe no processo do conhecimento, ou, mais 

precisamente, como funciona o nosso sistema fisiológico e como ele atua no processo de 

“cognição”.  A segunda, enumerando o que devemos destacar sobre o objeto a ser analisado. 

Deste modo, é sobre a primeira lista que focalizaremos o nosso estudo, pois, encontraremos ali 

uma importante fonte para a compreensão dos conceitos de imaginação e ingenium nas Regulae. 

Analisaremos, portanto, as principais passagens dessa lista cartesiana, já que será a partir dela 

que encontraremos uma das principais descrições fisiológicas do sistema cognitivo na obra 

cartesiana: 

 Isso posto, comecemos nossa análise. 

 

[...] deve-se conceber, em primeiro lugar, que todos os sentidos externos, na medida 
em que são partes do corpo, embora os apliquemos a seus objetos com uma ação, ou 
seja, com um movimento local, ainda assim são, para falar a verdade, apenas passivos 
na sensação (DESCARTES, 1977, p. 41; AT, X, 412).  
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O que nosso filósofo pretendia dizer nessa passagem? Bom, pelo que nos parece, Descartes 

estabelece a sensação como um modo de pensar passivo. Isso, pois, os sentidos externos, como 

ele escreve, nada mais são do que os órgãos externos que conhecemos anatomicamente, mais 

precisamente falando, os órgãos sensitivos, como os olhos e sua estrutura que são responsáveis 

pela visão. Segundo o filósofo francês, todo o processo cognitivo dos objetos exteriores começa 

por tais órgãos externos. Os objetos exteriores, que são o interesse de nosso conhecimento, 

imprimem sua figura em tais órgãos de nosso sentido externo, e a partir disso, inicia-se o 

processo de transmissão dessas figuras (impressões), que, como veremos, passarão por outros 

diferentes órgãos até chegarem à nossa alma, que as pensam, e cria ideias sobre elas. 

Em segundo lugar, “deve-se conceber que, como o sentido externo é posto em 

movimento pelo objeto, a figura que ele recebe é transportada para uma outra parte do corpo 

chamada sentido comum, num mesmo instante e sem passagem real de nenhum ser de um lugar 

para o outro” (DESCARTES, 1977, p. 42, grifos meus; AT, X, 413-414). Portanto, Segundo 

Descartes, a partir do momento em que o objeto exterior entra em contato com o nosso corpo, 

com os nossos órgãos sensitivos, a figura dos objetos é impressa no sentido comum, que é outro 

órgão do aparelho cognitivo do corpo humano. O senso comum, como órgão receptor das 

impressões advindas do sentido externo, se localiza no cérebro, distante do sentido externo, dos 

membros exteriores, portanto, é necessário que exista um complexo sistema de transmissão, 

que conduza as impressões de uma extremidade à outra. Tal sistema possui importantes peças 

além dos órgãos já indicados, como os nervos e os espíritos animais. As sensações, disse 

Descartes, “são causadas [...] por esses objetos que, provocando alguns movimentos nos órgãos 

dos sentidos externos, os provocam também no cérebro por intermédio dos nervos, os quais 

levam a alma a senti-los” (DESCARTES, 1999, p. 119; AT, XI, 346). São os nervos os 

encarregados de transmitir os movimentos dos objetos que afetam os nossos órgãos sensitivos 

até o senso comum e a alma, fazendo com que os perceba e tenha as ideias correspondentes. 

Assim, a alma entra em contato com os objetos exteriores somente indiretamente, ou através 

dos movimentos causados pelos nervos nela própria. Deste modo, as sensações, são 

transmitidas pelo nosso corpo em uma espécie de cadeia de transmissão. 

 Assim, continuamos com as observações cartesianas referente a décima segunda regra: 

 

Em terceiro lugar, deve-se conceber que o sentido comum desempenha também o 
papel de um sinete para formar na fantasia ou imaginação, como na cera, as mesmas 
figuras ou ideias que vêm dos sentidos externos, puras e incorpóreas; e que essa 
fantasia é uma verdadeira parte do corpo, cuja grandeza é tal que as suas diversas 
porções podem envolver várias figuras distintas umas das outras e comumente as 
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retêm por bastante tempo: é então que a chamamos de memória (DESCARTES, 1977, 
p. 42-43, grifos meus; AT, X, 414). 

 

Aqui, na terceira observação, Descartes nos apresenta pela primeira vez o que seria a 

imaginação ou fantasia, na presente obra. A saber, Descartes nos apresenta a imaginação como 

um lugar corporal, mais especificamente, como um órgão interno, e tal órgão seria responsável 

por armazenar as impressões advindas do sentido comum, que por sua vez as recebe dos 

sentidos externos, ou seja, a imaginação seria o receptor final, que armazenaria as impressões 

ou figuras dos objetos externos a nós. Nessa mesma observação conseguimos destacar ainda 

outras três informações importantes: primeira (1), a utilização do termo fantasia como sinônimo 

de imaginação, quando se está referindo ao órgão corporal; segunda (2), menção a 

transformação que ocorre na imaginação ou fantasia das impressões corpóreas que são 

transmitidas desde os sentidos externos até o senso comum e que quando chegam na imaginação 

se tornam ideias incorpóreas e puras. Ou seja, a imaginação serve como um decodificador, que 

faz a leitura das impressões corporais, ou “impulsos nervosos”, como diríamos hoje, e as 

transformam em ideias puras que poderão ser compreendidas pelo espírito111; e a terceira (3) 

informação é que a memória, outro modo de pensamento de nosso espírito, também é 

dependente da imaginação ou fantasia, como órgão que armazena as impressões recebidas.  

Quarta observação: 

 

Em quarto lugar, deve-se conceber que a força motriz ou os próprios nervos têm a sua 
origem no cérebro, onde se encontra a fantasia, pela qual são postos em movimento 
de formas diferentes, como o é o sentido comum pelo sentido externo ou como a pena 
inteira pela sua parte inferior. Este exemplo mostra também como é que a fantasia 
pode ser causa de muitos movimentos nos nervos sem, no entanto, ter suas imagens 
expressas em si, mas outras podem seguir-se estes movimentos (DESCARTES, 1977, 
p. 43, grifos meus; AT, X, 414-415). 

 

Nesta quarta observação, Descartes faz menção aos nervos que, como vimos bem 

resumidamente, possuem importante tarefa em nosso aparelho cognoscível. Segundo Descartes, 

tais nervos possuem sua origem na fantasia e irradiam-se por todo o corpo humano. Eles são 

responsáveis pela transmissão das impressões, que os sentidos externos recebem dos objetos, 

até o restante de nosso corpo, principalmente, até a fantasia. Também são responsáveis por 

transmitir as ordens do nosso espírito para os membros e demais órgãos do corpo humano112. 

 
111 Veremos com mais detalhes como esse processo de codificação funciona no próximo capítulo. 
112 Para melhor compreender o estatuto fisiológico da filosofia cartesiana, cf. DONATELLI (2000, 2003 e 2008). 
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 E, por fim, e mais importante, a quinta observação: 

 

Em quinto, afinal, deve-se conceber que essa força pela qual conhecemos 
propriamente as coisas é puramente espiritual e não é menos distinta do corpo inteiro 
do que o sangue o é do osso ou a mão do olho; que, ademais, ela é única, quer receba 
as figuras vindas do sentido comum, ao mesmo tempo que a fantasia, quer se aplique 
àquelas que são conservadas na memória, quer ela forme novas que ocupam de tal 
modo a imaginação que amiúde, ela não é suficiente para ao mesmo tempo receber as 
ideias vindas do sentido comum, ou para as transferi-las para a força motriz de acordo 
com a simples organização corporal. Em todos estes casos, esta força de conhecimento 
é ora passiva, ora ativa; ora é o sinete, ora a cera que ela imita; todavia, aqui só deve 
tomar essas expressões analogicamente, pois não se encontra nas coisas corporais 
nada que lhe seja totalmente semelhante. É uma única e mesma força que, ao aplicar-
se com a imaginação ao sentido comum, é chamada de ver, tocar, etc., que, aplicando-
se à imaginação sozinha na medida em que esta guarnecida de figuras diversas, é 
chamada de lembrar-se; que, aplicando-se a ela para dela formar novas é chamada de 
imaginar ou conceber; que, enfim, agindo sozinha, é chamada de compreender. Como 
se faz essa última operação, eu o exporei mais longamente em seu lugar. E, por causa 
dessas diversas funções, a mesma força é ainda chamada, quer de intelecto, quer de 
imaginação, quer de memória, quer de sentido, mas dão-lhe propriamente o nome de 
espírito, quando, ora forma novas ideias na fantasia, ora baseia-se naquelas que já 
estão feitas (DESCARTES, 1977, p. 43-44, grifos meus; AT, X, 415-416). 

 

Em suma, nesta quinta observação, Descartes nos oferece de forma concisa e objetiva a melhor 

definição, pelo menos nesta obra, sobre o que seria o pensamento e seus distintos modos de se 

manifestar, ou seja nos demonstra como o homem e seu ingenium podem trabalhar para obter 

o conhecimento sobre o mundo. Aqui podemos elencar diversos pontos a serem destacados. Em 

primeiro lugar, o pensamento é puramente espiritual, ou seja, incorpóreo e, portanto, uno, 

indivisível. A alma ou espírito não pode ser dividida em partes. Entretanto, em segundo lugar, 

essa força una, que é o pensar, pode se mostrar ou operar de diversos modos e são tais modos 

que chamamos de faculdades. Em terceiro lugar, Descartes nos demonstra os modos de 

operação de tal força cognoscente, situando cada movimento corporal necessário para que tais 

se manifestem: quando a fantasia se aplica ao senso comum, e recebe suas impressões, a alma 

vê ou sente e assim denominamos tal modo, ou faculdade, como sensação; quando a alma, ou 

o pensamento se aplica a fantasia, e vê as imagens, figuras, que lá estão guardadas, 

denominamos como memória; quando a alma se aplica a fantasia para formar novas figuras, 

denominamos como imaginação; e por fim, quando a essa força, que nomeamos como 

pensamento age sozinho, sem ajuda nenhuma da fantasia, denominamos tal procedimento como 

pensamento puro, ou intelecto. Deste modo, vemos que, segundo Descartes, é a função exercida 

pela alma que nos fornece meios para denominarmos modos distintos do pensar, ou seja, é 

conforme cada modo de se expressar do pensamento, que cada faculdade pode ser explicitada.  
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Portanto, a partir desta quinta observação, identificamos a segunda e mais importante 

definição de imaginação para o nosso filósofo. Até então, o termo que fazia referência a um 

órgão, que faz parte do sistema cognitivo do corpo humano, agora passará a significar uma 

faculdade do ingenium, ou seja, um modo de expressão do pensamento. E como veremos, será 

essa segunda definição de imaginação que nosso estudo se dedicará mais atentamente, pois, é 

enquanto uma faculdade do ingenium ou modo de pensar, que o termo imaginação continuará 

referenciando no restante das obras cartesianas, deixando de significar tal órgão específico no 

corpo humano. Após as Regulae e ao Tratado do Homem, todas as vezes em que Descartes 

pretendia se referir ao determinado órgão, ele utilizou o termo glândula pineal, ou apenas 

glândula H. “Descartes reservará o nome imaginação para o ato intelectual correspondente, e, 

para sua componente material, evocará apenas uma localização cerebral precisa” 

(KAMBOUCHNER; DE BUZON, 2010, p. 45). 

 

3.5 Descartes e a imaginação produtiva 

 

Até aqui nosso autor não introduziu nada de muito novo em relação a tradição, mas trata 

do conceito de imaginação exatamente como já era comum desde a antiguidade. Segundo 

Christophe Bouriau:  

 
Para os autores aristotélicos, os produtos da imaginação têm sempre um ar de déjà vu, 
já que essa faculdade funciona sempre a partir de sensações ou "espécies sensíveis" 
que já se apresentaram. Considera-se então que teriam os comentadores de Aristóteles 
contribuído para a formação intelectual de Descartes com três sentidos do termo 
imaginação: 1) a imaginação como um lugar cerebral que preserva as sensações, 2) a 
imaginação como a faculdade reprodutiva da alma que apresenta por essas sensações 
as coisas em sua ausência, 3) a imaginação como uma potência plástica que divide e 
compõe sensações (BOURIAU, 2000, p. 77, tradução nossa). 

 

Ou seja, Descartes recebe da herança aristotélica um conceito de imaginação com 

alicerce já sedimentado, segundo o qual a imaginação pode ser considerada como: um lugar 

físico em nosso cérebro, a fantasia; se identifica também como uma “capacidade” de reprodução 

da matéria dos nossos sentidos; e uma força ativa, exercida pela alma, que lhe permite fazer 

alterações, composições ou decomposições das sensações retidas em nossa fantasia. As duas 

últimas considerações tratam da imaginação como modo do pensamento, enquanto a primeira, 

como um lugar específico no cérebro, diferenças já destrinchadas por nós. Tais funções nada 
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inovadoras, como Bouriau destacou, estão presentes não somente na teoria cartesiana, mas 

também em grande parte da modernidade em geral, como em Pascal, Malebranche e Espinosa, 

claro que, cada um ao seu modo. Como bem vemos em Guenancia (2006), em todos os 

principais autores da modernidade até o advento da filosofia de Hume, o modo de representar 

da imaginação sempre esteve ligada à uma visão negativa, deturpadora, que através de seus 

artífices seduzia e enganava a razão. 
 

No fundo, Malebranche, assim como Pascal, teme que a imaginação se torne "amante" 
do homem, no sentido de que ela tem a capacidade de se tornar autônoma e fazer a 
mente do homem funcionar de acordo com suas próprias regras, desregulando o que 
eles são em si mesmos. Ambos [Malebranche e Pascal] não somente temem que a 
imaginação domine, mas que, cinicamente, faça com que as únicas regras que o 
homem poderá seguir são usar habilmente seus truques e artifícios [da imaginação]. 
Poderíamos facilmente encontrar julgamentos convergentes sobre a imaginação em 
Espinosa, tanto na crítica que ele faz quanto no status do gênero de conhecimento, 
oposto ao da razão pela qual ele o apresenta (GUENANCIA. 2006, p. 44, grifos meus, 
tradução nossa). 
 

Todavia, Descartes, segundo Bouriau (2000), foi o responsável por acrescentar mais 

uma característica a essa faculdade. Sob uma grande influência do neoplatônico Proclo113, 

Descartes irá estabelecê-la ainda como uma “capacidade” de produção da mente, além daquela 

de simples reprodução, herdada dos aristotélicos. Deste modo, há em Descartes uma noção de 

imaginação produtiva, que podemos nomear também como intelecto figurativo, ou, como 

vimos ao estudar o conceito de ingenium, figuração imaginativa. Essa “capacidade” da 

imaginação, segundo Descartes, é a que permite ao nosso pensamento trabalhar com as figuras 

geométricas, dizendo melhor, estabelecer figuras correspondentes às verdades divinas da 

matemática, revelando-a, por isso, como uma faculdade do conhecimento intermediário entre o 

intelecto e a sensibilidade. Nesse sentido, vemos que a imaginação poderá ter uma importante 

função dentro da mathesis universalis cartesiana. 

O que seria essa imaginação produtiva? A imaginação produtiva seria a capacidade que 

a faculdade imaginativa tem em produzir ideias ou imagens totalmente novas, sem que tenha 

alguma sensação como elemento constitutivo dessa imagem. Diferente da composição de 

imagens que já nos é ocorrente, quando ativamente a imaginação mistura imagens e ideias de 

diferentes coisas para formar quimeras, por exemplo, a imaginação produtiva de Descartes 

 
113 Proclo Lício (em latim: Proclus Lycaeus; 412 — 485), foi um filósofo neoplatônico grego do século V. Teve o 
mérito de desenvolver a corrente de pensamento baseada em Platão, iniciada por Plotino e depois expandida por 
Porfírio e Jâmblico. Proclo combina os seus próprios pontos-de-vista com os de seus mestres - Plutarco, Siriano 
de Alexandria, Porfírio e Jâmblico. Desenvolveremos uma análise sobre a influência de Proclo na teoria da 
imaginação produtiva no próximo tópico. 
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produz sem reproduzir e isso porque ela, sobretudo na geometria, trabalha somente a partir da 

extensão pura, simples. A extensão é tratada por Descartes como uma natureza simples, ou seja, 

como um dado a priori do espírito. Ela está no grupo das ideias inatas, realidades que não 

podem ser encontradas por meio da sensação, pois são inerentes a nossa alma114. No caso 

específico da geometria, a imaginação se desloca, em certa medida, dos corpos particulares, 

pois é somente através da noção de extensão pura e simples que ela figura e representa 

materialmente as coisas da geometria. Cito uma passagem de Christophe Bouriau: 

 

A imaginação trabalha a partir da extensão concebida como simples ou pura, para 
cortar figuras, compor os pontos e as linhas, não precisa mais reproduzir ou combinar 
sensações. Ela não reproduz o que a alma já viu, mas faz ver pela primeira vez, o que 
sem ela, permaneceria invisível. Em suma, produz a figura das coisas (BOURIAU, 
2000, p. 80, tradução nossa.). 

 

Essa importante característica da faculdade imaginativa, a capacidade de produzir figuras 

geométricas, aparece como uma novidade nas teorias do conhecimento moderno. De certa 

forma, até mesmo antecipando Kant, como nos faz ver Bouriau115. 

 Nas Regulae e Meditações, há passagens que nos possibilitam enxergar melhor essa 

relação entre a faculdade da imaginação e a ciência da ordem e da medida, a Mathesis 

Universalis. Vemos na sexta meditação: “Se se trata, em verdade, de um pentágono, posso sem 

dúvida entender sua figura [...] sem a ajuda da imaginação, mas posso também imaginá-la, isto 

é, aplicar a ponta da mente a seus cinco lados e, ao memso tempo, à área que eles contêm” 

(DESCARTES. 2004, p. 157; AT, IX, 58). Neste momento do texto, Descartes está distinguindo 

intelecção pura de imaginação, nos confirmando que podemos entender as leis matemáticas 

pelo intelecto puro, mas, além disso, podemos também utilizar a imaginação para criarmos as 

figuras que possibilitam calcular a área que determinada extensão possui. Nas Regulae vemos: 

“A mesma regra deve ser aplicada à extensão real dos corpos e proposta por inteiro à 

imaginação com a ajuda de figuras puras e simples: assim, de fato, ela será compreendida com 

muito mais clareza pelo intelecto” (DESCARTES. 1977, p. 60; AT, X, 438). Aqui, após já ter 

 
114 No tópico 1.4 (p. 50 – 56) de nossa dissertação desenvolvemos uma análise sobre a teoria das naturezas simples. 
Lá, definimos as naturezas simples como o conceito que define os limites de nosso conhecimento. Nas Regulae, 
Descartes diz que: “só tratando aqui das coisas na medida em que são percebidas pelo intelecto, denominamos 
simples somente aquelas cujo conhecimento é tão nítido e tão distinto que a inteligência não pode dividi-las em 
várias outras conhecidas mais distintamente”. (DESCARTES, 1977, p. 45-46; AT, X, 428-419, grifos nossos). 
115 Cf. Capítulo, Kant plus proche de Descartes que des empiristes, de BOURIAU (2000). Aqui, o autor nos oferece 
uma comparação entre as filosofias de René Descartes e Imannuel Kant, demonstrando como ambos possuem 
pontos de interseção. A principal tese defendida por Bouriau nesse capítulo, era de que ambos os filósofos 
acreditavam que a matemática, e por conseguinte, a geometria, seguiam princípios a priori. 
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explicado como podemos representar em nosso cérebro as figuras das coisas exterioeres, que 

são percebidas pelos sentidos externos e pintadas pela imaginação em nosso cérebro, 

possibilitando a visão sobre as coisas exteriores que nossa alma enxerga, Descartes nos introduz 

como podemos, através da geometria, calcular e matematizar os corpos extensos. Através de 

figuras simples e puras, ou seja, das figuras geométricas, por suposição e comparação com 

aquelas reais e extensas, se torna possível colocar em prática a Mathesis Universalis. 

 

No que diz respeito às figuras, já foi mostrado mais acima como é apenas por elas que 
se podem formar ideias de todas as coisas (extensas) [...] (DESCARTES. 1977, p. 69; 
AT, X, 450) 
Depois dessas observações [...] Não se deve guardar nenhuma para o nosso uso, salvo 
as superfícies retilíneas e retangulares, ou então as linhas retas, que chamamos 
também de figuras, pois elas não nos servem menos do que as superfícies para 
imaginar um sujeito realmente extenso, como foi dito mais acima (DESCARTES. 
1977, p. 70; AT, X, 452). 

 

Deste modo, vemos que a imaginação não reproduz, mas produz uma ideia totalmente 

nova, partindo para isso da intuição pura da figura, intuição que sem a imaginação permaneceria 

invisível, ou seja, algo apenas intuído pelo intelecto, porém, sem a sua exibição figurativa, 

ausente aos “olhos de meu espírito”. É graças à “capacidade” produtiva da imaginação que 

podemos, segundo Descartes, criar as figuras geométricas. Descartes dá à imaginação o poder 

de desenhar linhas e formá-las mentalmente, “lineolas ducere et formare in cerebro” 

(DESCARTES, 1903, p. 162; AT V, 162). Podemos dizer que a imaginação produtiva possui 

esse poder: trazer à tona, nos mostrar, nos exibir, tudo aquilo que é inicialmente invisível: 

 

Com Descartes, a imaginação não reproduz o já visto, mas tira a coisa de sua 
invisibilidade, traz para fora das sombras, os "desinibidos", pode-se dizer: é nesse 
sentido um poder de exhibitio. A imaginação, escreve Descartes muitas vezes, exibe 
conceitos matemáticos por meio de figuras (BOURIAU, 2000, p. 82, tradução nossa). 

 

 Esse poder de dar imagens às coisas invisíveis do intelecto, que Descartes acrescenta 

à imaginação, adquire grande importância para seu projeto da Mathesis Universalis, já que é 

através dela que nós podemos aplicar os conceitos da matemática pura no mundo físico: calcular 

e fazer ciência do mundo das coisas extensas, mediante figuras imagináveis por nossa fantasia. 

Para Descartes, todas as coisas sensíveis que podem ser figuradas, deste modo, poderão também 

ser mensuradas. É a imaginação produtiva que assegura a aplicação da Matemática à Física. 

Como escreve J.-L. Marion, graças à imaginação, “dimensões não espaciais podem ser 



112 
 

transcritas em figuras, que as tornam mensuráveis” (MARION, Questions Cartesinnes II, op. 

Cit., p.309 apud BOURIAU. 1999, p. 85, tradução nossa). 

Em suma, concordamos com Pierre Guenancia: 

 

A imaginação é uma função da mente [...]. A distinção das três noções primitivas 
(Carta à Élisabeth de 28 junho de 1643) estabelece claramente a funcionalidade das 
operações da alma, isto é, a correlação entre as faculdades e seus respectivos objetos. 
Se a alma é concebida apenas pelo intelecto (isto é, por si só) ", o corpo, diz Descartes, 
isto é, extensão, figuras e movimentos, também pode ser conhecido apenas pelo 
intelecto, mas muito melhor pelo intelecto ajudado pela imaginação”. Não se pode 
enfatizar com mais clareza que a imaginação traz algo ao intelecto e apoia o processo 
de concepção que é propriamente intelectual, que, portanto, tem sua própria função 
epistemológica que a torna insubstituível no próprio campo do conhecimento 
científico. A razão não está mais do lado do intelecto do que da imaginação. Portanto, 
há um uso racional da imaginação. Não podemos dizer que, inversamente, também 
haveria um uso irracional do intelecto? por exemplo, querendo conhecer apenas por 
ele objetos que nos são dados de outra forma que não uma ideia intelectual, querendo 
que ele soberanamente legisle no campo complexo e heterogêneo, sempre exposto à 
contingência de eventos, que é o da política em geral. A imaginação não recebe uma 
parte que seria a de irracional ou loucura, é reconhecida em sua função perfeitamente 
positiva de compreensão e até de produzir diversidade, multiplicidade. É isso que 
divide a extensão e permite que ela seja concebida muito mais concretamente do que 
como uma única ideia inteligível. É também o que torna possível reconhecer a 
diversidade de situações humanas e tomar cuidado para vê-la como uma desordem ou 
um escândalo pela razão (GUENANCIA. 2006, p. 52-3, tradução nossa). 

 

A imaginação cartesiana não possui um caráter negativo, ou obscuro. Como nos fez ver 

Guenancia, o grande problema das interpretações sobre a epistemologia cartesiana talvez esteja 

na má atribuição sobre o uso do intelecto e não no simples uso da imaginação. Poderíamos 

dizer, portanto, que haveria um uso irracional do intelecto. Ou seja, talvez o grande erro seja 

culpar a imaginação pelas falhas de nossos juízos e tentar utilizar da imaginação para 

compreender objetos que não podem ser figurados. Ou, talvez o pior erro seja tentar utilizar o 

intelecto sozinho para realizar tarefas que não lhe são adequadas. Pois, como vimos, cada 

faculdade possui mecanismos e funções diferentes uma da outra, o grande segredo é fazer um 

adequado uso ingenium, manuseando cada uma dessas funções específicas. 

De fato, o que torna a imaginação tão importante é sua 

 

função representacional pela qual difere do intelecto que visa conhecer. Não se limita 
a reproduzir objetos percebidos pela primeira vez ou a fabricar ficções com pedaços 
de realidade. Ela seria, em vez disso, uma forma de presenciar os objetos na mente 
através de um processo de figuração que permitisse considerar esses objetos não como 
objetos reais, mas como objetos de laboratório ou de experiência mental. Imaginação 
seria, portanto, o nome na linguagem das faculdades da função representacional da 
mente, de sua capacidade de encarar as coisas como exemplos, simulações, aspectos 
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de outras coisas, situar-se em um plano onde existem apenas relações e não as coisas 
como elas são colocadas no mundo. (GUENANCIA. 2006, p. 54-3, tradução nossa.). 

 

 Nesse sentido, podemos dizer que a imaginação, essa faculdade hibrida, gerada a partir 

da união entre corpo e pensamento, ao se definir como uma força intelectual capaz de produzir 

imagens, sejam elas a partir das sensações ou da pura e simples ideia de extensão, pode se 

confundir com aquela noção de ingenium estabelecida na décima segunda regra e que 

denominamos aqui como concepção tradicional116. Como vimos, essa concepção foi 

estabelecida a partir da definição cartesiana que estabelece o ingenium como a força que “ora 

forma novas ideias na fantasia, ora baseia-se naquelas que já estão feitas” (DESCARTES, 1977, 

p. 43; AT, X, 415-416). Entretanto, aqui defendemos uma interpretação mais ampla para ao 

termo ingenium, como um conjunto de faculdades. Dentre essas faculdades, a imaginação seria 

aquela com o maior poder de auxílio ao intelecto, responsável por desempenhar a importante 

tarefa de trabalhar com as figuras. 

 

3.6 Uma herança neoplatônica: a origem da imaginação produtiva 

  

 Proclo Lício, ou, em Latim, Proclus Lycaeus, é uma das mais importantes fontes para 

compreendermos a origem da Mathesis Universalis cartesiana, e, sobretudo, para 

compreendermos a importância depositada por Descartes na imaginação produtiva ao aplicá-la 

na construção das figuras matemáticas. O filósofo neoplatônico é o grande responsável pela 

elaboração da famosa teoria da “projeção na imaginação”. Teoria que, de modo similar àquela 

ideia da uma imaginação produtiva, também relaciona a “construção” dos conceitos 

matemáticos com o poder figurativo da imaginação. 

 De maneira suscinta, podemos dizer que a tese da “projeção na imaginação” concebida 

por Proclo, institui à faculdade da imaginação a capacidade de descrever a atividade da 

dianoia117 quando essa produz os conceitos matemáticos/discursivos na mente. Proclo é claro 

ao designar à faculdade da imaginação essa tarefa de “projeção” dos conceitos matemáticos. 

Segundo ele, 

 
116 No tópico 2.2 de nosso estudo, com o auxílio de Fichant (1998), demonstramos como a concepção tradicional 
interpreta o ingenium. 
117 Dianoia é o termo usado pelos gregos, e, em específico por Platão para designar o conhecimento de assuntos 
matemáticos. 
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[...]o movimento imaginativo [...] não é divisível nem apenas indivisível, mas se dirige 
do indivisível ao divisível, do informe à forma. Pois se a imaginação fosse apenas 
divisível, ela não poderia conservar em si mesma os diversos tipos de idéias que lhe 
chegam, pois estas últimas teriam que lançar na obscuridade aquelas que as 
precederam - do mesmo modo que nenhum corpo pode ter ao mesmo momento e no 
mesmo lugar várias figuras, porque as primeiras são apagadas pela última. E se fosse 
indivisível, a imaginação não seria inferior ao conhecimento discursivo ou à alma, 
contemplando coisas indivisíveis; nem poderia exercer sua atividade como figuração 
[...]. É necessário, portanto, que seu movimento comece com o que é sem parte, depois 
projete [...] a partir daí as idéias de cada uma das coisas de que se familiariza em suas 
formas concentradas, e termine dando-lhes forma, figura e extensão” (P 94 .26-95 .14 
apud RABOUIN, 2009, p. 163, tradução nossa). 

  

Nesse sentido, Rabouin nos demonstra que: “a ideia de vincular a matemática a uma imaginação 

produtiva não é de forma alguma um momento de ruptura introduzido na filosofia pela 

perspectiva transcendental kantiana que o Descartes das Regulae teria tido o mérito de 

anunciar” (RABOUIN, 2009, p. 164). Já a partir de Proclo e de sua tese de uma projeção na 

imaginação, a matemática passa a ser representada por um tipo de movimento da imaginação. 

Em outras palavras, a matemática deixa de ser um simples e imaterial conceito discursivo e 

passa a ser compreendida como uma representação geométrica. Deste modo, podemos dizer 

que a matemática, de certa forma, passa do indivisível para o divisível, assim como disse Proclo. 

 Essa inovação proposta por Proclo se chocava gravemente com a concepção tradicional 

de matemática empregada naquela época. A vinculação da faculdade de imaginar com os 

conceitos matemáticos, seria, para uma concepção Platônica-euclidiana, um defeito óbvio. 

Representar conceitos matemáticos com o auxílio de intuições sensíveis, ou seja, da 

imaginação, era o justo oposto daquilo que a literatura da época respaldava, que era o de 

desenvolver um discurso puramente conceitual/intelectual. Entretanto, Rabouin acredita que, 

apesar de desenvolver uma teoria aparentemente oposta à de seu mestre, Platão, Proclo ainda o 

seguiria fielmente, já que, para ele, esse movimento de projeção da imaginação 

 

só tem valor se [ele, o movimento] transcreve um desdobramento do conceito [...]. O 
resultado é uma exigência muito mais profunda do que a da simples construtividade: 
o que o movimento da imaginação deve exibir para "representar" a atividade genética 
do conhecimento discursivo nada mais é do que um regime lógico. (RABOUIN, 2009, 
p. 172, tradução nossa). 

 

Ou seja, Proclo dá a “projeção na imaginação” um tipo de realidade “reflexionante”. Esse é o 

poder exclusivo que a imaginação possui na matemática. Ela, ao exibir uma figura, não a 

constrói em um sentido lato, mas, reflete o “movimento da alma” que tenta passar de um nível 
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apenas conceitual para um nível representacional. Deste modo, podemos dizer que a imaginação 

reflexiona o movimento de gênese do conceito racional por meio de figuras extensas. Nesse 

sentido, a projeção matemática exige uma disposição da alma em se alternar entre passividade 

e atividade. Atividade essa, que, como vimos118, é muito parecida com aquela encontrada na 

descrição do ingenium cartesiano da décima segunda regra. 

 Essa proposta inovadora concebida por Proclo possui gênese com a problemática 

decorrente do fato de que o conhecimento discursivo/matemático, apesar de conter todas as 

razões119, por algum motivo, é incapaz de percebê-las completamente quando estão, de certa 

forma, “dobradas”. Por “dobras”, compreendemos qualquer tipo de omissão conceitual. 

Portanto, com o intuito de esclarecê-las, as projetamos na imaginação, para que, desdobrando-

as, possamos compreendê-las em sua plenitude. Mas como realizar esse desdobramento? 

Melhor, o que significa esse desdobrar dos conceitos? Para Proclo, esse desdobramento ocorre 

quando a imaginação atua como um tipo de suporte capaz de receber as formas advindas do 

pensamento puro, do intelecto, por assim dizer. Isso é o que o matemático faz: 

 

O geômetra não estuda o círculo como um simples conceito, mas como uma classe de 
objetos e esse desdobramento dos objetos supõe um desdobramento do simples nas 
relações que a imaginação coleta. Podemos dar-lhe o primeiro como seu objetivo, é 
através do segundo que ele poderá alcançá-lo.” (RABOUIN, 2009, p.181, tradução 
nossa). 

 

É nesse processo de desdobramento que identificamos a alternância da alma entre atividade e 

passividade. Ou melhor, como atividade e como suporte “físico” dessa mesma atividade. 

 

O que projeta as imagens é o conhecimento discursivo, a fonte do que se projeta é a 
Ideia apreendida pelo conhecimento discursivo, e o que ela se projeta é esse intelecto 
dito passivo, que se desdobra em relação à indivisibilidade do verdadeiro intelecto, 
distanciando-se do caráter inextenso do pensamento puro, conformando-se a todas as 
espécies informes e tornando-se tudo o que constitui o conhecimento discursivo e o 
conceito indivisível que está em nós. (RABOUIN, 2009, p.182, tradução nossa). 

 

Deste modo, podemos dizer que esse importante poder atribuído a imaginação introduzido por 

Proclo é o “caráter intermediário/mediador da matemática [...] a imaginação [...] Redobra, à 

maneira de um espelho [...], o movimento da razão discursiva próprio da matemática.” 

 
118 Vimos no tópico 3.2, como o ingenium pode ser caracterizado como um poder de figuração da imaginação, que 
combina o trabalho da imaginação com o intelecto. 
119 Razão aqui concebida como aquilo que é a causa ou marca o início de alguma coisa; origem. 
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(RABOUIN, 2009, p. 183, tradução nossa). E nesse sentido, portanto, fica claro o duplo caráter 

dessa imaginação procleana. Ela é, tanto uma atividade autônoma da alma, que se projeta, 

quanto um suporte “físico”, que serve como um espelho para a própria alma “enxergar” o seu 

discurso. 

 

vemos claramente ser colocado um dispositivo onde a imaginação toma o lugar de 
uma tela na qual a mente projeta Ideias de forma discursiva: representamos a “matéria 
geométrica” como suporte que recebe as “formas de projeção”. [...] Proclo encerrará 
esse processo identificando finalmente o suporte com o espaço do geômetra, ou mais 
exatamente com o plano euclidiano: (RABOUIN, 2009, p.186, tradução nossa). 

 

Deste modo, a imaginação sendo entendida como um “plano euclidiano”, possibilita a alma 

enxergar, como que se estivesse diante de seus próprios olhos, o próprio pensamento 

“escrevendo” as coisas, ou seja, construindo os conceitos. É por isso que a imaginação é 

compreendida como um espelho, um espelho que reflete para a própria alma os conceitos 

discursivos. 

 Entretanto, não se trata aqui da reflexão do “simples conceito” matemático, mas da 

reflexão da gênese desse conceito. Em outras palavras, a imaginação não reflete o produto, mas 

o processo por inteiro. “[...] a imaginação permite apreender na imagem a obra do conceito 

como esquema; não é o produto dessa representação, mas seu processo, na medida em que 

devolve o espírito a si mesmo passando pela matéria [...]” (RABOUIN, 2009, p. 186-187, 

tradução nossa). Compreendemos melhor esse poder de reflexibilidade concedido a imaginação 

a partir do conceito de figura. 

 

[...] a figura matemática aparece como uma projeção da figura inteligível [...].   As 
figuras "na natureza" caracterizam-se, de fato, por sua capacidade de produzir 
aparências fenomenais e sua incapacidade de produzir compreensão. Figuras 
matemáticas por sua incapacidade produzir variedade fenomenal e sua capacidade de 
produzir conhecimento. Essa passagem é essencial para apreender em que sentido 
muito forte se coloca a ideia de uma reflexividade sustentada pela imaginação 
matemática: como num espelho, os conceitos das figuras; e esta, recebendo em 
impressão imagens de ideias, oferece assim à alma a possibilidade de voltar-se para o 
interior e o poder de retornar das imagens a si mesma.” (RABOUIN, 2009, p.187, 
tradução nossa). 

 

Essa concepção da figura matemática, como um produto genético do discurso dianoético possui 

estreita relação com a noção de ponto estabelecido por Proclo. O ponto para Proclo, servirá 

como modelo para toda a matemática. Ele foi o primeiro conceito matemático utilizado pelo 

filósofo neoplatônico a demonstrar a sua tese da “projeção na imaginação”. Segundo Proclo: 
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“O ponto, [...] é projetado na imaginação e passa a existir em um lugar, corporificado em uma 

matéria inteligível” (P 95. 23-96. 8 apud RABOUIN, 2009, p. 179, tradução nossa). 

 Aqui, com a problemática do ponto, adentramos em um embate filosófico/matemático 

antigo. O ponto coloca em evidência o grande problema advindo do encontro entre o conceito 

e a intuição, ou seja, entre o pensamento discursivo e o pensamento sensível. Nenhum outro 

conceito matemático seria tão preciso quanto o do ponto, já que ele é a base para toda a 

matemática Euclidiana, sendo estabelecido por Euclides como a primeira definição de seus 

Elementos. “Ponto é aquilo de que nada é parte” (EUCLIDES, 2009, p. 97). Ou seja, será a 

partir da base que Proclo demonstrará a aplicabilidade de sua tese “conciliadora” entre 

matemática e imaginação. 

 O que a tese de Proclo sustenta é que, apesar de o ponto ser um conceito matemático, 

portanto, discursivo, esse conceito só pode vir a existir em um lugar caso ele venha a ser 

materializado. Ou seja, ele depende da imaginação para ser posto na realidade. Segundo 

Rabouin, essa perspectiva proclina tem, de certa forma, uma inspiração platônica. 

 

Essa perspectiva não é particularmente original e leva a adiantar, inicialmente, que o 
geômetra vê um círculo (na imaginação) quando visa seu conceito (na dianoia), de 
acordo com o que havia adiantado Platão na República, VI (510d-e). Nesse ponto 
surge imediatamente o problema da inseparabilidade do conceito e da intuição: pois 
por que o geômetra não deveria estudar diretamente o círculo na dianoia se ele fosse 
mesmo da ordem do conceito puro? Essa é uma das dificuldades da doutrina platônica: 
se os objetos matemáticos são de fato Ideias, que o matemático considera 
hipoteticamente – sem olhar diretamente, como faz o dialético, o que os conecta uns 
aos outros –, se ele usa as figuras traçadas na areia apenas para estudar de fato a 
diagonal ou o quadrado "em si", por que traçá-los? Não basta dizer que a apreensão 
puramente conceitual, sem a ajuda da imaginação, é a meta do geômetra, o ápice de 
sua pesquisa e um verdadeiro dom de Hermes (P 55. 18-23). Todo o problema é que 
esse objetivo, na medida em que é apenas um objetivo, deixa nas sombras os meios 
de alcançá-lo. (RABOUIN, 2009, p. 181, tradução nossa). 

 

É assim que Proclo sustenta a sua tese da “projeção na imaginação”: O matemático, 

instantaneamente, ao pensar nos conceitos, os imagina tal como estes se refletem na fantasia. 

Ou seja, no caso exclusivo da matemática, intuição discursiva e intuição sensível ocorrem de 

forma simultânea, já que a impressão material do conceito é produto da reflexão do próprio ato 

de construção conceitual. O ponto enquanto representação sensível, nada mais é que o próprio 

ponto conceitual refletido e investido de matéria pela imaginação. Assim como o triângulo, o 

quadrado e todas as outras figuras matemáticas.  
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 Esse é, portanto, o grande poder da projeção na imaginação. A capacidade de transpor 

um conceito indivisível, imaterial para o divisível, material. Ou seja, de conciliar intelecto e 

imaginação. E como vimos, foi esse poder que, de certa forma, inspirou Descartes com o seu 

projeto de Mathesis Universalis. 

 

3.7 A ancoragem na Imaginação 

  

 É a partir da concepção de uma capacidade produtiva da faculdade da imaginação, 

inspirada na tese da “projeção na imaginação” de Proclo, que podemos compreender a 

complexa e obscura passagem das Regulae, que, de modo surpreendente para grande parte do 

público, diz o seguinte:  

 

Pois ainda que alguém pudesse persuadir a si mesmo, por exemplo, que se tudo o que 
é extenso na natureza fosse reduzido a nada, não seria, entretanto, repugnante não que 
a própria extensão existisse por si só, mas ele não usaria uma ideia corpórea para essa 
concepção, mas do único intelecto que julgaria mal. (DESCARTES, 1977, p. 63; AT, 
X, 442, 28 - 443, 3). 

 

Nessa passagem, para grande parte dos intérpretes, surge a seguinte dúvida: o que Descartes 

quis dizer ao enunciar que o intelecto “julga mal” quando este compreende a extensão como se 

existisse por si só, ou seja, separada do corpo? Descartes, estaria aqui se contradizendo ao dizer 

que a “verdadeira” ideia de extensão não deveria ser julgada pelo intelecto, mas “forjada pela 

imaginação” (AT, X, 445, 17-22)? Ou seja, estaria ele contrariando a sua teoria da verdade, cuja 

tese central defendia que essa só poderia ser averiguada única e exclusivamente pelo intelecto 

puro? 

 Para nós e nosso estudo, compreender essa problemática possui importância central, já 

que ela nos leva a compreender a real importância que a faculdade da imaginação possui dentro 

do projeto epistemológico cartesiano das Regulae. Pois, 

 

Do ponto de vista epistemológico, podemos resumir sua explicação da seguinte forma: 
O intelecto, seguindo sua função de categorização, pensa uma ideia de extensão que 
é separada do corpo; mas esse tipo de julgamento é um erro, pois a verdadeira ideia 
de extensão é inseparável do corpo. O juízo como tal não vem da imaginação, que não 
pode funcionar à parte do corpo, mas do puro intelecto que opera por si mesmo. Em 
uma palavra, diz-se que é um mau juízo, porque é um erro de categoria entre os objetos 
do intelecto puro e os da imaginação. Por exemplo, os geômetras, por um lado, 
representam a linha como sem largura (a posição do intelecto) e, por outro, como 
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constituindo a superfície (a posição da imaginação); assim, segue-se que eles caem 
em contradição [...].” (IKEDA, 2008, p. 24, tradução nossa). 

 

Portanto, para evitarmos cair sob esse problema: o de pensar a extensão sem alguma coisa 

realmente extensa, sem alguma coisa real unida a ela, Descartes nos conduz a legitimação do 

uso integral do ingenium como instrumento de conhecimento, ou pelo menos, de parte dele: do 

intelecto auxiliado pela imaginação. Ele mesmo nos diz isso claramente: "não vamos fazer nada 

sem a ajuda da imaginação" (DESCARTES, 1977, P. 64; AT, X, 443, 11-12). Essa é a famosa 

tese da “ancoragem” ou “fundamentação” na imaginação. 

 É por meio da concepção de uma abstração imaginativa, ou seja, de uma abstração 

acompanhada de uma imagem corporal da coisa, que percebemos claramente como a concepção 

cartesiana de matemática se opõe aquela posição plantonista clássica. Segundo Ikeda, Descartes 

critica "aqueles que atribuem aos números mistérios espantosos [...] porque supõem que a coisa 

numerada está excluída de nossa concepção, confundindo assim os números (que só existem 

como entidades abstratas separadas de seu sujeito) e coisas reais existindo de forma 

independente.” (IKEDA, 2008, p. 29, tradução nossa). Descartes defende um tipo de teoria da 

abstração matemática baseada na “prioridade ontológica” do sujeito. Ou seja, baseada no seu 

conceito de simplicidade. 

 Algumas características essenciais desse abstracionismo implementado por Descartes 

em suas Regulae devem ser colocadas em destaque: (1) Em primeiro lugar, dizemos que os 

seres abstratos nunca são representados – no sentido imagético - enquanto separados de algum 

sujeito. Descartes é claro enquanto a isso: “perceberá, de fato, que não a desprovida de qualquer 

sujeito, mas o imagina de maneira bem diferente do que ele julga; de modo que esses seres 

abstratos nunca surgem na fantasia separados de seus sujeitos.” (DESCARTES, 1977, p. 64; 

AT, X, 43, 3-10). Deste modo, podemos dizer que: sempre que representarmos algo extenso, 

seja a linha ou o ponto, por exemplo, os representamos de forma unida ao seu sujeito. O caso 

contrário seria um equívoco e até mesmo uma impossibilidade fisiológica. Ikeda retrata essa 

característica da abstração cartesiana do seguinte modo: 

 

Para ele [Descartes], há primeiro um "sujeito extenso" - isto é, um corpo 
tridimensional que possui extensão, ou seja, comprimento, largura e profundidade - 
como uma coisa real (446, 4-5). Deste sujeito tridimensional, resulta um comprimento 
ou a ideia de linha, se abstrairmos largura e profundidade; uma superfície, se apenas 
abstrairmos sua profundidade; um ponto, se abstrairmos todos os seus atributos, 
exceto pelo fato de ser um ser (446, 6-10). Em suma, essas ideias abstratas só existem 
como comprimento, largura ou profundidade de um assunto extenso.” (IKEDA, 2008, 
p. 30, tradução nossa). 
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Ou seja, apesar de conseguirmos abstrair a extensão com suas características essenciais, esse 

conceito criado só pode ser realmente concebido possuindo algum objeto realmente extenso 

como modo de representação. 

 (2) Em segundo lugar, como vimos, somente o intelecto pode separar esses conceitos de 

seus sujeitos reais. Ou seja, somente o intelecto pode criar entes abstratos. De todo modo, esses 

entes criados a partir de uma abstração intelectual, só são palavras ou conceitos. No fundo, eles 

não formam ideias “verdadeiras” das coisas, porque estas estão separadas daquelas. Deste 

modo, podemos dizer que existem dois modos de abstração nas Regulae cartesianas. Há 

abstração que utiliza tanto da imaginação quanto do intelecto, e, por outro lado, há aquela 

abstração que utiliza apenas do intelecto para produzir os seus conceitos. Os seres abstratos que 

possuem representações imagéticas, e, portanto, acompanham os seus sujeitos, são criados pela 

imaginação em conjunto com o intelecto; entretanto, aqueles entes abstratos, que são 

representados por conceitos e palavras nuas, são criados exclusivamente pelo intelecto. 

Podemos também denominar essas duas abstrações como aquela de primeiro grau, e aquela de 

segundo grau, respectivamente. 

  Após nos apresentar esse duplo grau de abstração, Descartes parece nos aconselhar a 

utilizar, sobretudo, aquela realizada pela união intelecto-imaginação. Isso porque, como vimos, 

a abstração auxiliada pela imaginação “forja a ideia verdadeira da coisa”, a representa de forma 

intrinsecamente ligada a seu sujeito real. Por tal motivo, Ikeda a nomeia como abstração real, 

distinguindo-a daquela apenas nominal. 

 

após o segundo livro das Regulae, ele [Descartes] limita o uso da abstração apenas à 
abstração real. Porque considera que a abstração auxiliada pela imaginação deve 
forjar, portanto pode forjar, a verdadeira ideia da coisa (445, 19). Assim, delimita a 
aplicação da abstração no âmbito da imaginação. Considerando seus personagens 
respectivamente, podemos chamar a Abstração I como “a abstração real”, e a 
Abstração II como “a abstração nominal”. Vamos resumir os dois tipos de abstração. 
(IKEDA, 2008, p. 31, tradução nossa). 

 

Dizemos, portanto, que a abstração em primeiro grau, denominada como real, é criada pelo 

intelecto com o auxílio da imaginação. Uma abstração que produz seres extensos, imagens 

realmente corporais, unidas aos seus sujeitos representacionais. Enquanto a abstração de 

segundo grau, denominada como nominal, é produzida unicamente pelo intelecto e resulta em 

entes abstratos ou “seres filosóficos”, que são separados de seus sujeitos. 
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 Em (3) terceiro lugar, dizemos que essa abstração fundamentada na imaginação, não se 

compromete a reconhecer algum ente novo, mas apenas há aplicar os conceitos intelectuais 

abstraídos à extensão real das coisas. Segundo Ikeda, Descartes: “se propõe a desconsiderar 

qualquer coisa que não seja sua natureza figurativa (413, 11-20). Se levarmos a sério seu projeto 

de fixação na imaginação ou "redução à extensão", segundo o qual não se deve receber nenhum 

novo tipo de ser (genus entis) (438, 15), sua posição se aproxima de um nominalismo.” 

(IKEDA, 2008, p. 32). Na Regra XII, Descartes nos diz que a abstração nada mais é que a 

separação dos materiais de seu sujeito. Nesse sentido ele nos indica que ao fazer a abstração de 

um sujeito qualquer, extraímos apenas as grandezas daquele sujeito em geral, e, com tais 

grandezas, podemos usar as relações de igualdade para compararmos os termos da determinada 

equação em questão. 

 Deste modo, compreendemos que: apesar de delimitar a Mathesis Universalis à ordem 

e a medida puras, ou seja, ao estreito limite das operações do intelecto, no segundo livro de suas 

Regulae, Descartes trilha o caminho da “ancoragem na imaginação” e, a partir da décima 

segunda regra, utiliza essa faculdade do ingenium o tanto quanto possível. Não é nenhum 

exagero dizermos que a partir daí a imaginação desempenha o principal papel no ato de 

produção do conhecimento humano. “No entanto, com cautela, ele [Descartes] não atribui um 

poder exagerado. A imaginação não pode descobrir um novo tipo de ser (novum aliquod genus 

entis) (438, 14-15).” (IKEDA, 2008, p. 19). Aqui Descartes apresenta sua grande solução para 

tentar conciliar o uso da imaginação com o intelecto. Como veremos, a imaginação apenas 

possibilitará ao ingenium humano expandir o conhecimento daquelas coisas que já foram dadas 

como certas e adquiridas anteriormente pelo intelecto para a dimensão corpórea. Descartes é 

claro nisso:  

 

Ele diz que quase todo o trabalho da razão humana, exceto as coisas puramente 
intuitivas, consiste em preparar a comparação, ou seja, em reduzir as relações das 
coisas a uma proporção ou igualdade (439, 22 - 440, 20). A dificuldade de todos os 
problemas é reduzir sua proporção a uma equação (440, 20 - 26), ou seja, à 
determinação de alguma grandeza. (IKEDA, 2008, p. 20, tradução nossa). 

 

Nesse sentido, já que o objetivo da Mathesis Universalis seria o de reduzir todos os problemas 

a uma “equação”, e, já que tudo o que se pode falar nesse âmbito, das equações, é sobre 

grandezas em geral, portanto, a imaginação só poderá ter aí algum poder se for para considerar 

em “espécies”, ou seja, em imagens, as grandezas que estão sendo comparadas no problema 

posto. Pois, “[...] é muito mais fácil e distinto se considerarmos com a ajuda de imagens, ou 
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seja, na dimensão corporal que podemos ver e tocar, uma determinada questão em um aspecto 

sob o qual ela é possível e relevante” (441, 4-8 apud IKEDA, 2008, p. 20, tradução nossa). 

Deste modo, a imaginação e o seu poder imagético tornarão os problemas mais distintos e claros 

para o ingenium humano. Ou seja, a imaginação dará ao intelecto a capacidade de aumentar a 

distinção e clareza de um determinado problema, transpondo as relações de ordem e de medida 

para a figura. 

 

3.8 Teoria da figuração 

 

Uma segunda tarefa fundamental designada a faculdade da imaginação na epistemologia 

cartesiana está ligada à sua teoria da percepção. Segundo Marion (1997), a teoria da percepção 

cartesiana delineada a partir das Regulae também pode ser nomeada como teoria da figuração. 

Isso pois, segundo sua opinião, a principal característica de tal teoria seria a de regular a 

dessemelhança existente entre os sentimentos e as ideias que temos das coisas, com a coisa em 

si, e tal regulação seria estabelecida pela figura120. É a doutrina da percepção ou figuração, 

estabelecida nas Regulae, que determina uma matriz de inteligibilidade para o conhecimento 

dos objetos sensíveis. Entretanto, tal doutrina possui um paradoxo inerente a ela: a própria 

dessemelhança entre a nossa sensação e a coisa que nos provoca essa sensação é a condição de 

possibilidade para um conhecimento certo deste objeto. Ou seja, é a própria dessemelhança 

entre sensação e coisa que a torna inteligível. Mas, por que há essa dessemelhança entre nossa 

sensação e a coisa que a provoca? Assim como o famoso exemplo cartesiano da cera e do sinete 

nos demonstra, a mecânica da sensação faz com que o nosso sentimento subjetivo daquilo que 

está exterior a nós seja formado apenas pelos vestígios que remanescem da coisa, da sua 

impressão que ficou marcada em nossos órgãos, ou seja, de sua figura. Nós não temos acesso à 

coisa em si, apenas a sua impressão deixada em nosso corpo. É nesse sentido que constatamos 

uma dessemelhança entre a sensação e a coisa mesma que causa essa sensação. 

É em torno dessa problemática, da dessemelhança, que surge a teoria da figuração, 

abrindo o caminho para construção de figuras, objetos ou representações passíveis de 

intelecção. Fichant (1998) resume o processo de figuração da seguinte forma: para 

 
120 Cf. Marion (1991). No capítulo XII desta obra, onde Marion se aprofunda na teoria da figuração, o autor nos 
oferece uma conceitualização do termo figura. Segundo o estudioso, o termo figura, especificamente nas Regulae, 
possui um significado parecido com aqueles de ideia, em Aristóteles, e espécies intencionais em alguns autores 
medievais. A figura pretende realizar o processo eidético do conhecimento do sensível. 
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conseguirmos inteligir, entender a coisa que nos afeta, tendo acesso somente a sua impressão, 

ou seja, ao vestígio dessa coisa, abstraímos dessa impressão aquilo que pode ser considerado 

como essencial dela, nesse caso, a sua figura, o modo que melhor explica a extensão em geral. 

Reconduzimos aquela impressão à sua extrema simplicidade, abstraímos dela toda e qualquer 

multiplicidade que não pode ser entendida como uma figura simples. Nesse sentido, “A 

abstração considera que em todo sensível se encontra, além de sua particularidade, um substrato 

residual, a própria extensão, desde que dela abstraímos tudo o que não pode ser entendido como 

figurativo” (MARION, 1991, p. 236, tradução nossa). A coisa sensível é reduzida a uma figura 

simples, a abstração torna possível a figuração, pois ela elimina toda a “multiplicidade 

heterogênea do sensível” (MARION, 1991, tradução nossa). Ao transferir toda a sensibilidade, 

todo o sensível e suas qualidades para a simplicidade da figura, a abstração nos oferece uma 

inteligibilidade possível daquela coisa. Entretanto, essa inteligibilidade adquirida pela abstração 

não passa de uma inteligibilidade parcial, isso porque só conheceremos a figura simples da 

coisa, e não a coisa com toda sua multiplicidade sensível. É nesse momento que iniciamos uma 

reconstrução da figura, ou seja, uma (re)figuração, através da transcrição ou simbolização. A 

transcrição tem o papel de trazer de volta a figura simples a sua multiplicidade sensível. Após 

toda a abstração, desfiguramos a impressão em uma figura simples e depois temos que 

reconstruir a figura simples em uma (boa) figura, uma figura que nos ofereça uma 

inteligibilidade completa da coisa, ou seja, que traga de volta todo o sensível que foi restringido 

no início do processo. 

 A figura é um conceito central para toda a teoria do conhecimento cartesiano. 

Estabelecida nas Regulae, sua importância foi muito bem assimilada e desenvolvida por Jean-

Luc Marion (1997). Acreditamos, assim como o intérprete francês, que a adequada 

compreensão desse conceito corrobora significativamente com o nosso propósito de 

exemplificar a utilidade e importância da faculdade da imaginação e do ingenium para a 

epistemologia cartesiana. Sendo mais exato, esse conceito possui uma função estritamente 

operatória dentro da tese epistemológica cartesiana, exercendo um papel correspondente ao de 

“ideia” nas obras futuras de nosso autor. 

 Em suma, Segundo Marion, podemos dizer que nas Regulae o conceito de figura possui 

duas acepções importantes: (1) em primeiro lugar, a figura serve às sensações como um suporte 

que as contém enquanto um conceito “extenso”, ou seja, um suporte que represente o conceito 

abstrato em termo de imagens extensas, tal como vimos nos tópicos anteriores. (2) Em segundo 

lugar, Descartes acrescenta outra importante característica a esse termo: a figura, como um 
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suporte “materializado” para os conceitos abstratos, pode representar, além das características 

essências da coisa, outros resíduos que, aprioristicamente, não seriam tratados enquanto modos 

da extensão. Dizemos, portanto, que Marion estabelece um segundo nível para o conceito de 

figura, um conceito mais complexo que aquele já demonstrado por nós.  

 
com efeito, desde que já não seja concebida por semelhança com um substrato real (o 
colorido, enquanto corpo colorido, permanece efetivamente extenso, logo figurativo), 
a figura passa a permitir já não apenas uma abstração, mas uma transcrição, que em 
cada particularidade sensível (enquanto não figurativa, isto é, não abstrata) pode 
codificar-se, figurar assemelhar-se a cifrar a mensagem sensível. (MARION, 1997, p. 
162). 

 

Esse é, portanto, o emprego do segundo conceito de figura: o de transcrever as sensações, e não 

mais apenas o de “mensurar” as coisas sensíveis por meio das “simples” relações de grandezas. 

Segundo Marion, a figura “transcrita” é o resultado da reconstituição, codificada em termos de 

extensão, do resíduo da impressão da coisa. “Assim, já não é só o figurável que faz a figuração, 

mas o próprio não-figurável é obrigado, por assim dizer, a fazer boa figura.” (MARION, 1997, 

p. 163). Deste modo, dizemos que, após se obter uma figura simples por meio da abstração, 

constituída exclusivamente pela “reflexão” da gênese do conceito dianoético, é possível se obter 

também um segundo nível de figuração. 

 Esse segundo nível de figuração é denominado por Marion como “código”, “a qual pode 

transformar-se já, em sistema de signos cujas transcrições suportam a ausência do referente, a 

menos que o exijam.” (MARION, 1997, p. 163). Portanto, dizemos que há, em primeiro lugar, 

uma figuração simples, produto da simples representação do conceito geométrico, que contém 

apenas as características essenciais da coisa abstraída; e, em segundo lugar, dizemos que há a 

transcrição, ou, como diz Marion, a (boa)figura, que é a figura em segundo nível, produzida a 

partir daquela criada em primeira instância. Essa (boa)figura fornece ao engenho não só as 

características essenciais, mas outras que escapam o processo de abstração. A transcrição nesse 

sentido, é uma tentativa de reconstituição da coisa por meio de seus vestígios e de sua figura 

em primeira instância.  

 É a partir da noção de figura que Descartes instaura a sua tese da sensibilidade, e é com 

a tese de abstração da matéria que Descartes possibilita isso. A figura substituirá as qualidades 

sensíveis. Em suma, ela eliminará a “matéria múltipla”. Nesse sentido, toda a tese da sensação 

cartesiana apresentada nas Regulae poderá ser compreendida como uma tese da interação de 

forças mecânicas. Descartes, estabelecendo essa correspondência entre os conceitos de “figura” 
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e de “ideia”, tem como objetivo principal “esgotar o eidos” (MARION, 1997, p. 166). A coisa 

codificada por meio de figuras, como é caso do produto da transcrição, por definição própria, 

continuará sendo apenas uma representação, logo, dessemelhante a coisa real. Ou seja, a 

semelhança entre o código da sensação e a coisa que imprime a figura, e nesse sentido, que 

provoca a criação desse código, não existe. 

 Deste modo, Marion nos diz que: “[...] No sentido estrito, é a sensação como figura que 

permite que nunca se conheça nada de novo, mas sempre o código indefinidamente variado e 

conhecido de um desconhecido dissolvido nele; a sensação, porque fechada a todo o “ser novo” 

[...], funda o conhecimento na impossibilidade de qualquer admiração.” (MARION, 1997, p. 

166). Ou seja, a ideia sendo compreendida como figura codificada permite com que realizamos 

o conhecimento das coisas sem que haja alguma admiração. Ou seja, ocorre uma perca do eidos. 

 
[...] e assim a sensação, cartesianamente compreendida, atinge a sua perfeição ainda 
antes de o processo de conhecimento se transformar em intelecção; mais pobre do que 
o eidos sensível, ela atinge mais rapidamente um estatuto definitivo – um código não 
pode passar a, nem se superar em, uma energeia de intelecção. Pura informação, para 
além de qualquer forma, a sensação (des)figurada vale por si mesma, mas não vale 
mais do que ela apenas. Também neste sentido a figura não atinge qualquer ser 
“novo”. A figura, que fornece a doutrina cartesiana da sensação, censura o eidos. 
Resta-nos seguir e medir essa censura. (MARION, 1997, p. 167). 

 
Deste modo, definimos a (boa)figura, ou seja, o código que transmite a sensação para a 

intelecção como um produto da (des)figuração. A sensação cartesiana é uma “pura informação”. 

 É a própria fisiologia da cognição humana quem é responsável por essa codificação da 

figura a partir da abstração. Como bem vimos, a Regra XII nos demonstra como ocorre o 

processo cognitivo humano121. Lá percebemos como a figura, gerada a partir da impressão da 

coisa em nossos órgãos externos, chega até a imaginação por meio de um extenso aparelho 

cognitivo. Dizemos, portanto, que essa transmissão é feita de forma mecânica e essa figura, 

inicialmente impressa pela coisa real em nosso órgão externo, só chega à imaginação, o receptor 

final nosso aparelho, por meio de códigos, que por sua vez, também a codifica novamente. Ou 

seja, a imaginação, de forma mecânica, assim como os outros órgãos envolvidos nesse processo, 

transmite o movimento que essa figura ocasiona em seu corpo. Portanto, ela reproduz em forma 

de imagens, apenas os resquícios daquilo que foi impresso originalmente. 

 

 
121 No tópico 3.4 A Imaginação, realizamos uma descrição minuciosa sobre a fisiologia do processo cognitivo. 
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A não-semelhança caracteriza igualmente os movimentos causados pela imaginação 
(415, 4-8), e as figurae construídas pela sensação; a interpretação mecânica da 
sensação impõe rigorosamente a dissemelhança das informações ou das ordens 
transmitidas em relação à própria coisa já que esta foi, à partida, codificada como 
figura. Espacialização e desfiguração implicam-se mutuamente.” (MARION, 1997, p. 
173). 

 
Esse é, portanto, o estatuto da dessemelhança. Na fisiologia do processo cognitivo cartesiano, 

o conhecimento “procede de lugar em lugar, transmitindo uma informação à partida acabada 

porque imediatamente codificada.” (MARION, 1997, p. 173). 
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CONCLUSÃO 

  

Acreditamos que após essa breve apresentação e desenvolvimento sobre o os principais 

conceitos e teses elaboradas por René Descartes em suas Regras para direção do engenho, 

conseguimos alcançar os objetivos propostas para nossa pesquisa, a saber: identificar os 

conceitos de imaginação e ingenium, bem como discutir as suas funções na epistemologia 

cartesiana. Deste modo, destacamos, por um lado, a utilidade prática da faculdade de 

imaginar no que concerne à criação de hipóteses, analogias e figuras, salientando a 

importante tarefa designada a esse modo de pensamento em relação ao estudo dos objetos da 

sensibilidade. E, por outro lado, desmistificamos a concepção caricatural constituída sobre o 

racionalismo cartesiano, desenvolvendo e explicitando o conceito de ingenium, que segundo 

nossa opinião, melhor explica o caráter dinâmico da mente humana, que utiliza de todas as 

suas forças para descobrir a verdade. 

 Em suma, o “pensamento” para Descartes é uno, mas pode se apresentar e operar de 

maneiras distintas. O fato é que enquanto ele busca o conhecimento, deve ser denominado como 

vis cognoscens. Segundo Marion, a vis cognoscens pode ser caracterizada pelos seguintes 

aspectos:  

 
(1) Recebe as figuras conhecidas pelo sentido comum (accipit 415, 17, 21 – 414, 9). 
(2) Aplica-se às figuras que conserva (reserva, O mundo, 174, 10 = 415, 18) a 

memória (se applicat ad 415, 19, 28 onde memória = sentido comum), ou a 
imaginação (incumbit 416, 9-10); ativamente pelo contrário, identifica-se assim 
com o ingenium (416, 8). 

(3) Forma novas ideias numa imaginação saturada ou inerte (format 415, 19; 417, 1; 
fingit 416, 3; concipere 416, 3-4, etc.) identifica-se então com o ingenium. 

(4) Transmite, a título de causa, mensagens à imaginação, que põe assim em 
movimento a “força motriz” (vis motrix 416, 18-19). 

(5) Finalmente, age, mas sozinha (sola agat 416, 4); mais que ingenium, transforma-
se em intellectus purus (416, 7; ver 23-25).” (MARION, 1997, p. 175). 

 

Ou seja, essa “força do conhecimento” pode ser compreendida de várias maneiras segundo a 

sua respectiva função exercida. E por esse motivo, nós, assim como Marion, denominamos a 

tese epistemológica cartesiana apresentada nas Regulae como “utilitarista”, porque ela 

compreende a força intelectual humana, o pensamento, segundo a utilidade que cada faculdade 

exerce no ato de aquisição do conhecimento.  
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 Por tal motivo que dizemos que o engenho humano não só pode, como deve utilizar de 

todas a suas forças para obter o conhecimento das coisas que lhe convém. É certo que há um 

desnivelamento entre as faculdades do conhecimento, entretanto, nenhuma delas é de alguma 

forma preterida do campo epistemológico das Regulae. Descartes deixa claro que a sua 

epistemologia desenvolve tanto “[...] o emprego da imaginação (416, 26 – 417, 5) [que] 

comanda a teoria da extensão desenvolvida ao longo de toda a Regra XIV” (MARION, 1997, 

p. 180); quanto “o emprego da memória e os meios de remediar às suas possíveis falhas (417, 

5-15) (MARION, 1997, p. 180). É nesse sentido que Marion nos diz que “a instrumentalidade 

das faculdades permite toda a manipulação utilitarista das operações do espírito. [...]. 

(MARION, 1997, p. 180).  
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